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combinações de objetivos e circunstâncias  
dadas que você terá preparado para  
o seu papel e que foram fundidos na  
fornalha da sua memória de emoções.  
É este o melhor e o único material 
 verdadeiro para a criatividade interior. 
 
Constantin Stanislavski,  
A preparação do ator.  
 RESUMO  
 
A presença de criatividade para a tutela da obra intelectual está intrínseca em todas 
as fontes do direito de autor, seja implícita ou explicitamente, o que revela a 
importância de valorar juridicamente esse requisito essencial para proteção da obra, 
de forma objetiva, como um contributo para a análise prática desta matéria pelos 
aplicadores do direito. A valoração jurídica da criatividade na obra parte da verificação 
de alguns ou da maioria dos indícios que sugerem a sua presença, dentre eles, 
destacam-se a originalidade e o esforço criativo pessoal do autor. Nesse sentido, o 
estudo parte da valoração da criatividade na obra em geral e concentra-se na 
abordagem da obra teatral enquanto género literário e enquanto representação 
cénica, em que as figuras centrais titulares de direitos de autor e de direitos conexos 
são, respetivamente, o encenador e o ator. Desse modo, o processo criativo da 
representação cénica é analisado, principalmente, sob o ponto de vista do encenador, 
o qual enfrenta diversas restrições legislativas impostas ao seu espaço criativo 
quando inspirado em obra teatral literária para a criação de espetáculo teatral, sendo 
apontado o seu desprestígio em relação aos direitos outorgados, nomeadamente, ao 
dramaturgo e ao diretor de cinema. Em contrapartida, o estudo demonstra o amplo 
âmbito de liberdade criativa do encenador quando autor de representação cénica 
desvinculada de texto dramático, dando-se enfoque ao tratamento da performance e 
enquadrando-a, juridicamente, como uma variação deste tipo de obra, embora a arte 
da performance seja uma manifestação da realidade, e não uma representação, como 
a arte teatral. A justificação do estudo pauta-se na urgência em atribuir direitos 
exclusivos somente aos bens intelectuais que mereçam esta tutela, ou seja, 
apresentem os requisitos da criatividade e da criação do intelecto humano, 
principalmente no que tange às obras encenadas e, eventualmente, às interpretações 
criativas, respeitando-se o limite temporal da atribuição desses direitos e o espaço de 
criação dos futuros autores que se inspiram nessas obras, a fim de que novos 
exclusivos e novas liberdades possam decorrer do património cultural existente. 
 
Palavras-chave: criatividade; valoração; representação cénica; encenador; 
interpretação; ator; performance; performer. 
 ABSTRACT 
 
The presence of creativity for the protection of the intellectual work is intrinsic in all 
sources of copyright, either implicitly or explicitly, which reveals the importance of 
legally valuing this essential requirement for the protection of the work, in an objective 
way, as a contribution to the practical analysis of this matter by the applicators of the 
law. The legal value of creativity in the work is based on the verification of some or 
most of the signs that suggest its presence, among them, the originality and the 
personal creative effort of the author stand out. In this sense, the study starts from the 
valuation of creativity in the work in general and concentrates on the approach of 
theatrical work as a literary genre and as a theatre play, in which the central figures 
holding copyright and related rights are, respectively, the theatre director and the actor. 
Thus, the creative process of theatre play is analyzed mainly from the point of view of 
the director, who faces several legislative restrictions imposed on his creative space 
when inspired by a literary theatrical work for the creation of a theatre play, and it is 
indicated his discredit in relation to the rights granted, namely, to the playwright and 
the film director. On the other hand, the study demonstrates the broad scope of 
creative freedom of the director when he is the author of a theatre play disassociated 
with a dramatic text, focusing on the treatment of the performance and legally framing 
it as a variation of this type of work, although the performance art is a manifestation of 
the reality, not a representation, like theatrical art. The study’s justification is based on 
the urgency of attributing exclusive rights only to the intellectual assets that deserve 
this legal protection, in other words, that present the requirements of creativity and 
human intellect creation, especially with regard to theatre plays and, eventually, 
creative interpretations, respecting the temporal limit of the attribution of these rights 
and the space of creation of the future authors who are inspired by these works, in 
order that new exclusive rights and new freedoms of use can derive from the existing 
cultural heritage. 
 
Keywords: creativity; valuation; theatre play; theatre director; interpretation; actor; 
performance; performer. 
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I INTRODUÇÃO 
  
 A criatividade apresenta-se como um dos requisitos essenciais1 para a tutela 
da obra pelo direito de autor, ao lado do esforço criativo humano2, que, conjuntamente, 
definem a obra intelectual como o fruto de um trabalho criativo oriundo do intelecto 
humano3. Portanto, o processo criativo da obra decorre de uma atividade do 
pensamento4 humano, manifesta-se pela escolha, organização e expressão dos 
elementos que compõem5 a obra e, posteriormente, pela exteriorização desse 
resultado. 
 A compreensão do significado de criatividade para o direito e a valoração 
jurídica da criatividade sob a ótica do direito de autor revela-se imprescindível diante 
do crescente número de obras protegidas que não preenchem os requisitos para a 
tutela autoral e cerceiam o acesso à cultura e a liberdade de criação. Desse modo, a 
análise dos indícios que caracterizam a criatividade é realizada na perspetiva das 
obras em geral, concentrando-se a sua aplicação na obra teatral, sob a perspetiva do 
texto dramático e da representação cénica. Dentro desse conjunto de indícios, a 
originalidade e o esforço criativo pessoal do autor são as principais evidências que 
sugerem a presença de criatividade na obra.   
 Observa-se que as obra teatral está inserida no conjunto das obras dramáticas 
– designação mencionada no conjunto legislativo sobre a matéria –, as quais também 
são compostas pela obra coreográfica, pelo espetáculo de marionetas, pela leitura 
encenada e pela performance6, cada qual com seu processo criativo próprio.  
                                                 
1 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 13; ASCENSÃO, José de Oliveira, 
Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, 
p. 11; LEITÃO, Luís Manuel Teles de Menezes, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 74 – 
embora refira que a criatividade lato senso coincide com a novidade da obra, o que diverge da opinião 
deste estudo; VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de 
obra protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de 
Direito, 1993, p. 92.  
2 BELLEFONDS, Xavier Linant de, Droits d’auteur et droits voisins, Paris: Dalloz, 2002, p. 44. 
3 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra protegida 
pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 1993, p. 
88. 
4 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 26. 
5 CARREAU, Caroline, Mérite et droit d’auteur, Paris: L.G.D.J, 1981, pp. 37-38. 
6 Convém mencionar que, devido à estreita relação com o ato teatral, a performance será abordada, 
especialmente, nos itens II.3.2.1, IV.3.2.2 e IV.3.3. 
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 O presente estudo direciona-se à arte do teatro, que é uma das categorias das 
artes performativas, as quais também abrangem a música e a dança. Nesse sentido, 
opta-se por subdividir a obra teatral enquanto género literário – texto dramático – e 
enquanto representação cénica, que aqui também encontra como sinónimos a 
representação teatral, o ato teatral, a peça de teatro, ou seja, uma forma de expressão 
artística realizada pela presença da ação humana, direcionada a um público, e que 
pode ser apresentada mais de uma vez. 
 Neste âmbito, objetiva-se discorrer sobre as implicações que decorrem da 
utilização de obra teatral de autoria de um dramaturgo como fonte de inspiração para 
criação de espetáculo teatral cujo titular de direitos de autor é o encenador, também 
chamado de diretor, bem como da possibilidade de criação de representação cénica, 
merecedora da tutela autoral, desvinculada de qualquer texto dramático preexistente.  
Enquanto que para a proteção da obra pelo direito de autor a presença da 
criatividade é requisito essencial, para a proteção das prestações dos artistas, dos 
produtores de fonogramas e de videogramas e dos organismos de radiodifusão pelos 
direitos conexos7 esse requisito é dispensável. 
As atividades dos produtores de fonogramas e videogramas e das empresas 
de radiodifusão não dependem do elemento criativo para serem realizadas, portanto, 
em que pese estejam ligados às criações do intelecto, impensável concluir que esses 
profissionais, através dos meios técnicos, são considerados criadores intelectuais. E, 
nesse sentido, a esses profissionais somente são atribuídos direitos conexos de 
caráter patrimonial, uma vez que os direitos pessoais somente se justificam para 
proteger uma atividade que manifesta a personalidade daquele que a realiza8. Nesta 
medida, o estudo não abordará as atividades destes profissionais. 
 Contudo, cumpre mencionar que até a criação da fixação sonora e audiovisual 
não se falava em direitos dos atores, uma vez que somente lhes cabia a remuneração 
                                                 
7 Além dos direitos conexos clássicos, alguns doutrinadores também consideram o direito sui generis 
de proteção de base de dados, o direito ao título de uma obra, o direito do editor de obras inéditas não 
protegidas (artigo 39, no 1, CDADC), o direito do editor de edições críticas e científicas de obras no 
domínio público (artigo 39, no 2, CDADC), o direito do editor e o direito ao espetáculo. In SILVA, Nuno 
Sousa e, “Algumas questões (controversas) e outras tantas sugestões a propósito do regime nacional 
dos direitos conexos, Revista de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 111. 
8 LIPSZYC, Delia, Derecho de autor y derechos conexos, Buenos Aires: UNESCO; CERLALC; 
ZAVALIA, 1993, p. 376. 
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pelo trabalho prestado. Somente com a evolução dos meios técnicos em que a 
interpretação pode ser gravada, fixada de materialmente e de forma durável, para ser 
comunicada posteriormente ou em ambiente diverso, é que a interpretação do artista 
toma valor e significado para o mundo jurídico9, em que pese a tutela da interpretação 
se estenda mesmo em utilizações “ao vivo”10. 
No que diz respeito à atividade do artista intérprete11, e nesse estudo 
especialmente à atividade do ator e do performer, observa-se que o elemento criativo 
geralmente está presente e pode dar margem à uma proteção especial. Sendo certo 
afirmar que, quando coincidirem os dois direitos sobre o intérprete, a legislação o 
protege no âmbito do direito de autor e no âmbito dos direitos conexos, conforme 
entendimento consolidado no Supremo Tribunal de Justiça português (STJ) há mais 
de vinte anos12. 
 Desse modo, o estudo também analisa a criatividade sob a perspetiva dos 
direitos conexos dos intérpretes13, os quais estão mais próximos aos direitos dos 
autores, não só pelo seu conteúdo, mas também pelo seu objeto e sua titularidade14. 
O desempenho dos intérpretes é necessariamente criador, por trazer elementos não 
                                                 
9 HOMBURG, Robert, Le droit d'interprétation des acteurs et des artistes exécutants, Paris: Recueil 
Sirey, 1930, p. 38. 
10 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 555. 
11 Cumpre adiantar a matéria que será desenvolvida nos itens IV.3.1 e IV.3.2 para melhor compreensão 
do estudo. Resumidamente, 1) Prestação é o género do qual fazem parte como espécies a 
interpretação dos artistas, o trabalho dos produtores de fonogramas e videogramas e o trabalho dos 
organismos de radiodifusão; 2) Interpretação subdivide-se em representação, execução, recitação, 
canto, etc.; 3) Intérprete é o género do qual fazem parte como espécies o intérprete executante – 
expressa-se através de instrumentos musicais, o qual realiza a execução – e o intérprete em sentido 
estrito – demais artistas, dentre eles o ator e o performer, os quais realizam a representação; 4) 
Portanto, neste estudo, prestação refere-se ao objeto de proteção dos direitos conexos, interpretação 
refere-se aos artistas em geral e representação refere-se aos atores e performers. 
12 Destaca-se o exposto pelo Conselheiro Pereira da Graça: “I - Quando num ou em vários 
espectáculos, um artista seja simultaneamente autor e intérprete das obras musicais apresentadas, 
tem ele direito à protecção jurídica para cada uma dessas qualidades: como autor e como intérprete. 
II- A protecção a que têm direito no quadro de uma dessas qualidades não destrói a protecção que lhes 
é devida no âmbito da outra”, In SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Proc. no 15-XIII-1998, CJ/STJ 
VI, 2.7.1998.  
13 Em torno da proteção pelos direitos conexos estão o direito à imagem e o direito de publicidade, os 
quais também podem proteger o artista no desenvolvimento das suas atividades profissionais, contudo 
a sua análise não atende ao escopo delimitado para o trabalho. 
14 TAFFOREAU, Patrick, “Le droit d’artiste-interprète, un droit de plus en plus voisin du droit d’auteur”, 
Recueil Dalloz, no 40, nov. 2015, p. 2328; ROCHA, Maria Victória, “A titularidade das criações 
intelectuais no âmbito da relação de trabalho”, Nos 20 Anos do Código das Sociedades Comerciais: 
Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo, vol. I, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2007, p. 188. 
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contidos na obra e por não estar logicamente implícito na obra15, desse modo, o estudo 
destaca a natureza do trabalho desenvolvido por esses profissionais e menciona a 
opinião, embora minoritária, que qualifica a interpretação como obra, e não como 
prestação.  
 Forçoso concluir que tanto a obra protegida pelo direito de autor como a 
interpretação protegida pelos direitos conexos estão inseridas no conjunto das 
criações intelectuais16, na medida em que são os resultados de produções intelectuais 
que se destacam dos seus originadores – por serem objetivas, e não exclusivamente 
contidas em suas subjetividades – e que têm uma existência em si – por serem 
reconhecíveis diante das demais produções que as circundam17. 
 A relevância do tema objeto da pesquisa justifica-se pela garantia de um 
mínimo de atividade criativa nas obras e, eventualmente, nas interpretações tuteladas, 
que possibilita o enriquecimento do conhecimento, a ampliação da cultura e o desfrute 
do entretenimento pela sociedade, excluindo-se da proteção autoral o que não 
apresenta-se criativo e que pode servir, portanto, para o livre uso dos cidadãos. 
 O direito autoral, sobretudo, precisa ser entendido como um propagador de 
cultura e, nesse sentido, “para que seja possível produzir cultura, torna-se necessário 
receber cultura”18, portanto a garantia do alcance às fontes de conhecimento é 
primordial para o fomento da inspiração dos autores e artistas na criação de bens 
intelectuais, bem como para o enriquecimento intelectual da sociedade nas diversas 
áreas do saber.   
 A liberdade de criação cultural, delineada no artigo 42 da Constituição da 
República Portuguesa (CRP), de 1976, está estritamente ligada à liberdade de 
                                                 
15 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 556. 
16 Além dos programas de computadores, das bases de dados, das invenções (patentes e modelos de 
utilidade), dos desenhos (ou modelos), dos sinais distintivos do comércio (marcas, logótipos, 
recompensas, nomes comerciais, nomes de domínio, trade dress), das denominações de origem e das 
indicações geográficas, das topografias de produtos semicondutores e das variedades vegetais, ou 
seja, o ramo que se denomina Propriedade Intelectual. 
17 BARBOSA, Denis Borges, “Criação e Fruição: Os Interesses Jurídicos na Produção Intelectual”, 
Revista Propiedad Intelectual, Mérida-Venezuela, año XI, no 15, ene.-dic. 2012, p. 40. Disponível em: 
<http://www.redalyc.org/html/1890/189025101003/>. Consultado em: 23 ago. 2018. 
18 MIRANDA, Jorge, “Direitos fundamentais culturais e direitos de autor – breve nota”, In VICENTE, 
Dário Moura; VIEIRA, José Alberto Coelho et al. (coord.), Estudos de direito intelectual em homenagem 
ao Prof. Doutor José de Oliveira Ascensão: 50 anos de vida universitária, reimpressão (2015), Coimbra: 
Almedina, 2016, p. 314. 
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aprender e de ensinar – direito à educação –, à liberdade de divulgar aos outros o 
resultado da criação, consoante o disposto no artigo 42, no 2, da CRP, e à liberdade 
de fruição por toda a sociedade dos bens intelectuais – direito à cultura19. Assim, a 
necessidade de comunicação das obras implica a liberdade de iniciativas e eventos 
culturais, onde intervêm os criadores, como protagonistas, e, ao mesmo tempo, os 
operadores culturais – liberdade de iniciativa empresarial – que garantem a criação, a 
expressão e a fruição da cultura20. 
 O cumprimento do incentivo à produção intelectual é, em parte, assegurado 
pela imposição de limitações aos direitos dos titulares de direitos autorais pela 
legislação que, em contrapartida, também os protege contra terceiros que pretendam 
apropriar-se dos seus trabalhos para utilizá-los de forma diversa da que foi proposta 
originariamente, sem sua autorização21. Esta proteção, que se concretiza no direito 
exclusivo de exploração económica dos titulares de direitos de autor e de direitos 
conexos em relação às suas criações, permite que esses criadores sejam 
recompensados de forma justa pelos seus trabalhos, recebendo melhores condições 
para produzirem novas criações e, consequentemente, alimentando as fontes 
culturais à disposição da comunidade22. 
 Importante destacar que o teatro, assim como a literatura, a música e as artes 
visuais, está no cerne da designação “indústrias culturais”, que relacionam-se ao 
património cultural e às formas tradicionais de criação, e que fazem parte das 
“indústrias criativas”, que envolvem todas as formas de arte e inovação, bem como a 
geração de lucro e de empregos através da criação de propriedade intelectual23. 
                                                 
19 MIRANDA, Jorge, “Direitos fundamentais culturais e direitos de autor – breve nota”, In VICENTE, 
Dário Moura; VIEIRA, José Alberto Coelho et al. (coord.), Estudos de direito intelectual em homenagem 
ao Prof. Doutor José de Oliveira Ascensão: 50 anos de vida universitária, reimpressão (2015), Coimbra: 
Almedina, 2016, pp. 314-315. 
20 MIRANDA, Jorge, “Direitos fundamentais culturais e direitos de autor – breve nota”, In VICENTE, 
Dário Moura; VIEIRA, José Alberto Coelho et al. (coord.), Estudos de direito intelectual em homenagem 
ao Prof. Doutor José de Oliveira Ascensão: 50 anos de vida universitária, reimpressão (2015), Coimbra: 
Almedina, 2016, p. 315. 
21 O mesmo expressei em: COUTINHO, Júlia Alves, "Direitos de autor e direitos conexos: do autor ao 
intérprete", In ODY, Lisiane Feiten Wingert (Org.), Estudos de direito civil, comparado e de propriedade 
intelectual, Porto Alegre: Faculdade de Direito da UFRGS, 2016, p. 268. 
22 O mesmo expressei em: COUTINHO, Júlia Alves, ”Direito Autoral: conciliador entre direito de autor 
e acesso à cultura”, Jus, Artigos, Porto Alegre, ago. 2015. Disponível em: 
<https://jus.com.br/artigos/41540/direito-autoral-conciliador-entre-direito-de-autor-e-acesso-a-cultura>. 
Consultado em: 31 mai. 2019. 
23 CULTURE PARTNERSHIP, “Lecture 5. Cultural and creative industries”, Culture & Creativity. 
Disponível em: <https://www.culturepartnership.eu/en/publishing/course/lecture-5>. Consultado em: 31 
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Sintetiza a relevância do desenvolvimento acima exposto a Directiva 
2001/29/CE, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos 
direitos conexos na sociedade da informação, ao referir, em seu Considerando no 9, 
que o direito de autor e os direitos conexos são fundamentais para a criação 
intelectual, sendo que a proteção desses direitos colabora para a manutenção e o 
desenvolvimento da atividade criativa, no interesse dos autores, dos intérpretes, dos 
produtores, dos consumidores, da cultura, da indústria e do público em geral. E, em 
seu Considerando no 10, ao dispor que “os autores e os intérpretes ou executantes 
devem receber uma remuneração adequada pela utilização do seu trabalho, para 
poderem prosseguir o seu trabalho criativo e artístico”, ressaltando a atividade criativa 
desenvolvida por esses titulares. 
 Introduzida a matéria que será abordada no presente estudo, cumpre salientar 
que a sistematização do conteúdo foi dividida em cinco capítulos, sendo o primeiro e 
o último destinados à introdução e à conclusão do trabalho. Os três capítulos de 
desenvolvimento desdobram-se em na conceituação da obra teatral no ordenamento 
jurídico, nos requisitos de proteção da obra para o direito de autor e na valoração 
jurídica da criatividade.  
 Acerca da obra teatral no ordenamento jurídico, opta-se, no primeiro momento, 
por delinear o seu enquadramento na legislação internacional, europeia e portuguesa, 
na sequência impede-se necessário conceituá-la enquanto género literário e enquanto 
representação cénica. Nesta última parte, há maior desenvolvimento sobre a obra 
inspirada em texto dramático, tendo presente a figura da limitação da liberdade de 
criação pelo encenador, e a obra desvinculada do texto dramático, cuja performance 
ganha destaque. 
 No que tange aos requisitos de proteção, cumpre destacar a criação do 
intelecto humano, a presença de criatividade na obra e a exteriorização da obra. Em 
atenção ao primeiro requisito, exclui-se da proteção autoral as obras geradas por 
outras atividades que não a atividade humana, menciona-se a atribuição da autoria e 
                                                 
mai. 2019. Observa-se que das indústrias criativas também fazem parte o cinema, a televisão, o 
negócio editorial, os jogos de computador, os novos meios de comunicação, a arquitetura, o design, a 
moda e a publicidade. 
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da titularidade da obra e dá-se enfoque ao processo criativo da representação cénica, 
cuja figura principal é a do encenador. 
 O quarto capítulo destina-se à valoração jurídica da criatividade e elegem-se 
indícios que podem ser aferidos de forma objetiva para comprovar ou não a presença 
da criatividade na obra e assim atribuí-la a proteção do direito de autor. Embora 
prescindível no que diz respeito à interpretação do ator, a criatividade também é 
valorada nesta perspetiva, em que aprofunda-se a temática do trabalho criativo do 
intérprete e a sua contribuição no processo de criação da obra encenada. 
 A última parte destina-se às considerações finais sobre o estudo, o qual vem 
no seguimento de diversas pesquisas sobre a matéria, cujo interesse pelo direito 
autoral remonta há cinco anos, altura em que a autora escrevia o seu trabalho de 
conclusão da licenciatura em Ciências Jurídicas e Sociais. Faz-se notar que o 
presente estudo tem como base a pesquisa iniciada há dois anos em sede deste 
mestrado em Direito Intelectual, a qual foi largamente complementada no último ano 
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II OBRA TEATRAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
 
II.1 PANORAMA LEGISLATIVO INTERNACIONAL, EUROPEU E PORTUGUÊS 
 
 Entende-se que, para a melhor compreensão da diferenciação entre obra e 
interpretação, bem como dos direitos conferidos aos titulares de cada uma dessas 
atividades criativas, é necessário introduzir o corpo legislativo a nível internacional, 
europeu e nacional. 
 O principal diploma sobre o direito de autor a nível internacional é a Convenção 
de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas (CB), de 1886, que trata 
da proteção das obras e de seus criadores e dos meios disponíveis para o controlo do 
uso das obras. Observa-se que, ao mencionar em seu artigo 2º, nº 1, como objeto de 
proteção do direito de autor as “obras literárias e artísticas”, que “compreendem todas 
as produções do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o seu modo 
ou forma de expressão”, “tais como” “as obras dramáticas ou dramático-musicais”, a 
CB traz uma enumeração, estando ausente o conceito de obra, motivo pelo qual esta 
genérica definição de obras pertencentes ao domínio literário, científico e artístico 
deve ser abandonada. 
No que diz respeito ao domínio científico, a proteção se restringe à forma 
literária da obra, à expressão literária do autor, não abrangendo-se o conteúdo 
científico ou técnico da investigação24. Portanto, o que se entende por “domínio 
científico” diz respeito à modalidade de obra literária que tem por conteúdo uma 
temática relativa às ciências25. 
 A Convenção baseia-se nos princípios de ausência de formalidade para a 
proteção dos direitos do autor, de reciprocidade de tratamento dos artistas entre os 
países signatários e de prazo de proteção mínima dos direitos26. O diploma passou 
                                                 
24 MOTTA, Fernando Previdi, “Reflexões sobre os Requisitos Jurídicos da Obra Intelectual Protegida 
pelo Direito de Autor”, In WACHOWICZ, Marcos et al. (coord.), Anais do VI Congresso de Direito de 
Autor e Interesse Público, Florianópolis: GEDAI/UFSC, 2013, p. 65. 
25 REBELLO, Luiz Francisco, Introdução ao Direito de Autor, I, Lisboa: Dom Quixote, 1994, p. 63. 
26 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 103. 
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por uma série de melhorias, quais sejam a revisão de 1896 de Paris, de 1908 de 
Berlim, completado pelo Protocolo de 1914 de Berna; Ato de Roma de 1928; Ato de 
Bruxelas de 1948 e Atos de Estocolmo de 1967 e Paris de 1971.  
 As últimas conferências diplomáticas – de 1967 e 1971 – estão 
indissoluvelmente unidas, uma vez que a matéria que se visava deliberar na 
conferência de Estocolmo, e se frustrara, foi remetida para aprovação na revisão de 
Paris, nas palavras do jurista José Oliveira Ascensão, delegado português em ambas 
as conferências27. E, assim, se incluiu o poder de reprodução, o mais importante, além 
dos poderes de exibição, representação, execução, transmissão, comunicação ao 
público, comunicação por radiodifusão e transformação.  
Na visão do jurista José Alberto Vieira, o conteúdo do direito de autor gira em 
torno dos quatro poderes de reprodução, comunicação ao público, transformação e 
distribuição28, os quais tendem a aglutinar toda a exploração económica da obra, 
sendo os seus conceitos ampliados com o passar do tempo29. 
Oliveira Ascensão30 refere que a Convenção de Berna trata-se de um diploma 
de conveniência entre o direito de autor e o copyright, uma vez que o direito de autor 
foi se abrindo cada vez mais às instituições do copyright, perdendo a genuinidade do 
que é o direito de autor. Comprova-se tal facto pela facilidade na adesão da CB pelos 
Estados Unidos da América e pelo Reino Unido, os quais tendem a ser mais sensíveis 
aos seus interesses táticos do que aos interesses substantivos que dizem prosseguir. 
O jurista destaca que, atualmente, o grande instrumento de transações internacionais 
é o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao 
Comércio (ADPIC), tendo a CB entrado em decadência, pois hoje as relações 
internacionais são universalmente regidas no essencial sob a égide do sistema 
common law. 
                                                 
27 ASCENSÃO, José de Oliveira, Reflexões Sobre a Convenção de Berna, artigo enviado pelo autor à 
aluna por correspondência eletrónica, Mestrado Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, 20 fev. 2017. 
28 O poder de distribuição surgiu somente noventa anos depois da celebração Convenção de Berna, 
através do artigo 6º do Tratado da OMPI sobre Direito de Autor (WCT, em inglês), celebrado em 1996. 
29 VIEIRA, José Alberto Coelho, Direito de Autor e Sociedade da Informação, notas de aula, Mestrado 
Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 jan. 
2017. 
30 ASCENSÃO, José de Oliveira, Reflexões Sobre a Convenção de Berna, artigo enviado pelo autor à 
aluna por correspondência eletrónica, Mestrado Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, 20 fev. 2017. 
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 A garantia do direito de autor em sede de direito fundamental surgiu em 1948, 
através da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em seu artigo 27, ao 
referir que todos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais ligados a 
qualquer produção científica, literária ou artística da sua autoria. 
 Importa referir a Convenção Universal sobre Direito de Autor (CUDA), de 1952, 
teve como fundamento a tentativa de obter uma legislação verdadeiramente universal 
sobre a matéria – visto que a CB é mais voltada ao direito da União Europeia –, além 
de buscar superar os obstáculos resultantes de sistemas legislativos muito diferentes, 
buscar o ingresso dos Estados Unidos da América no sistema e dar relevo à 
Organização das Nações Unidas para a Ciência e Cultura – United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO)31, órgão especial da 
Organização das Nações Unidas (ONU). 
 No que tange à proteção dos Direitos Conexos, o primeiro documento 
internacional é a Convenção de Roma para Proteção aos Artistas Intérpretes ou 
Executantes, aos Produtores de Fonogramas e aos Organismos de Radiodifusão 
(CR), elaborada em 1961 e posteriormente administrada pela Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI), em parceria com a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e a UNESCO. 
 A importância na proteção das interpretações dos artistas deu-se com a 
evolução dos meios técnicos, pois quando a intervenção do artista confundia-se com 
a própria atuação física da pessoa e perdurava somente na memória dos espetadores 
que naquela altura a assistiram, não havia sentido falar-se em proteção32. Com a 
possibilidade de comunicação ao público por qualquer meio ou de fixação para a 
transmissão em momento posterior, a interpretação do artista passa a poder ser 
utilizada diversas vezes e, portanto, esse uso carece de autorização pelo artista e 
depende de pagamento ao artista conforme o uso de suas interpretações33.  
                                                 
31 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 38. 
32 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 544. 
33 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 544. 
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 Desse modo, os produtores de fonogramas e os organismos de radiodifusão 
também manifestaram interesse em obter um rendimento satisfatório como 
contrapartida do investimento realizado nos meios técnicos para propagação das 
obras intelectuais. A fim de equilibrar a vontade dos artistas e dessas entidades, foi 
elaborada a Convenção de Roma, uma construção artificial da lei, na medida em que 
não há explicação de natureza jurídica nem evolução histórica que una os artistas às 
entidades34. 
 Importante salientar que o artigo 1º da Convenção de Roma limita, de certo 
modo, a esfera de proteção dos titulares dos direitos conexos em relação aos titulares 
dos direitos de autor, porém não preceitua a superioridade dos últimos em relação aos 
primeiros35. Essa disposição vem refletida no artigo 177 do Código do Direito de Autor 
e dos Direitos Conexos (CDADC) e, ao contrário do entendimento predominante na 
doutrina portuguesa36, esse preceito se limita a referir a independência entre os 
direitos conexos e os direitos de autor, os quais têm igual força jurídica37. Nessa linha, 
e divergente da opinião prevalecente, Oliveira Ascensão destaca que, em caso de 
colisão entre os direitos de autor e os direitos conexos, não há legitimidade para 
solucionar a questão em benefício do autor38.  
 Os produtores de fonogramas, não satisfeitos com a criação da CR, celebram 
em 1971 uma convenção específica para os seus interesses, a Convenção para a 
Proteção dos Produtores de Fonogramas contra a Reprodução Não Autorizada dos 
seus Fonogramas, conhecida por Convenção de Genebra ou por Convenção dos 
Fonogramas (CF), a qual prevê a tutela dessas entidades que, em certos casos, 
                                                 
34 ABRÃO, Eliane Y., Direitos de autor e direitos conexos, São Paulo: Migalhas, 2014, p. 135. 
35 WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION, Guide to the Rome Convention and to the 
Phonograms Convention, publication no 617 (E), 1981, reprinted 1994, 1999, p. 17. Disponível em: 
<ftp://ftp.wipo.int/pub/library/ebooks/wipopublications/wipo_pub_617e.pdf>. Consultado em: 18 mar. 
2019. 
36 Entendem pela superioridade do direito de autor sobre os direitos conexos os autores portugueses 
Luiz Francisco Rebello (1994, p. 21), Luís Menezes Leitão (2011, p. 246), Patrícia Akester (Direito de 
Autor em Portugal, nos PALOP, na União Europeia e nos Tratados Internacionais, Coimbra: Almedina, 
2013, pp. 37 e 169) e Cláudia Trabucco (O Direito de Reprodução de Obras Literárias e Artísticas no 
Ambiente Digital, Coimbra: Coimbra Editora, 2006, p. 58). 
37 JEROHAM, Herman Cohen, 1990, pp. 107-108 apud SILVA, Nuno Sousa e, “Algumas questões 
(controversas) e outras tantas sugestões a propósito do regime nacional dos direitos conexos, Revista 
de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 108;  
38 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 582. 
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ultrapassa a tutela conferida aos autores pela CB39. Tal Convenção também é 
administrada pela OMPI, OIT e UNESCO e, em que pese não ter sido aderida por 
Portugal, o CDADC toma em consideração esta Convenção40.  
 Faz-se notar que as duas Convenções acima mencionadas foram os 
instrumentos básicos da proteção internacional dos direitos conexos e de luta contra 
a pirataria das gravações sonoras, decorrente do desenvolvimento tecnológico dos 
meios de produção, de difusão e de exploração das obras intelectuais – 
nomeadamente as obras audiovisuais e os programas de computador –, que 
possibilitaram o crescimento das indústrias criativas, a partir da década de 197041. 
 No âmbito do direito internacional público, a UNESCO é responsável pela 
Convenção Relativa às Medidas a Adotar para Proibir e Impedir a Importação, a 
Exportação e a Transferência Ilícitas da Propriedade de Bens Culturais, celebrada em 
Paris, em 1970, e que somente entrou em vigência em Portugal em 1986, após a 
aprovação para ratificação pelo Decreto do Governo nº 26/85. 
 Complementa-se à Convenção de Berna e à Convenção de Roma, o Acordo 
sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio 
(ADPIC) – Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights 
(TRIPS) –, integrante do conjunto de acordos assinados em 1994, no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). Trata-se de um acordo que conseguiu 
vencer a barreira entre o sistema de Direito de Autor e o sistema do Copyright, uma 
                                                 
39 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 545-546. 
40 “O novo Código toma também em consideração a Convenção de Genebra para Protecção dos 
Produtores contra Reprodução não Autorizada dos seus Fonogramas, de 1971. Todos aqueles que 
fabricarem ou duplicarem fonogramas e videogramas passam a estar obrigados a comunicar, periódica 
e especificamente, à Direcção-Geral dos Espectáculos e do Direito de Autor as quantidades produzidas 
ou duplicadas. Esta comunicação será acompanhada de prova de autorização dos titulares de direitos 
sobre as obras fixadas nos fonogramas e videogramas. Prevê-se ainda que no preço de venda ao 
público de todos e quaisquer aparelhos mecânicos, químicos, eléctricos, electrónicos ou outros que 
permitam a gravação e reprodução de obras literárias ou artísticas e bem assim no preço de todos e 
quaisquer suportes de gravações e reproduções que por qualquer desses meios possam obter-se 
passe a incluir-se uma quantia em benefício dos autores e dos artistas cujo objecto sejam obras 
gravadas ou reproduzidas pelos meios em apreço”. In PORTUGAL, Decreto-Lei no 63/85, de 14 de 
março, Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, Sumário. 
41 LIPSZYC, Delia, “Propriedad Intelectual y Derecho Comercial Internacional”, Foro de Reflexión, 
Madrid, Boletín no 22, pp. 16-17. Disponível em: <https://www.cedro.org/docs/textos-de-
interés/boletin22foro.pdf?Status=Master>. Consultado em: 10 mai. 2019. 
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vez que tem origem anglo-saxã e foi acolhido pelos países de Direito de Autor, 
servindo como ponte entre um e outro42. 
 Outro diploma internacional que merece atenção é o Tratado da OMPI sobre 
Direito de Autor – WIPO Copyright Treaty (WCT) –, concluído em 1996, aprovado em 
nome da Comunidade Europeia em 2000 e em vigor desde 2002 (e desde 2010 em 
Portugal), o qual versa sobre a proteção das obras e os direitos dos seus autores no 
ambiente digital, ao mencionar os programas de computador e as compilações de 
dados ou outro material – "base de dados" –, como objeto de proteção. Esse Tratado 
inova ao trazer o poder de distribuição, o poder de aluguel (semelhante ao que consta 
no ADPIC) e a ampliação do poder de comunicação ao público. Salienta-se que, na 
técnica atual, o conteúdo do direito de autor é referido em torno dos quatro grandes 
poderes – reprodução, transformação, comunicação ao público e distribuição –, os 
quais compõem o direito patrimonial do autor43. 
 Cumpre destacar o Tratado da OMPI sobre Artistas Intérpretes e Produtores de 
Fonogramas – WIPO Performances and Phonograms Treaty (WPPT) –, celebrado em 
1996 e em vigor desde 2002 (e desde 2010 em Portugal), o qual trata dos direitos dos 
artistas e dos produtores de fonogramas, particularmente no ambiente digital, uma vez 
que a maioria dos direitos concedidos pelo Tratado aos artistas são direitos ligados à 
fixação das suas interpretações, puramente auditivas, que são objeto de fonogramas.  
 O instrumento assegura aos artistas e aos produtores os direitos patrimoniais 
de reprodução, distribuição, aluguel e disponibilização com relação às interpretações 
fixadas em fonogramas e aos próprios fonogramas. Para as performances não 
fixadas, as chamadas interpretações “ao vivo”, o WPPT garante os direitos 
patrimoniais de radiodifusão (broadcasting), de comunicação ao público e de fixação 
da interpretação aos artistas. O Tratado também assegura os direitos pessoais de ser 
identificado como intérprete e de oposição a qualquer distorção, mutilação ou 
modificação que possa ser prejudicial à reputação do intérprete. Observa-se, portanto, 
a consagração dos direitos pessoais aos intérpretes, que constituem, juntamente aos 
                                                 
42 ASCENSÃO, José de Oliveira, Reflexões Sobre a Convenção de Berna, artigo enviado pelo autor à 
aluna por correspondência eletrónica, Mestrado Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, 20 fev. 2017. 
43 VIEIRA, José Alberto Coelho, Direito de Autor e Sociedade da Informação, notas de aula, Mestrado 
Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 jan. 
2017. 
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seus direitos patrimoniais, a manifestação de um único direito intelectual44. Ademais, 
o WPPT ressalta que o período de proteção dos direitos patrimoniais deve ser de, no 
mínimo, cinquenta anos45 após a fixação da interpretação e a divulgação do 
fonograma e o período de proteção dos direitos pessoais será mantido após a morte 
dos artistas, pelo menos até caducarem os seus direitos patrimoniais. 
 Ainda que não trate do Direito Autoral de forma específica, convém mencionar 
a Convenção da UNESCO sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, datada de 2005, a qual expressa em seu artigo 4o, no 1, que a 
diversidade cultural manifesta-se nas variadas formas pelas quais se expressa, se 
enriquece e se transmite o património cultural da humanidade, bem como através dos 
diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e fruição das expressões 
culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados. Denota-se que 
essa definição abrange os autores, a indústria e os utilizadores, de modo que o 
respeito pela diversidade cultural implica a consideração desses três vetores na 
legislação concernente ao direito de autor46. 
 Em que pese a violação dos direitos de propriedade intelectual não seja objeto 
do presente trabalho, cumpre mencionar o Acordo Comercial Anticontrafação – Anti-
Counterfeiting Trade Agreement (ACTA) –, publicado em 2011 e elaborado segundo 
o modelo anglo-saxão como uma tentativa de assegurar a prevalência universal dos 
preceitos do seu Copyright, uma vez que a Convenção de Berna visa evitar o que não 
seja entendido como “direito de autor”47. O ACTA, ainda em negociação e fortemente 
criticado, tem por objetivo a aplicação efetiva dos direitos de propriedade intelectual a 
nível internacional e foi elaborado para mitigar os prejuízos decorrentes da 
contrafação e da pirataria na Internet para as economias de diversos países48. 
                                                 
44 ORTIZ, Guillermo Bracamonte, “Derechos de los artistas e autonomía privada”, Num Novo Mundo 
do Direito de Autor? – Comunicações, II Congresso Ibero-Americano de Direito de Autor e Direitos 
Conexos, Lisboa: Cosmos, 1994, p. 493. 
45 Convém referir que a CR prevê o prazo de vinte anos como o prazo mínimo de duração da proteção, 
o qual foi alargado para cinquenta anos pelo ADPIC e mantido pelo WPPT e pelo Tratado de Pequim. 
46 RAMALHO, Ana, “Ensaio sobre a construção de um conteúdo normativo do direito de autor europeu”, 
In VICENTE, Dário Moura; VIEIRA, José Alberto Coelho et al. (coord.), Estudos de direito intelectual 
em homenagem ao Prof. Doutor José de Oliveira Ascensão: 50 anos de vida universitária, reimpressão 
(2015), Coimbra: Almedina, 2016, p. 106. 
47 ASCENSÃO, José de Oliveira, Reflexões Sobre a Convenção de Berna, artigo enviado pelo autor à 
aluna por correspondência eletrónica, Mestrado Científico em Direito Intelectual 2016/2017, Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, 20 fev. 2017. 
48 O acordo é objeto de severas críticas, pois entende-se que haverá favorecimento dos interesses das 
grandes empresas em detrimento dos direitos civis, bem como a sua aplicação na Internet poderá ser 
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Contudo, já foi assinado por trinta países, entre eles a maioria dos Estados-membros 
da União Europeia, mas só pode entrar em vigor depois de ser aprovado pelo 
Parlamento Europeu. 
 Parte integrante do corpo legislativo sobre direito autoral regulado pela OMPI, 
convém mencionar o Tratado de Pequim sobre as Interpretações e Execuções 
Audiovisuais, o qual é restrito aos artistas intérpretes e complementa o WPPT, no 
ambiente audiovisual. O Tratado de Pequim foi adotado em 2012, mas só entrará em 
vigor três meses após trinta países terem depositados seus instrumentos de 
ratificação ou adesão. Até o momento vinte e quatro países realizaram esse 
procedimento, sendo que Portugal sequer assinou o Tratado49. 
 O instrumento garante aos artistas os mesmos direitos patrimoniais e pessoais 
delineados no WPPT, bem como prevê o mesmo prazo de proteção com relação às 
interpretações audiovisuais. A OMPI50 ressalta que os intérpretes são artistas e 
trabalhadores à serviço da cultura, portanto merecem a elevação do seu status 
profissional e a melhoria das suas condições de trabalho. Nesse sentido, o 
desenvolvimento dos direitos desses profissionais pode auxiliar na introdução ou 
consolidação das organizações de intérpretes, facilitando o diálogo entre os artistas e 
os produtores. Ademais, as interpretações audiovisuais servem de multiplicadoras de 
outras expressões criativas, permitindo o desenvolvimento económico e promovendo 
a diversidade cultural dos países signatários. 
 Como um dos instrumentos internacionais mais recentes administrado pela 
OMPI, celebrado em 2013 e com entrada em vigência em 2016, está o Tratado de 
Marraquexe – Marrakesh Treaty to Facilitate Access to Published Works for Persons 
Who Are Blind, Visually Impaired, or Otherwise Print Disabled (MVT) –, voltada ao 
âmbito humanitário e social, cujo principal objetivo é criar um conjunto de limitações e 
                                                 
uma potencial ameaça à privacidade das pessoas e aos direitos humanos. Por outro lado, as 
negociações sobre o acordo têm sido acusadas de falta de transparência e de não terem sido 
envolvidos representantes da sociedade civil nem os países em desenvolvimento. In PARLAMENTO 
EUROPEU, Economia, “ACTA: Perguntas e respostas sobre o Acordo Comercial Anticontrafação”, 21 
fev. 2002. Disponível em: 
<http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/economy/20120220STO38574/acta-perguntas-e-
respostas-sobre-o-acordo-comercial-anticontrafacao>. Consultado em: 27 out. 2018.  
49 Por outro lado, menciona-se a Decisão do Conselho 2013/275/UE, relativa à assinatura do Tratado 
em nome da União Europeia, a qual foi autorizada, em 10 de junho de 2013.  
50 WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION (WIPO), Main Provisions and Benefits of the 
Beijing Treaty on Audiovisual Performances (2012), Geneva, 2016, pp. 6-7. Disponível em: 
<http://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo_pub_beijing_flyer.pdf>. Consultado em: 14 ago. 2018. 
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exceções obrigatórias ao exercício do direito de autor em benefício das pessoas 
cegas, com dificuldades de visão e com outras deficiências que dificultam a leitura do 
texto escrito. 
 No plano da União Europeia, merecem destaque as normas que harmonizam 
ou, pelo menos aproximam, as leis nacionais em matéria de direito autoral, com a 
ressalva de que essa harmonização somente pode ser feita em relação aos temas 
relacionados ao estabelecimento e ao funcionamento do mercado interno51, conforme 
o disposto no artigo 114, no 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE).  
 O primeiro instrumento trata-se da Directiva 91/250/CEE do Conselho, relativa 
à proteção jurídica dos programas de computador, alterada pela 93/98/CEE (artigo 8º) 
e revogada pela Directiva 2009/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, a qual 
permanece em vigor. A Directiva 92/100/CEE do Conselho refere-se ao direito de 
aluguel, ao direito de comodato e a certos direitos conexos aos direitos de autor, mais 
tarde codificada pela Directiva 2006/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 
A Directiva 93/83/CEE do Conselho expõe a coordenação de determinadas 
disposições em matéria de direito de autor e direitos conexos aplicáveis à radiodifusão 
por satélite e à retransmissão por cabo.  
 A Directiva 93/98/CEE do Conselho, que harmoniza o prazo de proteção dos 
direitos de autor e de certos direitos conexos, revogou o artigo 8º da Directiva 
91/250/CEE e os artigos 11º e 12º da Directiva 92/100/CEE e, posteriormente, foi 
codificada pela Directiva 2006/116/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, a qual 
foi alterada pela Directiva 2011/77/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
                                                 
51 Sobre esse aspeto, refere-se que o conceito de mercado interno é desconhecido ao direito autoral, 
uma vez que os tratados da União Europeia não mencionam essa temática, bem como a legislação 
autoral não se ocupa tipicamente de questões de livre circulação de bens e serviços. Desse modo, 
alguns temas são ignorados no que tange à harmonização das leis nacionais, como os direitos pessoais 
e as regras relativas à titularidade do direito. Ademais, a possibilidade de harmonização com fins 
culturais é vedada pelo artigo 167, no 5, do TFUE, em que pese o mesmo artigo refira a obrigação da 
União Europeia de contribuir para o desenvolvimento das culturas dos Estados-Membros, respeitando 
a sua diversidade e, ao mesmo tempo, pondo em evidência o património cultural comum. Desse modo, 
necessária uma conciliação entre os interesses dos criadores, dos utilizadores e da indústria a partir 
de novo conteúdo normativo de direito autoral. Nesse sentido, leia-se: RAMALHO, Ana, “Ensaio sobre 
a construção de um conteúdo normativo do direito de autor europeu”, In VICENTE, Dário Moura; 
VIEIRA, José Alberto Coelho et al. (coord.), Estudos de direito intelectual em homenagem ao Prof. 
Doutor José de Oliveira Ascensão: 50 anos de vida universitária, reimpressão (2015), Coimbra: 
Almedina, 2016, pp. 99, 105 e 114. 
  27 
relativamente ao prazo de proteção do direito de autor e de certos direitos conexos. A 
proteção jurídica das bases de dados é conferida quando a seleção ou a disposição 
das matérias constitui uma criação intelectual do respetivo autor e está regulada na 
Directiva 96/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 
 Acerca da harmonização dos direitos autorais, faz-se notar que a Directiva 
2001/29/CE, já mencionada, é o documento mais relevante no contexto da União 
Europeia e, acerca dos direitos conexos, vale mencionar que possibilitou nova 
redação ao artigo 178 do CDADC, através da Lei no 50/2004, uma vez que consagrou 
inequivocamente o direito exclusivo dos artistas de autorizarem os vários tipos de 
comunicação ao público e de reprodução das suas interpretações. Ressalta-se que, 
anteriormente, os artistas intérpretes apenas tinham o poder negativo de impedir, em 
termos gerais, a comunicação, a fixação ou a reprodução das suas interpretações que 
fossem realizadas sem o seu consentimento. 
 A Directiva 2001/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho diz respeito ao 
direito de sequência em benefício do autor de uma obra de arte original que seja objeto 
de alienações sucessivas. Ainda que relativa aos direitos de propriedade intelectual, 
convém mencionar a Directiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
que harmoniza as sanções e as medidas cautelares aplicáveis à violação desses 
direitos, portanto trata da efetivação desses direitos e, então, conhecida por “Diretiva 
do Enforcement”. Tal diretiva foi transposta para a ordem jurídica portuguesa pela Lei 
no 16/2008, a qual trouxe importantes alterações ao CDADC52. E, de forma genérica, 
a proteção da propriedade intelectual vem mencionada como um dos domínios de 
prestação de serviços no mercado interno, pela Directiva 2006/123/CE. 
                                                 
52 A transposição implicou a alteração do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 
nomeadamente pelo aditamento dos seguintes pontos: 1. Medidas de obtenção e/ou preservação da 
prova com base em meros indícios da violação do direito de Propriedade Intelectual, no segundo caso, 
sem audiência prévia do requerido; 2. Obrigação de prestar informações com base em juízos 
meramente indiciários de violação de direitos de Propriedade Intelectual; 3. Criação de duas novas 
providências cautelares relativas à inibição de violação iminente e à proibição de continuação de 
violação de direitos de Propriedade Intelectual; 4. Consagração da apreensão preventiva de bens 
móveis ou imóveis do infractor (incluindo contas bancárias), mediante prova da existência de 
circunstâncias susceptíveis de comprometer a cobrança dos montantes de indemnização por perdas e 
danos; 5. Aplicação de sanções acessórias e/ou de medidas inibitórias; 6. Publicitação das decisões 
judiciais a pedido do lesado e a expensas do infractor. In GONÇALVES PEREIRA, CASTELO BRANCO 
& ASSOCIADOS, RL, Newsletter Propriedade Intelectual, Media e Tecnologias da Informação, 
Janeiro/Setembro, no 1, 2008, p. 2. Disponível em: 
<https://www.cuatrecasas.com//media_repository/docs/por/Propriedade_Intelectual__Intellectual_Pro
perty_N.1_2008.pdf>. Consultado em: 10 ago. 2018. 
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 Adentrando-se nesta década, cumpre referir novamente a Directiva 
2011/77/UE, que visa melhorar a situação social dos artistas e, em particular, dos 
músicos, ao alargar para setenta anos o prazo de proteção de uma composição 
musical com letra/libreto após a morte do último sobrevivente – o autor da letra/libreto 
ou o compositor, desde que o contributo de ambos tenha sido criado especificamente 
para a referida composição musical que comporte letra/libreto. E se a fixação da 
execução for feita em um fonograma e tiver sido licitamente publicada ou comunicada 
ao público dentro do prazo de proteção da execução (cinquenta anos), os direitos 
caducam setenta anos após a data da primeira publicação ou da primeira 
comunicação ao público, consoante a que tiver ocorrido em primeiro lugar.  
 A Diretiva 2012/28/UE do Parlamento Europeu e do Conselho regula 
determinadas utilizações permitidas de obras órfãs e a Diretiva 2014/26/UE trata da 
gestão coletiva dos direitos de autor e direitos conexos e da concessão de licenças 
multiterritoriais de direitos sobre obras musicais para utilização em linha no mercado 
interno. Acerca da implementação do MVT, destaca-se a publicação da Diretiva (UE) 
2017/1564 e do Regulamento (UE) 2017/1563, cujo objetivo é regular o intercâmbio 
transfronteiriço de cópias em formato acessível de certas obras protegidas por direitos 
autorais e direitos conexos.  
 O mais recente diploma legal, publicado no Jornal Oficial da União Europeia 
(JO) em 17 de maio de 2019, e que vem sendo discutido há quase três anos, trata-se 
da “Diretiva (UE) 2019/790 relativa aos direitos de autor e direitos conexos no mercado 
único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE”, também conhecida 
como Diretiva da União Europeia sobre Direito de Autor, com “data de entrada em 
vigor desconhecida (na pendência de notificação) ou ainda não em vigor” e com data 
de efeito em 6 de junho de 201953, a qual deverá ser transposta pelos estados-
membros no prazo de dois anos. 
 A nova diretiva trata de uma série de assuntos que podem ser agrupados em 
três categorias: ajuste das limitações e exceções ao direito de autor à luz do ambiente 
digital e transfronteiras; melhoria das práticas de licenciamento para assegurar maior 
                                                 
53 JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA, Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de autor e direitos conexos no mercado único 
digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE, 17.5.2019. 
  29 
acesso aos conteúdos criativos; e, criação de um mercado funcional dos direitos de 
autor54. 
 Quanto ao primeiro conjunto de assuntos, a nova diretiva inclui salvaguardas 
para garantir a liberdade de expressão, como a proteção do livre carregamento e a 
partilha de obras para efeitos de citação, crítica, análise, caricatura, paródia ou 
pastiche, garantindo que os “memes” e os GIFs (graphics interchange format) 
continuarão a estar disponíveis55. Nesse sentido, também pretende preencher a 
lacuna quanto ao âmbito de aplicação das exceções ou limitações impostas pelas 
Directivas 96/9/CE e 2001/29/CE referente às utilizações digitais no ensino em linha 
e à distância – Considerando no 19 da Diretiva (UE) 2019/790. 
 No que tange às práticas de licenciamento, o diploma legal prevê regras 
harmonizadas para facilitar a exploração de obras que deixaram de ser 
comercializadas (obras fora do circuito comercial), a emissão de licenças coletivas 
com efeitos alargados e o apuramento dos direitos sobre filmes por parte de 
plataformas de vídeo a pedido56. 
 E, por fim, resumidamente, a Diretiva (UE) 2019/790  prevê a responsabilidade 
das plataformas da Internet e dos agregadores de notícias, como o YouTube, a 
Google News ou o Facebook, quanto aos conteúdos carregados pelos seus 
utilizadores e, consequentemente, reforça o poder dos criadores e dos editores de 
imprensa para negociar acordos de concessão de licenças com essas plataformas, 
permitindo que os titulares de direitos autorais recebam uma remuneração adequada 
pela utilização das suas obras57. 
                                                 
54 CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, Comunicado de Imprensa, “UE adapta legislação sobre direitos 
de autor à era digital”, 15 abr. 2019. Disponível em: <https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-
releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/>. Consultado em: 29 mai. 2019. 
55 PARLAMENTO EUROPEU, Comunicado de Imprensa, “Parlamento Europeu aprova diretiva sobre 
os direitos de autor”, 26 mar. 2019. Disponível em: <http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-
room/20190321IPR32110/parlamento-europeu-aprova-diretiva-sobre-os-direitos-de-autor>. 
Consultado em: 6 abr. 2019. 
56 CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, Comunicado de Imprensa, “UE adapta legislação sobre direitos 
de autor à era digital”, 15 abr. 2019. Disponível em: <https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-
releases/2019/04/15/eu-adjusts-copyright-rules-to-the-digital-age/>. Consultado em: 29 mai. 2019. 
57 PARLAMENTO EUROPEU, Comunicado de Imprensa, “Parlamento Europeu aprova diretiva sobre 
os direitos de autor”, 26 mar. 2019. Disponível em: <http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-
room/20190321IPR32110/parlamento-europeu-aprova-diretiva-sobre-os-direitos-de-autor>. 
Consultado em: 6 abr. 2019. 
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 No âmbito nacional, a proteção do direito de autor está presente no artigo 42 
da CRP – com última revisão em 2005 –, o qual trata da liberdade de criação cultural, 
e em seu no 2 assevera que essa liberdade inclui a proteção legal dos direitos de 
autor. O Código Civil português (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei no 47.344/66, com 
versão mais recente através da Lei no 13/2019, traz ao longo do diploma artigos 
genéricos sobre a aplicação da lei em relação à propriedade intelectual – direitos 
autorais e propriedade industrial. No início da década de setenta foi publicada a Lei no 
8/71, lei de bases nacionais relativas ao fomento e regulação da atividade teatral, 
como expressão artística, instrumento de cultura e de diversão pública, 
posteriormente alterada pelo Decreto-Lei no 143/90. 
 Especificamente sobre a matéria, destaca-se o Código do Direito de Autor e 
dos Direitos Conexos (CDADC)58, que prevê a tutela dos autores, artistas intérpretes, 
organismos de radiodifusão e produtores de fonogramas e videogramas, através do 
Decreto-Lei no 63/85, o qual foi objeto atualizações ao longo dos anos, sendo a última 
pelo Decreto-Lei nº 100/201759.  
 A proteção dos Programas de Computador pelo sistema jurídico português está 
conferida no Decreto-Lei no 252/94 – transposição da Directiva 91/250/CEE do 
Conselho, já revogada –, o qual alude em seu artigo 1o, no 2, que “Aos programas de 
computador que tiverem carácter criativo60 é atribuída protecção análoga à conferida 
às obras literárias”, sendo o objeto de proteção a expressão intelectual atribuída ao 
programa de computador, conforme o artigo 2o, no 1 do diploma português. Para o 
direito, a proteção do programa de computador engloba o código fonte, o código objeto 
e as representações escritas, esquemáticas e simbólicas do material de conceção 
                                                 
58 O primeiro diploma português acerca dos direitos de autor é o Regime de Propriedade Literária, 
Científica e Artística, instituído pelo Decreto-Lei no 13.725 de 1927, que, posteriormente, deu origem 
ao Código do Direito de Autor, através do Decreto-Lei no 46.980 de 1966. 
59 Altera os artigos 84, 204, 208 e 210-I do CDADC, transpõe a Diretiva 2014/26/UE para o ordenamento 
jurídico português, altera a Lei no 26/2015 – referente à gestão coletiva – e modifica a tabela de 
compensação equitativa anexa à Lei nº 62/98 – reguladora do artigo 82 do CDADC, sobre a 
compensação pela reprodução ou gravação de obras.   
60 E na medida em que a jurisprudência elege a originalidade como sinónimo de criatividade, em que 
pese seja um dos seus indícios, convém destacar que o Tribunal de Justiça da União Europeia proferiu 
o entendimento de que obras como os programas de computador e as bases de dados só são 
protegidas pelo direito de autor se forem originais, na aceção de que são a criação intelectual do próprio 
autor. In TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Infopaq International S/A contra Danske 
Dagblades Forening, Proc. C‑5/08, 16.7.2009, EU:C:2009:465, parágrafo 35. 
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preliminar61. Observa-se que o Decreto-Lei no 252/94 foi alterado pelo Decreto-Lei nº 
334/97 e que ainda não houve a transposição para ordem jurídica interna da Directiva 
2009/24/CE, que revogou a diretiva em questão, em que pese os decretos-leis a que 
ela se referem continuem em vigor. 
 A tutela jurídica das bases de dados pelo direito de autor não incide sobre o 
seu conteúdo, limitando-se ao critério de seleção ou disposição dos conteúdos, de 
acordo com o artigo 4º do Decreto-lei no 122/2000 – transposição da Directiva 96/9/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho. 
 Como resposta à transposição da Directiva 2001/29/CE, sobreveio a Lei nº 
62/98, que regula a compensação pela reprodução ou gravação de obras, conforme 
o exposto no artigo 82 do CDADC, a qual já foi objeto de alteração pelas Leis nº 
50/2004 e nº 49/2015 e pelo Decreto-Lei nº 100/2017. Vale mencionar a criação da 
Associação para a Gestão da Cópia Privada (AGECOP), em 1998, registada junto da 
Inspeção-geral das Atividades Culturais (IGAC), cujo objeto consiste em cobrar, gerir 
e distribuir as quantias devidas a todos os titulares de direitos autorais, a fim de 
compensá-los pelos danos patrimoniais sofridos com a aplicação da Lei da Cópia 
Privada. 
 No seguimento da linearidade temporal, mas regressando ao âmbito dos 
artistas, convém mencionar a Lei no 4/200862, alterada pelas Leis no 105/2009, 
28/201163 e 22/2019, que aprova o regime dos contratos de trabalho dos profissionais 
de espetáculos64 e estabelece o regime de segurança social aplicável aos 
trabalhadores das artes do espetáculo e do audiovisual que desenvolvam uma 
                                                 
61 VIEIRA, José Alberto Coelho, A protecção dos programas de computador pelo direito de autor, 
Lisboa: Lex, 2005, p. 17. 
62 A título informativo, a Lei nº 4/2008 revogou os Decretos-Leis nº 43.1817/60, nº 43.190/60 e nº 38/87, 
que regulavam as condições gerais do exercício das atividades dos profissionais de espetáculos na 
ordem jurídica interna e, em harmonia, com os princípios em vigor na Comunidade Económica 
Europeia.  
63 A Lei nº 28/2011 revogou o Decreto-Lei nº 407/82, que tratava do regime base da Segurança Social 
antigamente aplicável aos artistas. 
64 No que tange às categorias dos profissionais de teatro, convém mencionar as seguintes funções: 
ator, ator estagiário, animador cultural, assistente de encenação, assistente de produção, assistente 
literário, diretor de palco ou de cena, diretor de produção, encenador, figurante, marionetista e mimo. 
In ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE EMPRESÁRIOS DE ESPECTÁCULOS e SINDICATO DOS 
TRABALHADORES DE ESPECTÁCULOS, “Contrato Colectivo de Trabalho”, Boletim do Trabalho e 
Emprego, 1a série, no 38, 1986,  p. 2298. Disponível em: 
<http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/1986/bte38_1986.pdf>. Consultado em: 31 mar. 2019. Faz-se 
notar que a Associação e o Sindicato, acima referidos, não existem atualmente. 
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atividade artística, técnico-artística ou de mediação destinada a espetáculos ou a 
eventos públicos. Dentre as definições do artigo 1º-A, atividades de natureza artística 
são as atividades ligadas à criação, execução e interpretação de obras, 
desempenhadas pelo ator, aderecista, artista de circo, bailarino, cenógrafo, 
compositor, coreógrafo, desenhador audiovisual, desenhador de luz, desenhador de 
som, dramaturgista, dramaturgo, encenador, figurinista, maestro, marionetista, músico 
e realizador – conforme a lista de atividades disposta na Portaria no 156/2017. 
 Em decorrência da Lei no 4/2008 que determina a criação do Registo Nacional 
de Profissionais do Setor das Atividades Artísticas, Culturais e de Espetáculo 
(RNPSAACE), a Portaria no 156/2017 estabelece os procedimentos necessários para 
o registo e atribui à IGAC a competência para gerir, organizar e manter o RNPSAACE, 
cujo objetivo é contribuir para a valorização profissional e técnica desses 
trabalhadores. 
 Introduzidos os principais diplomas acerca do assunto, convém asseverar que 
o estudo aborda o enquadramento legal dentro do ordenamento jurídico português, 
dado que o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, principal diploma 
explorado, reflete a maioria das alterações introduzidas pelas Diretivas Europeias ao 
longo dos anos, bem como está harmonizado com as Convenções Internacionais 
sobre o tema. 
 Nesse sentido, entende-se relevante localizar o objeto do presente estudo – 
obra teatral – no principal diploma português, o qual prefere as designações genéricas 
“obras dramáticas” e “encenação”. Assim, o artigo 2º, nº 1, alínea “c”, do CDADC 
elenca as “obras dramáticas e dramático-musicais e a sua encenação” como criações 
intelectuais entendidas como originais e utiliza a expressão “nomeadamente” para 
ressaltar que se refere àquelas listadas no no 1, bem como às que possam vir a surgir 
e, levando-se em consideração que o Código remonta ao ano de 1985, novas formas 
de expressão de obras foram criadas desde então, a salientar-se a obra inserida em 
suporte digital.  
Contudo, ao fazer a distinção entre “obras dramáticas” e “sua encenação”, o 
legislador condiciona o vínculo entre a obra dramática enquanto género literário e a 
representação cénica dessa obra textual, ainda assim designando ambas como obras 
originais. Entretanto, no artigo 3º, no 1, alínea “a”, do Código, há a menção da 
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dramatização como obra equiparada à original e assim surge a contrariedade entre a 
encenação como original e a dramatização como obra equiparada.  
Na Seção II do Capítulo III do CDADC o legislador volta a mencionar o vínculo 
entre a representação e a obra dramática, entendida como obra dramática literária, ao 
definir em seu artigo 117 a representação cénica como a representação de uma obra 
dramática, dramático-musical, coreográfica, patomímica ou outra de natureza 
análoga, exibida perante espetadores, por meio de ficção dramática, canto, música ou 
outros processos adequados, separadamente ou combinados entre si. 
Observa-se, portanto, a lacuna na legislação em atribuir claramente a 
qualidade de obra à encenação. Assim, de uma forma ou de outra, ainda verifica-se a 
subvalorização da proteção jurídica da obra encenada, dada a sua natureza efémera 
e única, o que se apresenta também sede doutrinária, conforme se verá ao longo do 
estudo. 
Ainda que atualmente se discuta o seu caráter independente enquanto obra, 
vinculada ou não ao texto dramático, observa-se que na legislação portuguesa a 
encenação encontra espaço desde 1927, quando vigorava o Regime de Propriedade 
Literária, Científica e Artística – Decreto-Lei nº 13.725 – o qual previa em seu artigo 
91 que, além da encenação, a decoração (cenário) e o guarda roupa (figurino) de uma 
peça teatral, quando originais, eram propriedade artística de quem os concebeu e 
efetivou – encenador, cenógrafo e figurinista, hoje poderia se dizer – bastando a mera 
indicação do seu nome para lhe garantir a proteção da lei. Devido à ausência de 
especificação do tipo de proteção, enquanto propriedade artística, o presente estudo 
entende que o encenador titular de direito de autor sobre a encenação, sendo os 
demais sujeitos auxiliares no processo criativo do espetáculo. 
 Posto que a obra teatral compreende tanto a obra na sua vertente literária como 
na sua vertente de representação exteriorizada ao público, pode-se inferir que a obra 
teatral enquanto género literário enquadra-se nas obras literárias e a obra teatral 
enquanto representação cénica insere-se nas obras artísticas, sendo essa última uma 
obra independente da primeira.  
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II.2 OBRA TEATRAL ENQUANTO GÉNERO LITERÁRIO 
 
 As obras literárias se dividem, tradicionalmente, entre os géneros épico, lírico 
e dramático, os quais merecem breve abordagem, a fim de complementar o presente 
estudo. 
 Precede-se ao vínculo entre teatro e literatura dramática, os processos de 
performance gregos associados à literatura épica e à literatura lírica, em que se 
escrevia o texto apenas e tão somente com o intuito de representá-lo cenicamente, 
com a combinação do discurso do corpo, da palavra e da música65. Portanto, remonta 
à essa época a preocupação em guardar registos dos espetáculos e das formas de 
atuação, contudo não ainda sob a perspetiva da construção de um saber particular 
com um campo de pesquisa delimitado66, o qual é conhecido como Genética Teatral 
e que será exposto no terceiro capítulo, na parte referente ao processo criativo da 
representação cénica. 
 Ilustra-se a obra literária do género lírico a partir do protagonismo da música, 
assim como o da dança67, e a obra literária do género épico, ou epopeia, a partir de 
poemas que foram ação enquanto composições orais performativas68, sendo 
impossível transpor para texto o que uma vez foi representado e aquela era a sua 
natureza – a obra foi criada no momento da ação e não da escrita.  
 A compreensão dos textos líricos e épicos requer a procura da dimensão 
performativa que agrega o ator, o público e o modo de participação do público, sendo 
que o lirismo apela para a perceção do ritmo, do tempo, dos gestos e das inflexões 
                                                 
65 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 20. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
66 FÉRAL, Josette, “A Fabricação do Teatro: questões e paradoxos”, Tradução de André Mubarack, 
Revista Brasileira de Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 568. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00566.pdf>. Consultado em: 22 mai. 
2019. 
67 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 18. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
68 MARTIN, Richard P., The Language of Heroes: Speech and Performance in the Iliad, Ithaca: Cornell 
University Press, 1989, p. 1. Disponível em: <http://nrs.harvard.edu/urn-
3:hul.ebook:CHS_Martin.The_Language_of_Heroes.1989>. Consultado em: 19 fev. 2019. 
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vocais, já a epopeia evoca os gritos, as palmas, as interjeições e os gestos em 
consonância com a realidade em que a ação está a ser representada – o local, a hora 
do dia, a época do ano, as condições climáticas e a perceção do público desta ação 
com as performances anteriores já vistas69. 
 Com base no conhecimento dos processos de criação teatral que pouco se 
relacionam à literatura dramática, resta, então, ultrapassada a tradicional ideia de que 
o teatro não poderia ter existido sem a literatura dramática70, cuja abordagem mais 
detalhada se encontra ao final deste capítulo. 
 A relação entre teatro e literatura dramática consolida-se a partir do século V 
a.C., na Grécia, com a fixação literária das opções eleitas pelo dramaturgo na 
construção da sua obra – ação, tempo, lugar, discurso, personagens – e a sua 
consequente representação em local onde podia ser vista por todos: o teatro71.  
 Drama é a forma de expressão teatral que é constituída primariamente como 
um artefacto literário, a partir de convenções “dramáticas”, e qualificado como texto, 
que pode ou não ser representado72. Essas convenções específicas como a narrativa, 
a linguagem, o cenário, os personagens e a semiótica da peça, bem como a relação 
a ser estabelecida com o leitor (ou espetador), são principalmente textuais e por isso 
a utilização da expressão drama como sinónimo de texto dramático, dada a 
quantidade de convenções que compõem a estrutura, o significado e as expetativas 
sobre aquela peça teatral73. 
 O género dramático ganha espaço como um particular modo de criação da obra 
literária, em que coexiste um texto primário ou principal, que determina os diálogos de 
                                                 
69 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 19. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
70 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 17. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
71 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 16. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. Teatro, do grego théatron: o lugar de onde se vê um espetáculo. 
72 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 3. 
73 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 3. 
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determinados personagens, e um texto secundário que preocupa-se em trazer as 
didascálias, ou seja, as intenções dos personagens e as indicações acerca das ações, 
do tempo e do espaço74. 
As indicações cénicas, chamadas de didascálias, tratam-se das instruções que 
geralmente estão dispostas em itálico ou sob outra forma, para se diferenciarem do 
texto propriamente dito, que orientam os atores sobre a entonação dos personagens, 
a sua movimentação, os seus figurinos, e o encenador e demais profissionais 
envolvidos sobre como o cenário está disposto, os sons que envolvem a cena, o 
desenho de luz, entre outros detalhes que asseguram a existência cénica do texto75. 
 Observa-se que os textos dramáticos já nascem com a intenção de ser 
representados, seja no teatro, no cinema ou na televisão, e, nesse sentido, utilizá-los 
apenas como deleite literário é como se não utilizá-los na totalidade da sua conceção. 
Concretizá-los em ações dramáticas é atingir o seu verdadeiro fim, na medida em que 
a leitura se demonstra insuficiente para o pleno entendimento das suas nuances 
espetaculares76. Por outro lado, sobrevivem à efemeridade de eventual representação 
cénica, pois comumente são vistos quase exclusivamente sob a perspetiva da 
literalidade77.  
 Quanto à sobrevivência, faz-se notar que o direito patrimonial do autor – direito 
de exploração comercial da sua obra – caduca setenta anos após a morte do criador 
intelectual – nesse caso o dramaturgo – ainda que a obra tenha sido publicada ou 
divulgada postumamente, a teor do disposto na regra geral do artigo 31 do CDADC. 
No que tange ao direito patrimonial do autor sobre a representação cénica, não há 
disposição de lei específica, podendo-se inferir, analogicamente ao disposto no artigo 
34 do CDADC sobre a obra cinematográfica ou audiovisual, a contagem do prazo de 
proteção a partir da morte do encenador – criador intelectual da obra encenada. 
                                                 
74 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 16. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
75 UBERSFELD, Anne, Os termos-chave da análise teatral, Tradução de Luís Varela, Évora: Licorne; 
CHAIA, 2012, p. 36-37.  
76 REIS, Carlos, O Conhecimento da Literatura: Introdução aos Estudos Literários, 2ª ed., Coimbra: 
Livraria Almedina, 1999, p. 265. 
77 BARATA, José Oliveira, Didáctica do Teatro: Introdução, Coimbra: Livraria Almedina, 1979, p. 50. 
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II.3 OBRA TEATRAL ENQUANTO REPRESENTAÇÃO CÉNICA 
  
 Dentre as definições de representação cénica, seja inspirada em texto 
dramático ou não, está a simplificada fórmula que conjuga um espaço qualquer, uma 
pessoa que se move com uma intenção determinada e um espetador78. Ainda, o 
conjunto de ações e monólogos ou diálogos a ela conexos, de uma ou mais pessoas, 
representados em cena e que reflete a realidade através da ficção79. Acerca dos 
elementos que compõem um ato teatral, merece atenção a seguinte descrição: 
La obra teatral, en efecto, puede contar con un texto y cuenta, en la 
imensa mayoría de los casos, con un guión; puede contar y en muchos 
casos ello es imprescindible, con una música. En todos los casos, cuenta 
con una puesta en escena, con unos decorados, con una iluminación, con 
un vestuário y con unos interpretes80. 
 Ciente das suas características e do seu enquadramento como expressão 
artística, parte da doutrina desqualifica a proteção da representação cénica enquanto 
obra dramática tutelada pelo direito de autor devido a sua efemeridade, em 
contraposição à materialidade das obras dramáticas literárias, cinematográficas ou 
televisivas, por exemplo. 
 Dentre os argumentos acerca da negação da tutela autoral, Oliveira Ascensão 
ressalta que a encenação não constitui uma nova obra dramática diferente da que 
está a ser representada, uma vez que não apresenta um género distinto do texto em 
que se baseia81.  
 O autoralista82 analisa o espetáculo teatral sob a ótica do “direito ao 
espetáculo”83, direito com base consuetudinária, e o enquadra como expressão 
                                                 
78 CABALLERO, Atilio, La escritura teatral: elementos para la creación dramatúrgica, Barcelona: 
Grafein, 2001, p. 10. 
79 REBOLLO, César Iglesias; GORDON, María González, Diccionario de Propiedad Intelectual Español 
/ Inglés / Español, Madrid: AISGE, 2005, p. 144. 
80 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
394. 
81 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, pp. 79-80.   
82 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 80. 
83 O direito ao espetáculo fundamenta-se no investimento realizado pelo empresário para a organização 
do espetáculo. In MELLO, Alberto de Sá e, Manual de Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2014, p. 
173, nota 252. 
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merecedora da tutela do direito conexo ao direito de autor. Ampara-se no disposto no 
artigo 117 do CDADC, o qual refere que a autorização para a transmissão, reprodução 
e filmagem da representação cénica depende da anuência do empresário do 
espetáculo – comumente chamado de produtor –, dos artistas e do autor do texto 
literário, e destaca que em nenhum momento se fala do encenador. Nesse sentido, 
caberia ao encenador os direitos conexos da obra encenada, mesmos direitos 
atribuídos aos atores do espetáculo, uma vez que o encenador somente representa 
os atores na ausência de diretor do conjunto84, a teor do disposto no artigo 181, no 2, 
do CDADC. 
 A partir disso, estabelece85 uma analogia com o direito ao espetáculo 
mencionado na Lei no 1/90, artigo no 19, no 2, que prende-se à garantia do direito de 
acesso de profissionais da comunicação social, no exercício da sua profissão, aos 
recintos desportivos, designadamente para proteção do direito ao espetáculo, ou de 
outros direitos e interesses legítimos dos clubes, federações ou organizadores de 
espetáculos desportivos, em termos a regulamentar. Ou seja, nada tem a ver com a 
obra teatral enquanto representação cénica, não merecendo prosperar tal 
entendimento.  
 Nessa linha de recusa à proteção da obra teatral encenada em razão da sua 
fugacidade, importa mencionar o entendimento que equipara a representação cénica 
à obra coreográfica, ao dizer que ambas são compostas por movimentos, gestos, 
atitudes e posições físicas dos intérpretes, sendo o valor criativo destas obras 
independente do valor criativo das obras literárias que lhes serviram de fundo, tema e 
argumento86. Entretanto, para que sejam tuteladas pelo direito, faz-se necessária a 
descrição dessas expressões intelectuais através de um procedimento técnico – 
                                                 
84 Acerca disso, vislumbra-se, desde logo, uma diferenciação entre diretor e encenador, a qual consta 
exclusivamente nesse artigo do diploma legal, e que mais a frente será delineada. Em que pese haja 
uma subtil diferença entre esses criadores, observa-se que a colocação do encenador numa posição 
subsidiária à do diretor não configura a atribuição de direitos diferentes de um relação ao outro.   
85 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 591. 
86 CORROZA, Hermenegildo Baylos, Tratado de Derecho Industrial: propiedad industrial, propiedad 
intelectual, derecho de la competencia económica, disciplina de la competencia desleal, Madrid: Civitas, 
1978, p. 546. 
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escrita ou qualquer outro modo – que permita objetivar as perceções extraídas do 
caráter efémero destas obras87. 
 A corrente maioritária, por outro lado, afirma a independência da encenação 
como obra original e protegida pelo direito de autor, na medida em que a conversão 
do texto dramático em ação dramática configura nova realidade e demonstra a função 
criativa do encenador88. A possibilidade de alteração forma de apresentação da obra 
dramática – literária – deixa inúmero espaço para a atividade criativa do encenador, o 
qual constitui uma realidade diferente do texto representado e, portanto, demonstra-
se um contributo original merecedor da tutela do direito de autor89 e, 
consequentemente, ao encenador são atribuídos direitos de autor. 
 Na verdade, não se trata de conversão, e sim de inspiração90, e não só, uma 
vez que a representação cénica pode prescindir do vínculo à obra literária, conforme 
se verá a seguir, sendo construído ao longo do processo criativo do espetáculo um 
roteiro escrito pelo encenador, pelos atores e por todos os profissionais que estejam 
envolvidos na montagem, separado ou conjuntamente91.  
 Corroborando este entendimento e como forma de complementação, segundo 
os especialistas em teatro, “a partir do momento em que a encenação se torna uma 
arte específica, a realização do espetáculo adquire uma verdadeira autonomia 
estética com relação à produção do repertório dramático e o termo ‘obra teatral’ 
designa o conjunto do trabalho original de um criador cênico”92.  
 Ultrapassada a questão quanto ao enquadramento da representação cénica 
como obra teatral merecedora da tutela pelo direito de autor, merece destaque a 
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subdivisão da representação cénica enquanto obra inspirada em um texto dramático 
e enquanto obra desvinculada a qualquer obra prévia. 
 Nesse sentido, reitera-se que a performance na cultura clássica prescindia de 
texto dramático propriamente dito para o seu exercício, uma vez que os artistas 
exercitavam os seus recursos cénicos a partir de textos escritos para a cena em si93, 
portanto se construía um roteiro escrito, também chamado de argumento ou guião.  
 Convém aqui destacar a diferença entre um texto dramático, cuja estrutura 
segue o padrão mencionado – texto primário e texto secundário –, e um roteiro de 
teatro, que pode conter poucas, mas precisas, indicações para os atores, cuja 
construção decorre do processo criativo de montagem do espetáculo – ou seja, no 
momento da ação. O texto dramático é a obra do dramaturgo e o roteiro é a base da 
obra do encenador que evoluirá para a representação cénica. 
 O roteiro, também chamado de argumento, é caracterizado pela conformidade 
com os discursos prevalecentes do texto primário e com as estratégias de leitura, 
dando uma visão sintaticamente organizada de uma realidade universal e 
transcendente, com a utilização de uma linguagem relativamente transparente94, 
características essas que permitem aos intérpretes e aos envolvidos na montagem do 
espetáculo perceberem as escolhas do dramaturgo e as escolhas do encenador.    
 Além de servir como base para a construção do espetáculo, o roteiro escrito, 
geralmente, pelo encenador, mas pode ser por pessoa diversa – entendida como autor 
do argumento – pode ser utilizado como meio de prova da titularidade da 
representação cénica, bem como dos aspetos essenciais que compõem a obra. Nesse 
sentido, todo o material produzido ao longo do processo criativo deve ser preservado, 
desde o que envolva o diálogo e a movimentação dos personagens até os esboços 
dos cenários, dos figurinos e a listagem das músicas, por exemplo.  
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 E, nesse sentido, conforme será delineado a seguir, a representação cénica 
pode se basear tanto em um texto literário existente como em uma nova história a ser 
desenvolvida no momento do processo criativo do espetáculo.  
 
II.3.1 Inspirada em Texto Dramático 
 
 Antes de delinear a opinião defendida neste estudo, convém mencionar as 
nuances entre o vínculo e a inspiração, da obra cénica, a um texto dramático. A 
doutrina maioritária, assim como a legislação predominante, afirma o vínculo do 
espetáculo teatral ao texto dramático, e nesse sentido prefere referir que o ato teatral 
consiste na representação de uma obra literária em um espaço cénico, conforme 
mencionado anteriormente. 
 Nesse sentido de vínculo e de dependência, entende-se que a representação 
cénica pode ser protegida pelo direito de autor como obra derivada, uma vez que a 
encenação é inconcebível sem o texto dramático preexistente95. Afirma-se a posição 
de superioridade da obra teatral literária e do dramaturgo em relação à encenação da 
obra escrita e ao encenador, sob o argumento de que o trabalho do encenador carece 
de caráter criativo uma vez que se baseia em conteúdo escrito por outra pessoa96.  
 Observa-se a falta de reconhecimento da atividade criativa do diretor de teatro 
em razão, por exemplo, da diferenciação97 que costuma ser feita entre este e o diretor 
de obra audiovisual, uma vez que a atividade do segundo não consiste em 
simplesmente interpretar uma obra, trata-se de criação de nova obra de sua própria 
consciência, composta por muitas características criativas. Entretanto, a atividade do 
diretor de teatro estaria em interpretar a obra dramática literária a sua maneira e 
                                                 
95 ROSA, Víctor Castro; GASPAR, António Henriques, “Os contratos de representação cénica, recitação 
e execução em Direito de Autor”, In ALMEIDA, Carlos Ferreira de, et. al. (org). Contratos de Direito de 
Autor e de Direito Industrial, Coimbra: Almedina, 2011, p. 328-329; AZORÍN, “Artículos sobre teatro”, 
Obras escogidas, vol. III, Madrid: Espasa Calpe, 1999, p. 336. 
96 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 91. 
97 FICSOR, Mihály, Guía sobre los tratados de derecho de autor y derechos conexos administrados por 
la OMPI, Ginebra: OMPI, 2003, p. 143. Disponível em: 
<https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/es/copyright/891/wipo_pub_891.pdf>. Consultado em: 22 abr. 
2019. 
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implementar suas próprias contribuições, criando, assim, uma obra derivada da obra 
textual, e merecendo a tutela do direito de autor. 
Esta visão da representação cénica necessariamente vinculada à obra 
dramática literária defende que o trabalho do encenador e o trabalho dos intérpretes, 
se limita a atualizar os elementos já contidos no texto98, sendo, portanto, análoga a 
uma adaptação da obra textual, em que pese deva possuir determinado grau de 
originalidade para tal qualificação e, consequente, atribuição de direito de autor ao 
encenador do ato cénico99.  
Segundo este entendimento, essa adaptação realizada pelo encenador é o 
ajustamento de determinadas situações presentes no texto literário às necessidades 
verificadas pelo encenador – seja de tempo, de local, de linguagem100. Assim, toda 
encenação, independentemente se fiel ou não às didascálias propostas pelo 
dramaturgo, é uma atividade de transposição e adaptação, com a criação de obra 
teatral cénica distinta da obra teatral textual101. 
Desse modo, a obra adaptada, uma espécie de obra derivada, é uma 
expressão nova da substância da obra originária – ou primitiva –, realizada através de 
uma forma de arte diferente – ou seja, um género distinto – ou destinada a um público 
diferente102. Ainda no contexto da alteração do género da obra, há ainda a justificação 
de que a colocação da obra literária na linguagem teatral pode ser comparada ao 
trabalho do tradutor, o qual também oferece a obra original numa outra linguagem 
(ainda que sob o mesmo género), ambas tuteladas pelo direito de autor. Sobre esse 
aspeto convém relembrar o disposto no artigo 3º, no 1, alínea “a”, do CDADC, que 
menciona a tradução e a dramatização como obras equiparadas a originais. 
                                                 
98 BENITO, Cristina Soler, Propiedad Intelectual en Las Artes Escénicas, Tesis de Doctorado, 
Universidad Autònoma de Barcelona, Facultat de Filosofia i Lletres, 2015, p. 271. Disponível em: 
<https://ddd.uab.cat/pub/tesis/2016/hdl_10803_381261/csb1de1.pdf>. Consultado em: 26 fev. 2019. 
99 BERCOVITZ, Rodrigo Rodríguez-Cano, 1997, p. 224 apud VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos 
de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 405. Convém mencionar que, posteriormente, 
Bercovitz suaviza seu posicionamento e refere que a encenação se trata de obra independente, 
inspirada em outra obra literária ou musical, mas que serve unicamente para ser divulgada 
conjuntamente com a obra que lhe serviu de inspiração. Portanto, apesar de declará-la independente 
ainda a vincula à obra literária, entendimento rechaçado pelo presente estudo. 
100 PROUST, Sophie (dir.), Mise en scène et droit d’auteur, Montpellier: L’Entretemps, 2012, p. 102. 
101 PROUST, Sophie (dir.), Mise en scène et droit d’auteur, Montpellier: L’Entretemps, 2012, p. 102. 
102 RENAULD, Jean G., Droit d’auteur et contrat d’adaptation, Bruxelles: Maison F. Larcier, 1955, p. 33. 
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Fundamentando-se no mesmo argumento acima, porém com entendimento 
contrário à posição consolidada da doutrina, o presente estudo concorda com a 
opinião que julga incorreto enquadrar a representação cénica como obra derivada ou 
adaptação do texto dramático, justamente por pertencerem a géneros distintos103.  
Nesse sentido, ressalta-se que aceitar o teatro somente como um género 
literário é refutar a produção criativa de todos os demais participantes do processo de 
criação e da concretização do espetáculo, como os intérpretes, diretores, cenógrafos, 
iluminadores, técnicos e o público104. 
Observa-se que esta visão de encenação enquanto adaptação de um texto 
literário com vista à sua representação teatral está muito ultrapassada, uma vez que 
remonta ao período anterior ao início do século XIX, quando então começa-se a falar 
da encenação no sentido de como era conhecida na segunda metade do século XX105. 
A figura do encenador surge em meados de 1880 e a encenação toma forma de uma 
organização cénica, autónoma, do texto dramático e evolui para a conceção clássica 
de encenação definida em meados do século XX, por Jacques Copeau, como “a 
actividade que consiste na disposição dos diferentes elementos de interpretação 
cénica de uma obra dramática, num certo tempo e num certo espaço de 
representação”106, até a rutura desse conceito por Bertolt Brecht e Antonin Artaud, que 
mais tarde culminaria na arte da performance107. 
Contudo, atualmente, o conceito acima referido também já está ultrapassado, 
sendo que a relação que se pode estabelecer entre a obra dramática literária e a obra 
                                                 
103 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
397. Opinião extremamente oposta é defendida por Oliveira Ascensão: “em relação à obra dramática 
ou dramática-musical não se encontra um novo género que seja diferente do texto em que se baseia”. 
In Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), Coimbra: Coimbra Editora, 
2008, p. 80. 
104 MARSILLACH, Adolfo, Tan lejos, tan cerca: mi vida, Barcelona: Tusquets, 1998, pp. 380-381. 
105 DORT, Bernard, 1971, p. 51 apud PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, 
conferência proferida em 27 mar. 2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, 
Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 2004, p. 59. Disponível em: 
<https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 2019. 
106 COPEAU, Jacques, 1955, p. 7 apud PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, 
conferência proferida em 27 mar. 2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, 
Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 2004, p. 59. Disponível em: 
<https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 2019. 
107 PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, pp. 59-60. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 
mai. 2019. 
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dramática encenada é, quando muito, entender o texto dramático como inspiração à 
montagem cénica, a qual supera os aspetos meramente descritivos de uma obra 
literária108. Não é regra que todas as obras teatrais enquanto género literário serão 
obrigatoriamente representadas cenicamente, assim como as representações cénicas 
podem prescindir de obras textuais previamente escritas.  
Ainda que se vislumbre a primeira opção, reforça-se o entendimento de que a 
obra teatral cénica não é obra derivada da obra teatral literária, e sim obra original 
nova e independente. Há quem afirme, inclusive, a maior relevância da obra 
representada cenicamente, uma vez que transcende a “vida” encarnada no texto 
teatral que lhe serviu de inspiração, minimizando a importância das palavras escritas 
do roteiro, pois o ato cénico se revela nos “movimientos, volúmenes y geometrías, 
espácios y efectos escénicos, cadencias, sonidos y silencios, colores, luces y 
sombras, elementos alrededor de los cuales gira el valor de tales obras o la ausencia 
del mismo”109.  
Observa-se que um texto dramático é composto por diversos elementos como 
frases, palavras, parágrafos, discursos, além de descrições de materiais cénicos, que 
estão comprimidos em unidades que podem ser chamadas de cenas, atos, ações 
faladas110. Portanto, essas unidades possuem várias “dobras” ou “pregas”, ou seja, 
elementos que as organizam e as determinam, as quais precisam ser “desdobradas” 
ou “despregadas”, dada a necessidade da representação cénica desse texto 
dramático111.  
Há a tendência paradoxal de enquadrar o texto dramático como um objeto 
estável, no entanto, por estar redigido para a encenação, apresenta-se sempre como 
um conjunto aberto, que pode modificar-se, ampliar-se ou reduzir-se112. E, nesse 
                                                 
108 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
405. 
109 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
392. 
110 PAVIS, Patrice, Diccionario de la performance y del teatro contemporáneo, Traducción de Magaly 
Muguercia, 1ª ed., Ciudad de México: Toma, Ediciones y Producciones Escénicas y Cinematográficas; 
Paso de Gato, 2016, p. 242. 
111 PAVIS, Patrice, Diccionario de la performance y del teatro contemporáneo, Traducción de Magaly 
Muguercia, 1ª ed., Ciudad de México: Toma, Ediciones y Producciones Escénicas y Cinematográficas; 
Paso de Gato, 2016, p. 242. 
112 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
  45 
sentido, em que pese essas “pregas” sejam úteis para marcar determinadas ações, 
faz-se necessário criar novas “pregas” para a encenação, consoante a leitura 
escolhida para realizá-la e de acordo com o material criativo que os atores oferecem 
ao movimentarem-se no espaço cénico113. 
Um mundo de possibilidades abre-se diante do encenador ao criar obra teatral 
cénica a partir da inspiração em obra teatral literária: terá ele maior ou menor espaço 
de criação consoante as indicações cénicas descritas pelo dramaturgo ou poderá ele 
optar pelas (ou modificar as) indicações presentes no texto e acrescentar novos 
elementos ou, ainda, deverá ele abandonar quaisquer orientações e criar as suas 
próprias? Desde as menores escolhas do dramaturgo, como figurino, movimentação 
e modo de falar dos personagens, até as maiores, como contexto histórico, 
comportamento dos personagens e adições ou omissões de cenas no espetáculo, 
tudo coloca-se em causa. 
Nesse cenário, destaca-se o poder de autorização do uso da obra por terceiros, 
como direito patrimonial do autor, o qual está regulado no artigo 41 do CDADC, que 
prevê que na autorização, por escrito114, deve constar a forma115 autorizada da 
divulgação, publicação e utilização da obra, bem como as respetivas condições de 
tempo, lugar e preço.  
Acerca da utilização da obra dramática literária para representação cénica, o 
artigo 108, no 1, do mesmo diploma legal estabelece que depende da autorização do 
                                                 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 392. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00379.pdf>. Consultado em: 18 mai. 2019. 
113 PAVIS, Patrice, Diccionario de la performance y del teatro contemporáneo, Traducción de Magaly 
Muguercia, 1ª ed., Ciudad de México: Toma, Ediciones y Producciones Escénicas y Cinematográficas; 
Paso de Gato, 2016, p. 242. 
114 O artigo 41, no 2, do CDADC prevê que a autorização somente pode ser concedida por escrito, 
contudo, a ausência de prova documental não impõe nulidade à autorização, apenas atribui ao 
utilizador o ónus de prova da concessão da autorização – forma e especificações – pelo titular do 
direito. Quanto à presunção de onerosidade e de não exclusividade da autorização, previstas no 
mesmo dispositivo legal, dispensa-se a redução por escrito de tais condições. In AKESTER, Patrícia, 
Direito de autor em Portugal, nos PALOP, na União Europeia e nos Tratados Internacionais, Coimbra: 
Almedina, 2013, p. 140-141. 
115 Pertence ao titular do direito a faculdade de escolher os processos e as condições de exploração 
da sua obra por si e por terceiros, sendo que as diversas formas de utilização da obra são 
independentes entre si, consoante o disposto no artigo 68, no 3 e 4, do CDADC. Portanto, “desde que 
haja uma nova forma de utilização da obra, tem de haver nova autorização, a não ser que, 
independentemente da sua autonomia, na faculdade acordada se possa ter como implícita, em função 
do objectivo final por esta perseguido, a autorização de outra qualquer forma de utilização”, In 
OLIVEIRA ASCENSÃO, José de, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos. Coimbra: Coimbra 
Editora, 1992, p. 211, argumento utilizado pelo Tribunal da Relação de Lisboa, Processo no 
10779/2007-6, de 07 de fevereiro de 2008. 
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dramaturgo, independentemente se encenada em local público ou privado, mediante 
a cobrança ou não de ingressos, com ou sem fim lucrativo. Ademais, o no 3 prevê que 
essa autorização se presume onerosa, exceto quando feita a favor de artistas 
amadores.  
Decorre do direito de assegurar a genuinidade e a integridade da obra, disposto 
no artigo 56 do Código, o direito pessoal do autor de oposição a qualquer modificação 
da sua obra, sendo que o artigo 59 do CDADC dispõe que, ainda que a autorização 
para a utilização seja dada de forma lícita, se faz necessário o consentimento do autor 
para que esse utilizador possa efetuar modificações na obra.  
Acerca do respeito à integridade da obra textual, convém mencionar a opinião 
extremista da doutrina que entende como um absurdo o cumprimento fiel do texto 
originário, ausente de fundamentação116, proclamando a ideia de que os verdadeiros 
autores dramáticos não são os dramaturgos, mas os encenadores117, cuja abordagem 
será aprofundada no item II.1.3.1. 
Ademais, na medida em que se trata de obra inspirada em texto dramático, faz-
se necessária a menção do dramaturgo na promoção do espetáculo teatral, 
assegurando-se o direito pessoal do autor da paternidade da obra, disposto no artigo 
27 do CDADC. Consequentemente, ao encenador também é atribuído o mesmo 
direito, devendo sempre ser mencionado quando referida a sua obra teatral encenada.  
 Por outro lado, cumpre destacar que a obra encenada pode inspirar-se em texto 
dramático já caído em domínio público, ou seja, o direito de autor sobre a obra teatral 
literária está caduco, ultrapassados os setenta anos da morte do autor, consoante a 
regra geral do artigo 31 do CDADC. Nesse sentido, em que pese o texto teatral que 
lhe serviu de base esteja em domínio público, não significa que a obra encenada 
também estará, muito pelo contrário, nasce uma obra original e nova, merecedora da 
tutela pelo direito de autor. 
                                                 
116 FITZPATRICK apud HORMIGÓN, Juan Antonio, “El director de escena como autor de la 
escenificación”, Jornadas sobre los derechos intelectuales del director de escena, Madrid: AISGE; ADE 
Teatro, 2001, p. 24. 
117 VILAR, Jean, 1955, p. 71 apud REBELLO, Luiz Francisco, “El director de escena en el entorno 
jurídico europeo”, Jornadas sobre los derechos intelectuales del director de escena, Madrid: AISGE; 
ADE Teatro, 2001, p. 34. 
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II.3.1.1 Limitação da Liberdade de Criação 
 
 Em razão dos direitos do dramaturgo, acima mencionados, ocorrem duas 
situações diametralmente opostas e que causam consequências no plano do direito 
dos encenadores.  
 A primeira situação prende-se ao facto de o encenador do espetáculo, também 
entendido como realizador – termo mais utilizado para obra cinematográfica –, obter 
tal autorização e então dirigir o elenco de atores conforme todas as didascálias 
delineadas pelo dramaturgo, orientando-se exclusivamente no texto escrito. Nesse 
caso, se questiona se o resultado final da representação teatral estaria protegido por 
direito de autor, uma vez que o encenador se limitou a utilizar as orientações 
previamente determinadas. O requisito da criatividade presente na representação 
poderia restar fragilizado, uma vez que deixaram de ser empregues elementos da 
individualidade do encenador para a concretização do espetáculo. 
 Acerca disso, entende-se que, uma vez que o diretor cénico possui amplas 
possibilidades de inovar na representação do texto literário, o diretor que apresente 
poucas contribuições pessoais ou que se limite a imitar o que outros diretores já 
montaram ou o que o dramaturgo já escreveu, não mereceria a qualidade de criador 
intelectual e, consequentemente, careceria de tutela legal118. 
Entretanto, e quanto ao trabalho desenvolvidos pelos atores, não contribuem 
para empregar criatividade à obra e então autonomizá-la para a proteção pelo direito 
de autor, questão que merecerá atenção na parte destinada à criatividade na 
interpretação do ator – item IV.3. Contudo, se condicionados também pelas 
didascálias e sem possibilidade de criar em cima dos personagens preestabelecidos, 
perde-se o requisito da criatividade.  
 A segunda situação verifica-se pela autorização ao encenador para o uso da 
obra dramática literária, entretanto as opções eleitas para a realização do espetáculo 
diferem-se das estabelecidas no texto dramático.  
                                                 
118 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 97. 
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 A inserção de modificações às didascálias é o primeiro desafio a ser enfrentado 
pelo encenador, o qual pretende a autorização para a modificação da obra, a qual 
pode ser negada, e, ao mesmo tempo, depara-se com a necessidade de haver certa 
limitação ao direito à integridade da obra pelo dramaturgo e então prescindir de 
autorização para dar margem à sua liberdade de criação enquanto também autor de 
obra protegida pelo direito de autor – a representação cénica. Ou seja, colocam-se 
em causa os direitos pessoais do autor, os quais são inalienáveis, irrenunciáveis e 
imprescritíveis – artigo 56 do CDADC. 
 Desse modo, coloca-se a questão de até que ponto esse direito deve ser 
tutelado de uma forma que ainda instigue a vontade de encenadores a criar uma 
representação inspirada em uma obra previamente protegida119. 
 Acerca da utilização das indicações cénicas do dramaturgo, observa-se que o 
comportamento dos encenadores varia caso a caso e ainda os que preferem seguir 
as didascálias podem eleger nuances que melhor se adaptem aos seus roteiros. 
Entretanto, há quem defenda o abandono completo das orientações do autor da obra 
teatral literária, entendendo-as desnecessárias e sem justificação para o contexto da 
representação cénica a mando do diretor120. 
 Em ambas as situações, após a escolha do texto a ser encenado, é preciso o 
contacto do encenador ou do produtor do espetáculo com o titular do direito sobre o 
texto dramático – que, geralmente, é a editora, a qual remunera o criador mediante 
royalties – para requerer licença de utilização da obra literária, com a especificação 
da(s) forma(s) dessa utilização – artigo 68 do CDADC – e, caso assim pretenda o 
encenador, a autorizar para a modificação de determinados aspetos da obra, a fim de 
satisfazer as adaptações que julga necessárias para o contexto da representação 
cénica a ser realizada.  
 Num cenário ideal onde há autorização pelo dramaturgo para a utilização da 
obra textual como base de representação cénica, ainda que delimitada a margem de 
                                                 
119 LEITÃO, Paula Isabel Pratas Teles de Menezes, Direitos de Autor na Encenação de Obras 
Dramáticas, Dissertação de Mestrado, Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Lisboa, 
2015, p. 37. Disponível em: <https://repositorio.ucp.pt/handle/10400.14/20435>. Consultado em: 3 fev. 
2019. 
120 AZORÍN, “Artículos sobre teatro”, Obras escogidas, vol. III, Madrid: Espasa Calpe, 1999, p. 311 e 
334. 
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criação do encenador, o dramaturgo tem consciência de que sua obra será modificada 
para ser transposta ao palco do teatro, nomeadamente nos diálogos dos personagens 
e na ordem das cenas121. Desse modo, a caracterização de verdadeira alteração da 
obra e consequente infração aos direitos de autor do dramaturgo somente é justificada 
em caso de a obra restar desfigurada, pondo em causa o seu prestígio e a sua 
reputação122, a teor do disposto no artigo 56 do CDADC. 
 Contudo, um contrato não é capaz de especificar todas as alterações que serão 
feitas, mesmo porque a construção de uma montagem teatral trata-se de processo 
criativo, em que ao longo dos ensaios são feitas mudanças, até mesmo no último dia 
de ensaio geral, e tão somente na estreia da peça é que se concretiza a obra 
intelectual. 
 O limiar entre modificação, adaptação, inspiração, transformação é muito 
conturbado, contudo, de uma forma ou de outra há alteração na obra originária123. E, 
nesse sentido, observa-se a complexidade desta questão e a ausência de disposição 
legal para solucionar este problema. 
 Entretanto, observa-se no plano teatral que atualmente a relação entre o 
dramaturgo e o encenador não é de oposição, na medida em que o autor do texto 
teatral tem a consciência de que necessita do encenador, e ainda mais do ator, para 
testar e concretizar as possibilidades descritas no seu drama124. E, nesse sentido, 
antes ou durante o processo criativo da obra teatral literária poderá contar com o 
auxílio desses profissionais para a sua elaboração, bem como posterior revelação do 
sentido do texto da melhor forma possível ao espetador125.  
                                                 
121 Conforme, analogicamente, se pode inferir da relação entre obra dramática literária e produção 
cinematográfica. In ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, 
reimpressão (1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 182. 
122 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 183. 
123 Faz-se notar que o conceito de original não se confunde com o de originário, pois uma obra originária 
é aquela que pode ser transformada em outras de género diferente, portanto é uma criação primígena 
da qual decorrem obras adaptadas, traduzidas, musicadas, por exemplo. 
124PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, p. 66. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 
2019. 
125 PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, p. 66. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 
2019 
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II.3.1.2 Contrato de Representação Cénica 
 
 A resolução para esse e outros conflitos que podem haver entre o texto 
dramático e as opções estéticas do encenador pode ter lugar na celebração de 
contrato de representação cénica que preveja os direitos e as obrigações de cada um 
dos autores, seja da obra dramática literária – dramaturgo –, seja da obra dramática 
encenada – encenador.  
 Na tentativa de buscar uma situação de equidade entre as partes, poderia se 
prever um contrato em que figurassem como partes o titular do direito de autor da obra 
dramática, o empresário promotor do espetáculo e a companhia teatral responsável 
pela criação do espetáculo. Neste contrato estariam previstos os direitos acima 
mencionados, bem como as obrigações de cada uma das partes. Como titular do 
direito sobre a obra encenada estaria a figura do encenador, a ela dar-se-ia o mesmo 
grau de importância atribuído ao dramaturgo. 
 Entretanto, a possibilidade de um contrato tripartido muitas vezes não afigura-
se a melhor solução, uma vez que o processo criativo do espetáculo só pode iniciar a 
partir da autorização concedida pelo dramaturgo para a sua montagem, sendo que a 
pessoa que toma tal iniciativa pode ser tanto um empresário como um grupo teatral, 
sem que um esteja vinculado ao outro. 
 No caso do empresário, pode primeiro obter a autorização do dramaturgo para 
então buscar companhia teatral que esteja interessada na criação do espetáculo, e 
assim celebrar-se-ia novo contrato. Sobre esse aspeto, convém destacar o contrato 
de produção teatral, como complemento ou parte do contrato de representação cénica 
anteriormente celebrado entre dramaturgo e empresário, no qual figura como partes 
contratantes o empresário, de um lado, e o diretor cénico e os artistas intérpretes ou 
executantes, de outro126. 
 Tratando-se de companhias teatrais, diversos são os caminhos para conseguir 
montar um espetáculo, desde fontes de renda própria, como no caso dos grupos 
                                                 
126 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 19 e 31. 
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teatrais profissionais consolidados, até a participação em projetos de fomento à 
cultura promovidos por entidades públicas ou privadas. 
 Observa-se que somente prescinde de autorização do titular do direito da obra 
textual a montagem de espetáculo que utilize partes da obra dramática literária para 
fins de ensino e educação e desde que não haja vantagem económica direta ou 
indireta envolvida – artigo 75, no 2, alínea “e”. Ou seja, trata-se dos casos em que 
grupos teatrais utilizam obras textuais para a criação de espetáculos a serem 
representados em escolas ou universidades, sem a cobrança de bilhetes, por 
exemplo. Portanto, caso haja a cobrança, ainda que os valores sejam revertidos para 
instituição sem fins lucrativos, configura-se a obtenção de uma vantagem económica 
indireta.  
 Em que pese a necessidade do espaço de proteção do encenador na legislação 
autoral se fazer imprescindível, o diploma legal prevê somente o contrato de 
representação cénica entre o titular do direito de autor da obra dramática literária e o 
empresário enquanto produtor do espetáculo – artigo 109 do CDADC. 
 Observa-se que a atual legislação portuguesa sobre a matéria estabelece o 
empresário como única hipótese de cessionário do direito, ao contrário legislação 
espanhola, por exemplo, que menciona a possibilidade de figurar uma pessoa singular 
ou coletiva127. Nesse mesmo sentido, convém referir, novamente, o Decreto-Lei nº 
13.725 de 1927, cujo artigo 69 assim dispõe:  
O autor ou o editor proprietário de uma obra literária ou musical, 
apropriada à representação teatral ou a espectáculo público, pode ceder 
a uma pessoa singular ou colectiva, seja ou não uma emprêsa, e 
gratuitamente ou mediante um preço determinado ou determinvável, o 
direito de a fazer representar ou ouvir em público. (grifo da autora) 
 Ainda sobre o decreto-lei revogado, destaca-se que, antigamente, o contrato 
de representação podia ser celebrado entre o autor e os artistas ou entre o autor, os 
artistas e uma empresa teatral – artigo 71. Configurava empresa teatral uma pessoa 
singular ou coletiva que explorasse, de modo regular e permanente, quaisquer 
espetáculos públicos, em edifício ou recinto próprio ou alheio, fixo ou móvel, 
                                                 
127 Real Decreto Legislativo 1/1996, publicado en BOE, núm. 97, de 22/04/1996, Texto Refundido de 
La Ley de Propiedad Intelectual, artículo 74. 
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contratando uma ou mais companhias de artistas e todos os demais empregados e 
auxiliares, efetivos ou transitórios. 
 Em que pese nesses dois artigos entenda-se que a antiga legislação era mais 
abrangente às possíveis situações que podem ocorrer na utilização desse tipo de 
obra, os demais artigos sobre o contrato de representação acompanhavam os atuais, 
acerca das restrições do cessionário aos direitos do cedente. 
 A partir do artigo 109, o Código trata do contrato de representação, eleito como 
formalidade à autorização do autor da obra dramática literária para que seja 
promovida a sua representação por um empresário, o qual está limitado a cumprir 
todas as condições acordadas, dentre elas o prazo, o local, a retribuição do autor e 
as modalidades desse pagamento, bem como a respeitar todos os direitos do autor 
da obra dramática literária que derivam do contrato de representação.  
 A legislação reforça os direitos do dramaturgo no artigo 113 do CDADC, ao 
listar uma série de permissões que este autor possui em relação ao processo de 
criação da representação cénica, demonstrando-se que o dramaturgo está totalmente 
amparado pela lei e que caso decida não autorizar a modificação do texto pelo 
encenador não está a abusar de seu direito pessoal de integridade da obra. 
 Por outro lado, a figura do encenador enquanto diretor do espetáculo teatral, 
contratado pelo empresário, resta completamente esquecida, em que pese a ele seja 
outorgado o poder de comunicação ao público128. Ou melhor, subvalorizada, uma vez 
que o contrato de representação demonstra-se extremamente abusivo em relação aos 
direitos do encenador, permitindo-se a interferência unilateral do dramaturgo na esfera 
de autonomia artística e criativa do encenador, ainda que as partes possam restringir 
ou alargar o âmbito de aplicação de tais direitos, consoante o disposto no artigo 113 
do Código129.  
 Desse modo, não há qualquer simetria entre os direitos conferidos ao 
dramaturgo e ao autor da representação cénica, o qual permanece totalmente à 
                                                 
128 Poder não exclusivo, cuja transmissão depende de autorização do autor, conforme os artigos 109, 
no 2, e 118 do CDADC. 
129 REDINHA, Maria Regina Gomes, “Uma interpelação do teatro ao Direito – Nótula sobre a 
Propriedade Intelectual”, Teatro do Mundo. O Teatro na Universidade: Ensaio e Projecto, Porto: Centro 
de Estudos Teatrais da Universidade do Porto, 2007, p. 112. 
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margem da proteção pelo direito de autor, em que pese sua obra seja objeto de tutela 
autoral. 
 Ressalta-se que as restrições impostas pelo autor são tão amplas que o papel 
do encenador na criação do espetáculo assemelha-se mais ao papel de um prestador 
a serviço do produtor – cuja esfera de proteção é mínima comparada a do autor de 
obra por encomenda130 – do que o papel de um verdadeiro criador de obra teatral, 
tutelada pelo direito de autor.   
 Apesar de o artigo 405 do CCP prever o princípio contratual da autonomia das 
partes, o CDADC é totalmente conivente com a unilateralidade do autor da obra 
textual em relação ao contrato de representação. Ou seja, cria-se um forte obstáculo, 
não apenas à proteção autoral da encenação, mas à própria liberdade criativa do 
encenador. E, nesse sentido, o espetáculo teatral como adaptação de obra dramática 
textual, é considerado um subproduto criativo131, subvalorizado juridicamente. 
Retoma-se, portanto, a questão da limitação da liberdade criativa do encenador, 
exposta no item anterior, sem previsão de solução pela legislação em vigor. 
 Sugere-se a realização de diversas alterações de forma a harmonizar o direito 
do dramaturgo e o direito do encenador, bem como a previsão de aplicação das 
normas desta Seção do CDADC ao espetáculo teatral de autoria do encenador132, cujo 
conteúdo demonstra-se muito interessante e coerente. 
 Contudo, entende-se que, além da necessidade de limitação dos direitos 
conferidos ao dramaturgo no artigo 113 do CDADC, seria necessário figurar também 
como parte no contrato de representação, juntamento com o dramaturgo e o 
empresário, o encenador do espetáculo, com previsão de todos os seus direitos 
enquanto criador intelectual, bem como as especificidades de um processo criativo 
teatral, na medida do possível, conforme delineado no início deste tópico.  
                                                 
130 “Na falta de convenção, presume-se que a titularidade do direito de autor relativo a obra feita por 
conta de outrem pertence ao seu criador intelectual”. In Artigo 14, no 2, do Código do Direito de Autor 
e dos Direitos Conexos. 
131 REDINHA, Maria Regina Gomes, “Uma interpelação do teatro ao Direito – Nótula sobre a 
Propriedade Intelectual”, Teatro do Mundo. O Teatro na Universidade: Ensaio e Projecto, Porto: Centro 
de Estudos Teatrais da Universidade do Porto, 2007, p. 113. 
132 LEITÃO, Paula Isabel Pratas Teles de Menezes, Direitos de Autor na Encenação de Obras 
Dramáticas, Dissertação de Mestrado, Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Lisboa, 
2015, pp. 43-46. Disponível em: <https://repositorio.ucp.pt/handle/10400.14/20435>. Consultado em: 3 
fev. 2019. 
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 Permitida a possibilidade da opção do encenador por novas instruções, de 
acordo com o que entende mais apropriado para o contexto histórico do momento em 
que se dará a representação, por exemplo, faz-se surgir um direito de autor dada a 
função criativa desempenhada pelo encenador. Outrossim, o encenador pode 
demarcar sua atividade criativa nos espaços vazios deixados pelo dramaturgo no texto 
literário, ao adicionar elementos e, portanto, reconfigurar a obra. 
 Nesse sentido, entende-se que sempre é necessária a construção de um texto 
didascálico novo entre o encenador e os demais profissionais das artes envolvidos133, 
uma vez que as instruções pré-estabelecidas pelo dramaturgo não são suficientes 
para configurar todo o ato criativo134. 
 Cumpre asseverar que a experiência vivenciada por quem lê um texto 
dramático não é a mesma de quem assiste a um espetáculo teatral, ainda que o 
mesmo siga fielmente os eventos narrados no texto. Observa-se que ambas as 
criações dramáticas podem coexistir, cada qual com o seu autor, ambas protegidas 
pelo direito de autor. Nota-se que a partir de um texto literário podem ser feitas 
diversas releituras por encenadores que pretendam montar um espetáculo inspirado 
na história preexistente, sendo todas protegidas por direito de autor, mediante a 
presença da criatividade na construção da obra. 
 
II.3.2 Desvinculada de Texto Dramático 
 
 Conforme asseverado anteriormente, a representação cénica prescinde de 
texto literário para existir, sendo possível conceber um espetáculo teatral que não seja 
a releitura ou a inspiração em alguma obra dramática enquanto género literário. O 
processo criativo de uma obra desta natureza, bem como de qualquer obra intelectual, 
pode partir de ideias, conceitos, músicas, textos não dramáticos, reportagens da 
                                                 
133 UBERSFELD, Anne, Os termos-chave da análise teatral, Tradução de Luís Varela, Évora: Licorne; 
CHAIA, 2012, p. 36-37. 
134 LEITÃO, Paula Isabel Pratas Teles de Menezes, Direitos de Autor na Encenação de Obras 
Dramáticas, Dissertação de Mestrado, Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Lisboa, 
2015, p. 35. Disponível em: <https://repositorio.ucp.pt/handle/10400.14/20435>. Consultado em: 3 fev. 
2019. 
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imprensa, imagens, inclusive do trabalho de artistas performativos135 e, ainda, factos, 
sistemas, métodos, estilos literários, formas artísticas, vocabulário, etc.136. 
 A visão que parte da perspetiva da encenação nega qualquer relação de causa 
e efeito entre o texto e a representação, destacando uma obra da outra e permitindo 
que o encenador decida, com soberania, as suas opções estéticas para a 
representação cénica137. 
 A construção da dramaturgia sem o embasamento em texto dramático 
preexistente dá lugar ao trabalho dos escritores de cena, cujo ponto de partida não 
está previamente decidido, tendo à sua frente infinitos caminhos a percorrer a 
responsabilidade de escolher apenas uma dessas possibilidades138. Observa-se, 
portanto, a concentração do dramaturgo e do diretor cénico em uma só pessoa, ainda 
que possa contar com demais profissionais que lhe auxiliem na direção do espetáculo, 
o qual é o autor do argumento teatral, que pode vir ou não a ser convertido em obra 
literária publicável. 
 Acerca da proteção da obra encenada enquanto dramatização de obra 
preexistente, verifica-se que o CDADC não deixa claro que a representação cénica 
desvinculada de uma obra tutelada pelo direito de autor também seria protegida por 
esse ramo do direito. Contudo, entende-se que o encenador, como criador da 
encenação e autor do argumento, independentemente de estar vinculado a qualquer 
obra literária ou artística preexistente, merece a tutela do direito de autor.  
 
 
                                                 
135 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 9. Disponível em: 
<http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado em: 
19 fev. 2019. 
136 LIPSZYC, Delia, “Propriedad Intelectual y Derecho Comercial Internacional”, Foro de Reflexión, 
Madrid, Boletín no 22, p. 19. Disponível em: <https://www.cedro.org/docs/textos-de-
interés/boletin22foro.pdf?Status=Master>. Consultado em: 10 mai. 2019. 
137 BENITO, Cristina Soler, Propiedad Intelectual en Las Artes Escénicas, Tesis de Doctorado, 
Universidad Autònoma de Barcelona, Facultat de Filosofia i Lletres, 2015, p. 271. Disponível em: 
<https://ddd.uab.cat/pub/tesis/2016/hdl_10803_381261/csb1de1.pdf>. Consultado em: 26 fev. 2019. 
138 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 83. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
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II.3.2.1 Performance  
 
 Inserida nas artes performativas e, nesse estudo, analisada sob o ponto de 
vista do teatro, a performance classifica-se como uma forma de expressão artística 
alternativa à representação de um personagem descrito em um texto dramático e que 
desconstrói a lógica da encenação convencional139. Superada a questão do vínculo ao 
texto dramático, como já visto, ainda assim a representação teatral limita-se, como o 
próprio nome sugere, a representar a realidade e esta é a principal diferença entre o 
teatro e a performance, na medida em que a performance é a realidade. 
 A performance é desenvolvimento de uma sequência de atividades de forma 
atemporal e não linear que quebra a ilusão de um controlo racional e de um poder 
sobre o significado desta sequência, substituindo uma ordem dispersa por uma 
desorganização140. A simultaneidade de um teatro do corpo, da imagem e do 
estruturalismo ultrapassa o argumento textual através da representação, da cena e do 
silêncio, de modo que esse texto perde qualquer possibilidade de controlo sobre o ato 
teatral141. 
 A aparente desordem gera caos e indeterminação, contudo não significa que a 
performance não tem uma estrutura ou um sistema de referência delineado142. Em vez 
de ser desenvolvida com base em um texto dramático ou de um argumento teatral, 
esta forma de expressão cénica é construída através de redes que parecem 
desordenadas, mas que na verdade contêm formas únicas de ordem interna143. Nesse 
sentido, a suposta desconstrução de um sistema ordenado – texto teatral, por exemplo 
– pela intervenção da desordem ou da turbulência de ações pode iniciar uma evolução 
em direção a uma ordem mais complexa, portanto, como consequência, a 
                                                 
139 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 5-6. 
140 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 5. 
141 PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, p. 67. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 
2019. 
142 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 5. 
143 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 5. 
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performance tem o potencial de iniciar um ou mais sistemas ordenados com novas 
formas de significado144. Portanto, é indispensável que o espetador a que se dirige 
essa atividade reconheça ali certa intencionalidade ou compreenda a sua 
organização145. 
 Observa-se que a performance art surgiu nos Estados Unidos, na década de 
1960, como uma reação a um teatro textual que apresentava um repertório desfasado 
frente aos novos tempos modernos146. E, desde meados do século XX, novas formas 
de representações cénicas e performances ganham notoriedade, abandonando-se o 
tradicional vínculo ao texto dramático, e são representadas em espaços drasticamente 
diferentes dos até então utilizados para encenações147. Há uma modificação 
considerável nos modos de criação e produção teatral, cujo espetáculo se escreve 
diretamente sobre a cena, dando autonomia aos artistas performativos148 que, além 
de executar, também participam do processo de criação das performances. 
 Através de escolhas conceituais e estéticas diversas das convencionais, 
surgem novos tipos de linguagem dramática, estruturas narrativas não lineares, novos 
estilos de teatro físico e de cenários, os quais permitem que o teatro manifesta-se 
sobre temas variados como antropologia, comportamento psicológico e feminismo, 
por exemplo149. 
 Destaca-se que, na sua forma pura, a arte da performance privilegia a 
espontaneidade e a atividade física do performer como uma forma autónoma de 
expressão artística150. Esta expressão diferencia-se da forma literária, textual ou 
                                                 
144 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 5. 
145 PAVIS, Patrice, Diccionario de la performance y del teatro contemporáneo, Traducción de Magaly 
Muguercia, 1ª ed., Ciudad de México: Toma, Ediciones y Producciones Escénicas y Cinematográficas; 
Paso de Gato, 2016, p. 227. 
146 PAVIS, Patrice, Diccionario de la performance y del teatro contemporáneo, Traducción de Magaly 
Muguercia, 1ª ed., Ciudad de México: Toma, Ediciones y Producciones Escénicas y Cinematográficas; 
Paso de Gato, 2016, p. 227. 
147 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 8. 
148 COSTA, Carlos Manuel de Matos Moura da, Os Escritores de Cena na Primeira Década do Século 
XXI, Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2009, p. 13. Disponível 
em: <http://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000784245&local_base=FLUP>. Consultado 
em: 19 fev. 2019. 
149 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 8. 
150 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
dramatic text, Manchester: Manchester University Press, 1991, p. 11. 
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“fechada” da representação teatral, pois não impõe uma hierarquia preestabelecida 
de discursos ou significados sobre o espetador151. Nesse sentido, o teatro torna-se 
num acontecimento cénico e não numa amostragem do sentido do texto152. Enquanto 
que na encenação inspirada em obra dramática literária o espaço de criação do 
encenador é, de certa forma, limitado, na performance que se desvincula ao texto 
dramático, o espaço de criação do encenador e do(s) performer(s) é imenso. 
 Em que pese a natureza da performance seja o desprendimento ao texto 
dramático, observa-se que pode estar associada à literalidade teatral e então surgir 
como resultado a representação cénica em que se combina a liberdade e a desordem 
da performance com a linearidade e a consciência do drama – enquanto género 
literário. Assim, os envolvidos no processo criativo da obra são forçados a procurar 
por novas metáforas para descrever essa relação complexa e por uma nova 
linguagem que capture o dinamismo entre o drama e a performance, bem como os 
espetadores são convidados a interpretar e a especular sobre o mundo no qual vivem 
e sobre a relação de complementariedade entre a performance e o texto dramático153. 
 A performance, também chamada de “teatro sem fôlego” e “teatro de artista”, é 
entendida como a forma mais atual de teatro – final dos anos 1990, em que pese 
entenda-se que ainda o é na segunda década dos anos 2000 –, e da própria arte no 
geral e talvez seja a única hipótese de uma renovação do teatro para o futuro154. 
 Nesse sentido, entende-se que tanto o criador de um espetáculo teatral quanto 
o criador de uma performance estão protegidos pelo direito de autor, 
independentemente de suas obras estarem ou não vinculadas a um texto dramático 
preexistente, em que pese a omissão na legislação. 
 
                                                 
151 HEUVEL, Michael Vanden, Performing drama/dramatizing performance: alternative theater and the 
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III REQUISITOS PARA PROTEÇÃO 
 
III.1 CRIAÇÃO DO INTELECTO HUMANO 
 
 Toda criação pressupõe um criador, sendo a criação sob a ótica da obra 
artística, objeto de direito de autor, atrelada a um artista, termo amplamente empregue 
dentro e fora do mundo jurídico. Contudo, convém referir que a definição de artista 
está vinculada a sua produção e, também, a sua própria compreensão e atitude 
durante a vida, ou seja, o reconhecimento social enquanto artista, sendo, outra 
característica que o define, o desejo de criar algo especial, que o diferencie dos 
demais indivíduos155. 
O processo criativo envolve esforço intelectual, exige-se que o autor se 
desloque do mundo cotidiano para um universo próprio, no qual a sensibilidade, a 
emoção e a imaginação do criador determinarão o caminho que a obra percorrerá até 
tomar uma forma de exteriorização156.  
Importa destacar que as ideias, assim como os processos, os sistemas, os 
métodos operacionais, os conceitos, os princípios e as descobertas, não são 
protegidos pelo direito de autor – artigo 1o, no 2, do CDADC – porque, uma vez 
comunicados, passam a pertencer ao património cultural da sociedade, ou seja, 
traduzem-se na simples manifestação da realidade, não havendo em que se falar em 
criatividade157.  
A concessão de exclusivos sobre as ideias não se justifica em razão do 
cerceamento do progresso cultural e científico da humanidade, a qual está 
constantemente a debater e reelaborar ideias alheias158 e preexistentes a fim de recriar 
                                                 
155 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 97. 
156 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 96-97. 
157 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 74. 
158 VICENTE, Dário Moura, “A informação como objeto de direitos”, Propriedade Intelectual – Estudos 
vários, Lisboa: AAFDL, 2018, p. 14. 
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novos conceitos. As descobertas, ainda que brilhantes, são apenas a revelação de 
algo que já existia na natureza, mas que a sociedade não tinha conhecimento, 
portanto não são objeto de criação pelo ser humano e, consequentemente, não 
merecem a proteção jusautoral159.  
Nesse sentido, as produções triviais do dia-a-dia e tudo o que qualquer homem 
médio com um mínimo de esforço consegue fazer não são resultados dotados de 
criatividade, portanto não merecem a proteção do direito de autor160. Contudo, a partir 
de ideias banais ou elementos simples e comuns, um artista pode combiná-los de 
forma única, empregando a sua personalidade, e concretizar uma obra criativa, 
merecedora da tutela do direito de autor. Assim, é incontestável que o autor parte de 
um ou de vários elementos do domínio público para realizar uma obra original161. E, 
ainda, muitas pessoas podem partir de um mesmo conceito e criar obras 
completamente distintas ou, ainda que semelhantes, não sejam cópias umas das 
outras.  
 
III.1.1 Obras Geradas por Atividades Não-humanas 
 
A noção de criação intelectual, abordada na introdução deste estudo, 
pressupõe que a criação resulte do intelecto humano, não sendo objeto de proteção 
do direito de autor as obras que são criadas sem essa intervenção, ainda que 
passíveis de apreciação pelos indivíduos162. 
Acerca disso, entende-se interessante mencionar o caso da “Pigcasso”, uma 
porca pintora de três anos que tornou-se famosa em 2018, com direito a uma 
exposição a solo chamada “Oink”, que estreou na África do Sul, onde vive (Farm 
Sanctuary AS), e viajou por cidades europeias, e cujos dons artísticos só aplica 
quando quer, segundo sua dona Joanne Lefson, a qual treinou a porca para segurar 
                                                 
159 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Meneses, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 70. 
160 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 96. 
161 PLAISANT, Robert, Propriété littéraire et artistique: droit interne et conventions internationales, Paris: 
Librairies Techniques, 1954, fascicule 3, p. 5. 
162 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Menezes, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 69. 
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os pincéis com a boca163. Dentre as suas obras abstratas, que são vendidas sob a 
forma de quadros por milhares de euros – cujos lucros vão para entidades protetoras 
de animais –, está a criação que foi incorporada a uma edição limitada de um modelo 
de relógio Swatch, intitulado "Porco Voador de Miss Pigcasso", com pinceladas 
verdes, azuis e rosas e vendido por cento e vinte dólares164. 
 Outro caso do mundo animal é o conhecido como “Monkey Selfies”, iniciado em 
2011, cujo desfecho sobreveio em 2018, com a decisão da Corte de Apelação do 
Distrito da Califórnia, nos Estados Unidos da América, que reconheceu que o macaco 
– assim como todos os animais, dado que não são humanos – carece de legitimidade 
diante do Copyright Act, portanto não é titular de direitos de autor e, 
consequentemente, não está legalmente amparado a reivindicar a infração de tais 
direitos165. Por outro lado, resta indefinida a atribuição dos direitos de autor da 
fotografia ao fotógrafo, o qual entende-se merecedor da tutela autoral pois alega que 
fez a montagem do tripé da câmara, selecionou um ângulo, ajustou a abertura da 
lente, verificou a iluminação e “estava no lugar certo na hora certa”, sem a presença 
de testemunha humana166.  
 Observa-se que a atividade artística não precisa necessariamente ser 
manualmente executada, podendo haver o auxílio de máquinas na elaboração da 
obra, desde que seja a vontade do artista que conduza o seu processo criativo167. 
Contudo, à medida que os instrumentos tecnológicos passaram a ganhar maior 
importância no desenvolvimento da criação, desde meados do século XX, também 
                                                 
163 PÚBLICO, Pigcasso, a porca que só não comia pincéis, Lisboa, 25 fev. 2019. Disponível em: 
<https://www.publico.pt/2019/02/25/p3/fotogaleria/pigcasso-a-porca-que-so-nao-comia-pinceis-
393168>. Consultado em: 20 abr. 2019. 
164 AGÊNCIA REUTERS, “Porca pintora Pigcasso faz sucesso em santuário de animais da África do 
Sul”, O Liberal, Cultura, Lisboa, 12 mar. 2019. Disponível em: <https://www.oliberal.com/cultura/porca-
pintora-pigcasso-faz-sucesso-em-santuário-de-animais-da-áfrica-do-sul-1.88441>. Consultado em: 20 
abr. 2019. 
165 US COURT OF APPEALS, Ninth Circuit, Naruto v. Slater, no 16-15469, 23.4.2018. 
166 A título informativo, em acordo celebrado entre o fotógrafo David Slater, proprietário da câmara 
utilizada pelo macaco, e a PETA (entidade demandante da ação), cujos exatos termos são 
desconhecidos, o fotógrafo se compromete a doar 25% de toda a receita futura dos royalties obtidos 
com a fotografia para instituições dedicadas a proteção dessa espécie de macaco na Indonésia, onde 
a fotografia foi tirada. In GUADAMUZ, Andres, “Can the monkey selfie case teach us anything about 
copyright law?”, WIPO Magazine, no 1, 2018. Disponível em: 
<https://www.wipo.int/wipo_magazine/en/2018/01/article_0007.html>. Consultado em: 1 abr. 2019. 
167 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 72. 
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aumentou a dificuldade em identificar o contributo do autor na obra, embora este 
existisse168. 
 Com a chegada dos computadores na década de 1980 e o advento da explosão 
informática, a problemática das obras geradas por computador recebeu um grande 
impulso, sendo que, com o passar dos anos, verificou-se raro encontrar obras de 
alguma complexidade ou extensão em que não houvesse um contributo à expressão 
dado pela utilização de um computador169. Contudo, há que se distinguir entre obras 
elaboradas por humanos com o auxílio de um programa de computador, as quais 
merecem a proteção do direito autoral, e obras cuja expressão criativa não resulta de 
um contributo humano – a obra gerada por computador170. 
 Neste último caso, a expressão não é um resultado da atividade humana do 
programador e nem do utilizador do programa, portanto, embora a obra derive da 
execução do programa de computador, transcende ao trabalho de programação do 
programador e à instrução dada pelo utilizador, não origina-se dos esforços criativos 
humanos e, consequentemente, não pode ser atribuída a sua autoria ao programador, 
ao utilizador ou qualquer outra pessoa, portanto ausente de proteção no ordenamento 
jurídico171. 
 Nos dias atuais, a discussão no direito autoral evoluiu para a questão da obra 
gerada por inteligência artificial, em que não há presença de qualquer contributo 
humano no processo de elaboração da obra, bem como ausente o requisito da 
originalidade172, portanto, basicamente, os mesmos argumentos. Desse modo, a obra 
criada por IA deve ser considerada como pertencente ao domínio público173, uma vez 
                                                 
168 FIDALGO, Vítor Palmela, “A Proteção por Direitos de Autor de Obras Geradas por Inteligência 
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Sociedade de Informação, vol. II, Coimbra Editora, 2001, p.114. 
170 VIEIRA, José Alberto, “Obras geradas por computador e direito de autor”, AAVV, Direito da 
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173 A título informativo, observa-se que ordens jurídicas como a do Reino Unido, da Índia ou da Irlanda, 
preveem a proteção das obras geradas por computador, definindo que a sua autoria deve ser atribuída 
às pessoas que fazem os arranjos necessários para que a criação seja realizada pelo computador. In 
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que não possui os requisitos essenciais para a atribuição da tutela pelo direito de autor 
– atividade do intelecto humano e criatividade. 
 A aplicação da inteligência artificial e da robótica na arte verifica-se em Portugal 
através do artista Leonel Moura, o qual concebeu, dentre outros trabalhos, um 
conjunto de robôs que cria, em tempo real e de forma autónoma, pinturas originais, 
podendo os visitantes observar ao vivo a performance robótica e o resultado, cuja 
exposição realizou-se em Paris, em 2018174. 
 Outro exemplo que merece destaque é o caso “The Next Rembrandt”, um 
programa de computador criado por ING, Microsoft, Universidade Técnica de Delft e 
Mauritshuis, em 2016, a partir da recolha de toda a coleção do pintor Rembrandt van 
Rijn (1606-1669) e do estudo da técnica e do estilo empregue pelo pintor – geometria, 
iluminação, forma, materiais, textura –, através de digitalizações em 3D de alta 
resolução e de arquivos digitais, aprimorados por algoritmos de deep learning175. 
Através da utilização de uma sofisticada técnica de impressão 3D, que produziu treze 
camadas de tinta para criar uma textura de pintura fiel ao estilo de Rembrandt, foi 
possível criar uma obra totalmente gerada por programa de computador, que expressa 
um retrato tipo – homem branco com pelos na face, entre os 30 e os 40 anos de idade, 
com roupas escuras, um colarinho branco, a utilizar um chapéu e com a face voltada 
para à direita – , obra mais expressiva no acervo do autor176. 
 Neste caso, verifica-se a auto aprendizagem da técnica e do estilo de 
Rembrandt pelo programa de computador, a partir da utilização de algoritmos de deep 
learning – interseção entre inteligência artificial e machine learning –, cuja atribuição 
                                                 
FIDALGO, Vítor Palmela, “A Proteção por Direitos de Autor de Obras Geradas por Inteligência Artificial”, 
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de autoria ao programador dificilmente pode ser realizada, e nem se coloca neste caso 
específico177.  
 
III.1.2 Autoria e Titularidade da Obra 
 
 Conforme delineado pelo artigo 11 do CDADC, o autor é entendido como o 
criador intelectual da obra, o qual demonstra-se sensível à expansão do diálogo 
cultural178 e é um importante vetor para promoção de uma sociedade culturalmente 
rica, justificando-se a proteção dos seus direitos pessoais e a compensação do seu 
esforço a partir da obtenção dos proveitos económicos da exploração da sua obra 
pela sociedade. 
 A presunção de autoria advém da indicação do nome do autor na obra ou do 
anúncio do seu nome em qualquer forma de utilização ou comunicação ao público, 
segundo o disposto no artigo 27 do CDADC, que trata do direito pessoal de 
paternidade da obra. A identificação do autor é feita pelo nome próprio, iniciais do 
nome, pseudónimo ou qualquer sinal convencional, sendo que esta identificação está 
protegida contra qualquer outra identificação semelhante que possa ser suscetível de 
confusão, ainda que de género diverso, ressalvado os casos de parentesco, em que 
se faz necessária a distinção com a indicação do mesmo, ademais, proíbe-se a 
utilização de nome de personagem célebre da história das letras, artes ou ciências 
para identificar criador intelectual – artigos 28 e 29 do Código. 
 De qualquer sorte, ao autor reserva-se o direito de não revelar a sua identidade, 
o qual considera-se representado por aquele que divulgar ou publicar uma obra com 
o seu consentimento, incumbindo-lhe o dever de defender os direitos do autor perante 
terceiros. No momento em que o autor decidir revelar sua identidade e a autoria da 
obra, cessam os poderes de representação conferidos ao que divulgou ou publicou a 
obra, consoante o exposto no artigo 30 do CDADC. 
                                                 
177 VICENTE, Dário Moura, “Inteligência Artificial e Iniciativas Internacionais”, Curso Avançado PLMJ – 
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178 ASCENSÃO, José de Oliveira, “Prefácio”, In CRIBARI, Isabela et al. (Org.), Produção Cultural e 
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 O direito patrimonial de autor, sendo um direito negativo que exclui terceiros de 
utilização da obra sem autorização do autor, é um direito por natureza temporário. A 
duração do prazo de proteção está harmonizada na União Europeia, prevendo o 
CDADC, em seu artigo 31, como regra geral, que o direito do autor extingue-se setenta 
anos após a sua morte, a contar do dia primeiro de janeiro do ano que se segue à 
morte, conforme referido no capítulo anterior. 
Além de não exigir que seja necessariamente elaborada de forma manual, 
desde que apresente os requisitos da criatividade e da atividade humana, a obra 
também não exige a elaboração de forma individual, ou seja, mais pessoas podem 
contribuir no seu processo criativo179. Assim, quando há contribuição criativa de mais 
pessoas todas merecem proteção pelo direito de autor, sob a forma da coautoria, que 
resulta em uma obra única e indivisível. 
Em linhas gerais, a titularidade do direito de autor da obra feita em colaboração 
pertence a todos os colaboradores que tiveram os seus nomes publicados, na mesma 
proporção, salvo estipulação em contrário, consoante o disposto no artigo 17 do 
Código. O prazo de duração do direito patrimonial sobre a obra feita em colaboração 
é contado a partir dos setenta anos da morte do último dos colaboradores 
sobreviventes – artigo 32, no 1 do CDADC. 
Dentre os exemplos de obras feitas em colaboração, pode-se destacar a obra 
cinematográfica, cujos coautores são o realizador, o autor do argumento, o autor dos 
diálogos (se for pessoa diferente do autor do argumento) e o autor da banda musical, 
conforme o exposto no artigo 22 do CDADC. A obra dramática enquanto encenação 
teatral, em que pese o presente estudo entenda que diversos são os artistas que 
participam no seu processo criativo, conforme será exposto no item III.1.3, somente o 
encenador figura como autor, ainda que omissa tal afirmativa na legislação nacional. 
Observa-se que, segundo a perspetiva de que a representação cénica está 
totalmente vinculada à obra teatral literária, na medida em que o dramaturgo dita as 
indicações cénicas a serem seguidas na montagem do espetáculo pelo encenador, 
ou mesmo participa dela, se verifica a presença de dois criadores intelectuais na 
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construção da obra teatral enquanto representação cénica, configurando-se uma obra 
em colaboração180.  
Em que pese se reconheça o autor como a pessoa física do criador, o autor 
também pode ser pessoa jurídica, como no caso da obra coletiva, cuja titularidade do 
direito de autor pertence à entidade singular ou coletiva que organizou e dirigiu a 
criação da obra e em nome de quem foi divulgada ou publicada – artigo 19 do CDADC. 
Nesse caso, o direito extingue-se setenta anos após a primeira publicação ou 
divulgação lícita – artigo 32, no 2 –, exceto se for possível identificar a produção 
pessoal de algum ou alguns autores, então nesse caso aplicam-se os direitos sobre 
essa produção pessoal nos termos da obra feita em colaboração, inclusive no que diz 
respeito à contagem do prazo de proteção – artigo 32, no 3, do CDADC. 
Por outro lado, vale ressaltar que o envolvimento de terceiros não 
comprometem a autoria da criação desde que as suas contribuições não se 
apresentem como contribuições criativas, como no caso dos profissionais técnicos 
que auxiliam na concretização da obra teatral encenada, tema que será adiante 
delineado. 
O autor também pode ser pessoa jurídica no caso de obra feita por encomenda 
ou por conta de outrem181, cuja titularidade do direito de autor determina-se conforme 
o convencionado entre as partes no âmbito de dever funcional ou de contrato de 
trabalho – artigo 14 do CDADC. A ausência de convenção gera a presunção de que 
a titularidade pertence ao criador intelectual, o qual não pode fazer utilização da obra 
que prejudique a obtenção dos fins para que foi produzida – artigo 15 do Código.  
Em contrapartida, se o nome do autor não estiver mencionado na obra, 
presume-se que o direito de autor pertence à entidade por conta de quem a obra é 
feita, o que não exclui o direito de o criador intelectual exigir, para além da 
remuneração ajustada, uma remuneração especial quando o nível de desempenho da 
obra exceda claramente o exigido pelo acordo ou quando a obra sirva a outras 
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finalidades ou que se retirem vantagens não incluídas nem previstas na fixação da 
remuneração previamente ajustada – artigo 14 do CDADC. 
Expirado o prazo de proteção do direito patrimonial do autor, a obra cai em 
domínio público, o que permite que qualquer pessoa faça uso da obra sem necessitar 
de autorização do seu criador. Contudo, os direitos pessoais do autor permanecem 
mesmo após os setenta anos da sua morte, uma vez que são irrenunciáveis, 
inalienáveis e imprescritíveis – artigo 56 do CDADC. 
Ademais, existem os titulares dos direitos de autor derivados, que são as 
pessoas que ingressam no sistema autoral através da circulação jurídica da obra por 
força de contratos firmados pelo criador intelectual (titular originário) – como o contrato 
de trabalho, o contrato de obra feita por encomenda ou o contrato de transmissão –, 
ou através de vínculo sucessório ou, ainda, através de penhor. Faz-se notar que a 
simples autorização concedida a terceiros para divulgar, publicar, utilizar ou explorar 
a obra não implica a transmissão do direito de autor sobre ela, nos termos do disposto 
no artigo 41 do CDADC. 
A transmissão ou a oneração podem ser parciais ou totais, sendo às primeiras 
exigida a forma escrita, com reconhecimento notarial das assinaturas, já as segundas 
carecem de escritura pública para se concretizarem, sob pena de nulidade, conforme 
os artigos 43 e 44 do Código. O conteúdo do direito patrimonial ainda pode ser dado 
a terceiro através de penhor, recaindo em execução especificamente sobre o direito 
ou direitos que o devedor tiver oferecido em garantia relativamente à obra ou às obras 
indicadas, segundo o artigo 46 do mesmo diploma legal. Ainda, os direitos 
patrimoniais podem ser objeto de penhora ou arresto, aplicando-se o regime fixado no 
Código de Processo Civil relativo à penhora dos vencimentos, salários ou prestações 
de natureza semelhante – artigo 47 do CDADC. 
O legislador prevê uma compensação suplementar para os autores ou os seus 
sucessores que transmitiram ou oneraram o seu direito de exploração a título oneroso 
e que sofreram grave lesão patrimonial em razão da desproporção entre os seus 
proventos e os lucros auferidos pelos transmissários. Essa compensação incide sobre 
os resultados da exploração da obra e fixa-se de acordo com os resultados normais 
da exploração do conjunto das obras congéneres do autor, prescrevendo esse direito 
em dois anos a contar do conhecimento da grave lesão patrimonial sofrida, nos termos 
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do artigo 49 do Código. O intuito deste artigo é assegurar a justiça comutativa nas 
relações contratuais entre o criador intelectual – parte mais fraca – e outros titulares 
de direitos182. 
Convém mencionar que os direitos pessoais do autor não podem ser exercidos 
por terceiros nem transmitidos ou onerados a terceiros, seja na forma voluntária ou 
forçada, conforme o artigo 42 do CDADC. 
 
III.1.3 Processo Criativo da Representação Cénica 
 
Conforme exposto no capítulo anterior, na parte sobre a obra teatral enquanto 
representação cénica, o processo criativo do espetáculo pode assentar-se em texto 
dramático ou estar a ele desvinculado, sendo que, de uma forma ou de outra, decorre 
da cumulação de esforços artísticos e técnicos de diversos profissionais, sendo o 
encenador o maestro da força-tarefa de criação e montagem da representação cénica. 
Inspirada em texto dramatúrgico ou em argumento criado para uma 
representação específica, a obra cénica também se alicerça nos elementos da 
encenação, que revelam a escolha de pensamento do encenador ou do conjunto de 
artistas que está a montar o espetáculo.  
Embora esse processo criador de combinação entre roteiro e elementos 
cénicos possa ser um trabalho intelectual dispendioso e duradouro, o resultado final 
é único e, por não ser fixado em suporte físico via de regra, efémero, portanto, ainda 
que seja a mesma peça teatral, uma representação é diferente da outra, sempre 
haverá diferentes detalhes de som e iluminação, gestos, posições, e até mesmo 
diálogos, por exemplo. Nesse sentido, “cada imagem dramática e artística criada em 
cena é única e, exatamente como acontece na natureza, não pode ser repetida”183. 
Em razão da natureza efémera da representação cénica, surge a necessidade 
de haver um ramo específico dos estudos em teatro que se dedique à análise do 
                                                 
182 VICENTE, Dário Moura, “O equilíbrio de interesses no Direito de Autor”, Propriedade Intelectual – 
Estudos vários, Lisboa: AAFDL, 2018, p. 14. 
183 STANISLAVSKI, Constantin, A preparação do ator, Tradução de Pontes de Paula Lima, 28ª ed., Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 365. 
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processo criativo do espetáculo, a fim de criar condições de preservação da memória 
das peças teatrais para estudos futuros184. Nesse sentido, a Genética Teatral utiliza 
recursos indicadores que sejam hábeis a reconstruir, aprimorar ou legitimar uma obra 
teatral no tempo e busca, assim, compreender a sua estrutura185.  
O papel deste ramo dos estudos teatrais ainda se apresenta mais importante 
no caso do teatro contemporâneo em que o processo criativo não se assenta sobre 
um texto escrito186, e sendo assim, também no caso da performance. O enfoque da 
Genética Teatral é o processo de criação do espetáculo, onde colaboram o 
encenador, os atores, o iluminador, o sonoplasta, o cenógrafo, dentre outros 
profissionais envolvidos. Portanto, este ramo propõe o trabalho coletivo como 
instância de criação, ampliando a figura restrita do encenador para um grupo de 
pessoas com a tarefa de criar187 e estar constantemente a trabalhar no 
desenvolvimento da criação, ainda que após a sua primeira apresentação, por 
exemplo. 
Nesse sentido, no desenvolvimento do processo criativo da representação 
cénica, o estudo analisa, primeiramente o trabalho do encenador, enquanto autor da 
obra teatral encenada para efeitos jurídicos, e, posteriormente, aborda a participação 






                                                 
184 ICLE, Giberto; BELTRÃO, Milena Ferreira Mariz; VIEIRA, Isadora Pillar, “Cinco Tempos para a 
Morte: uma análise genética do processo de criação”, Latin American Theatre Review, Kansas, Spring, 
2018, p. 160. 
185 ICLE, Giberto; BELTRÃO, Milena Ferreira Mariz; VIEIRA, Isadora Pillar, “Cinco Tempos para a 
Morte: uma análise genética do processo de criação”, Latin American Theatre Review, Kansas, Spring, 
2018, p. 160. 
186 ICLE, Giberto; BELTRÃO, Milena Ferreira Mariz; VIEIRA, Isadora Pillar, “Cinco Tempos para a 
Morte: uma análise genética do processo de criação”, Latin American Theatre Review, Kansas, Spring, 
2018, p. 160. 
187 ICLE, Giberto; BELTRÃO, Milena Ferreira Mariz; VIEIRA, Isadora Pillar, “Cinco Tempos para a 
Morte: uma análise genética do processo de criação”, Latin American Theatre Review, Kansas, Spring, 
2018, p. 161. 
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III.1.3.1 Encenador 
 
O encenador – também chamado de diretor artístico, diretor de teatro ou, 
simplesmente, de diretor, para efeitos deste estudo –, é o autor da representação 
cénica, é quem conduz o trabalho dos atores na preparação do espetáculo teatral e 
está por trás do ato cénico como criador intelectual. 
Em que pese a legislação portuguesa se omita quanto à titularidade da obra 
encenada, a doutrina maioritária portuguesa elege o encenador como o seu criador, 
conforme já asseverado no Capítulo II, sobre a obra teatral enquanto representação 
cénica. Observa-se que esta omissão também se verifica em outros sistemas 
europeus, fazendo-se necessária a utilização do direito comparado nessa questão 
específica.  
 A partir do movimento dos artistas pelo reconhecimento dos seus direitos frente 
à possibilidade de fixação das suas interpretações, conforme referido em sede de 
introdução e que se verá adiante na parte destinada à criatividade na interpretação do 
ator, surge também, em meados do século XX, o movimento dos encenadores para 
reclamar seus direitos sobre suas criações188, embora a “invenção” desta profissão 
remonte aos anos 80 do século XIX, conforme já referido.  
 Observa-se que prevalecia, e em alguns países do sistema do droit d’auteur  
ainda prevalece, o entendimento da equiparação dos encenadores aos intérpretes, 
seja porque o encenador era o primeiro a quem se devia a interpretação artística da 
obra189, seja porque as encenações faziam parte da interpretação (no sentido de 
compreensão) das obras teatrais (escritas) na mesma medida em que as prestações 
dos atores o faziam190, portanto caberiam os encenadores somente os direitos 
conexos aos direitos de autor. 
                                                 
188 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
401. 
189 ULMER, Eugen, Urheber- und Verlagsrecht apud ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – 
Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão (1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 80. Exceto 
no que diz respeito à encenação em que há uma verdadeira transformação da obra preexistente (obra 
dramática literária) – p. 79. 
190 DESBOIS, Le droit d’auteur en France, apud VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad 
Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 403. 
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 Nesse sentido, ainda hoje, a legislação espanhola atribui ao encenador o direito 
conexo, em similitude ao direito atribuído ao intérprete, em razão da função do 
encenador de interpretar a obra, e não elaborá-la, atuando como um auxiliar do 
dramaturgo191 para a representação cénica da sua obra. Desse modo, o encenador e 
o intérprete, assim como o cenógrafo, o figurinista, o iluminador, podem, juntos ou 
separadamente, desenvolver uma atividade criativa e provocar vivências que não 
estão implícitas na obra do dramaturgo, mas nem por isso merecem a proteção pelo 
direito de autor192.  
 Nessa linha, a legislação alemã outorga direitos conexos aos que estão 
artisticamente envolvidos no desempenho do artista, mesmo que indiretamente, como 
no caso do diretor de palco – diretor de teatro, encenador –, ainda que a sua 
participação seja anterior à performance do artista ao público193. 
 Por outro lado, na Espanha, o encenador recebe a proteção do direito de autor 
somente quanto figura como único criador da encenação, ou seja, quando não há 
qualquer participação do dramaturgo na construção da obra encenada, e então, o 
encenador figura como criador de obra original, e não derivada, inspirada em obra 
literária, mas que a integra e a transcende, sem transformá-la194. E, na Alemanha, a 
tutela do direito de autor recai sobre o encenador somente quando a sua atividade 
constitui uma reformulação fundamental da obra teatral literária, dotada de 
criatividade195. 
 Assim, convém mencionar o instituto jurídico alemão chamado “teatro do 
diretor” – Regietheather –, que consiste na prática de admitir a liberdade do diretor em 
relação à forma como a peça teatral será encenada, com alterações substanciais na 
criação originária – obra teatral literária –, que se popularizou na Alemanha pós 
Segunda Guerra Mundial196. Em que pese a jurisprudência alemã considere que o 
                                                 
191 SANCTIS, Vittorio M. de, I soggetti del diritto d’autore, Milano: Giuffrè, 2000, p. 201. 
192 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 98. 
193 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 172. 
194 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, pp. 
395-396. 
195 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 173. 
196 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 176. 
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diretor não pode modificar a obra literária de forma radical sem a autorização do autor 
ou do detentor dos direitos autorais, por outro lado entende que quando o diretor de 
teatro cria uma encenação individual e distante da obra originária, a encenação 
constitui obra artística independente, tutelada pelo direito de autor197. 
 Desse modo, para o direito alemão e espanhol, faz-se necessário o alcance de 
determinado grau criativo na obra encenada para que seja atribuído ao seu encenador 
os direitos de autor, caso contrário lhe serão atribuídos os direitos conexos. Em 
contrapartida, os sistemas francês e italiano são mais favoráveis à atribuição do direito 
de autor ao diretor teatral, assim como o sistema português, em que se pauta o 
presente estudo. 
 No seguimento da comparação entre os sistemas, importa dizer que, para o 
direito português, e conforme a linha de pensamento apresentada neste estudo, o 
encenador é o criador da obra encenada e a ele é devido o direito de autor pela 
encenação. A liberdade de escolha e a composição dos elementos permitem ao autor 
exprimir o seu espírito criador de modo original e chegar a um resultado que constitui 
uma criação intelectual198. 
 Cumpre asseverar que, segundo o entendimento deste estudo, os elementos 
que compõem a representação cénica se devem ao trabalho do diretor cénico, o qual 
não se equipara, de nenhuma forma ao intérprete, uma vez que não está em cena199, 
ou seja, o espetáculo pode ser encenado independentemente da sua presença no 
recinto, dado que a sua contribuição artística de orientação dos intérpretes durante o 
processo criativo da peça resta demonstrado objetivamente no resultado final, o 
espetáculo teatral, enquadrando-se na categoria de autor da obra teatral encenada200. 
 Acerca dessa relação entre encenador e ator, importa referir a opinião de 
Constantin Stanislavski, mundialmente conhecido pela criação de um “sistema” de 
interpretação para atores, segundo a qual os recursos materiais utilizados pelo diretor 
                                                 
197 JAYME, Erik, “Liberdade de arte no direito constitucional: repercussões no direito privado”, In 
GRUNDMANN, Stefan; MENDES, Gilmar (et al.), Direito privado, Constituição e Fronteiras: encontros 
da associação luso-alemã de juristas no Brasil, São Paulo: RT, 2012, p. 148. 
198 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Infopaq International S/A contra Danske 
Dagblades Forening, Proc. C‑5/08, 16.7.2009, EU:C:2009:465, parágrafo 45. 
199 VIDE, Carlos Rogel, Estudios Completos de Propriedad Intelectual, Madrid: AISGE; Reus, 2003, p. 
397. 
200 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 178. 
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como o cenário, a iluminação, os efeitos sonoros e outros acessórios não têm a 
finalidade de impressionar o público, e sim causar efeito nos atores, a facilitar que 
concentrem a sua atenção no palco, e não nos espetadores ou no mundo externo201. 
 
III.1.3.2 Demais Profissionais Envolvidos 
 
 Além do encenador, também existem outros profissionais envolvidos na 
realização de um espetáculo teatral, os quais desempenham atividades de natureza 
artística202 e técnica. O trabalho do ator, no desempenho da sua atividade artística,  
será tratado em parte específica, no item IV.3, que trata da criatividade na 
interpretação do ator. 
 Outro profissional que desempenha atividade artística é o dramaturgista, 
também conhecido como conselheiro literário, colaborador artístico, assessor ou 
assistente teórico. Dentre as tarefas do dramaturgista, podem ser destacadas a 
colaboração no delineamento do projeto artístico do grupo teatral e na sua difusão, a 
participação na escolha do repertório, a tradução, criação ou adaptação de textos ou 
materiais que sirvam de base para o espetáculo, a organização de debates com o 
público, a realização do registo das atividades do grupo203, bem como a análise 
dramatúrgica da peça, sobretudo no que diz respeito à análise ideológica e histórica, 
capaz de atualizar e adequar a sua pertinência à representação cénica204. Embora útil, 
                                                 
201 STANISLAVSKI, Constantin, A preparação do ator, Tradução de Pontes de Paula Lima, 28ª ed., Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 223. 
202 Convém mencionar que o termo “artistas” diz respeito não só aos atores e músicos, mas também a 
todos que possuem sensibilidade estética e se dedicam à atividade de criação estética, como 
bailarinos, pintores, escultores, arquitetos, fotógrafos, etc. In CASTELEIRO, João Malaca (Coord.), 
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Vol. I, Lisboa: Verbo, 2001, p. 37. 
203 SAADI, Fátima, “Estudo sobre a função do dramaturgista”, Questão de Crítica – revista eletrônica 
de críticas e estudos teatrais, Rio de Janeiro, vol. VI, no 60, 2013. Disponível em: 
<http://www.questaodecritica.com.br/2013/12/dramaturgias/#more-4167>. Consultado em: 14 abr. 
2019. 
204 PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, p. 66. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 
2019. 
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a sua função tem a tendência de aparecer, uma vez que é comumente assegurada 
pelo encenador205. 
 Assemelha-se à figura do dramaturgista o profissional designado diretor de 
cena, o qual é responsável pela organização da produção técnica e artística, 
desempenhando as tarefas de transcrição do processo criativo do encenador para o 
papel, coordenação dos calendários a serem cumpridos pelos demais profissionais 
envolvidos e viabilização das montagens206. Nesse sentido, quanto mais as tarefas de 
criação estiverem organizadas e distribuídas aos profissionais específicos – 
sonoplasta, iluminador, maquilhador, contrarregra, figurinista, cenógrafo, etc. –, maior 
a probabilidade de o processo criativo ser organizado e, consequentemente, de o 
espetáculo ser de melhor qualidade207. 
 Geralmente é requisitado em companhias ou teatros com maior estrutura, 
assim como no caso do dramaturgista, ainda que fosse ideal mantê-lo em todo tipo de 
produção, uma vez que transfere e anota todo o processo criativo do diretor artístico 
em livro de direção de cena, que contêm todas as informações necessárias para a 
realização do espetáculo, desde questões técnicas até opções criativas208. Desse 
modo, o diretor de cena surge como uma necessidade de aliviar a carga de trabalho 
do diretor artístico, cuja a construção do processo criativo é o principal encargo209. 
Contudo, sabe-se que nem todos os grupos de teatro têm a possibilidade de manter 
um profissional com estas especificidades, de modo que, na maioria das vezes, 
cumpre ao encenador a reunião de todas essas tarefas.  
                                                 
205 PAVIS, Patrice, “De onde vem e para onde vai a encenação?”, conferência proferida em 27 mar. 
2003, abreviada na versão de artigo por Maria dos Anjos Guincho, Sinais de Cena, Lisboa, no 2, Dez. 
2004, p. 66. Disponível em: <https://revistas.rcaap.pt/sdc/article/view/12368>. Consultado em: 11 mai. 
2019. 
206 SOARES, Pedro António, “A direção de cena, um cargo de subtileza artística”, European Review of 
Artistic Studies, Vila Real, 6a ed., vol. 2, no 3, 2011, p. 17. Disponível em: 
<http://www.eras.utad.pt/docs/esmae.pdf>. Consultado em: 15 mai. 2019. 
207 SOARES, Pedro António, “A direção de cena, um cargo de subtileza artística”, European Review of 
Artistic Studies, Vila Real, 6a ed., vol. 2, no 3, 2011, p. 16. Disponível em: 
<http://www.eras.utad.pt/docs/esmae.pdf>. Consultado em: 15 mai. 2019. 
208 SOARES, Pedro António, “A direção de cena, um cargo de subtileza artística”, European Review of 
Artistic Studies, Vila Real, 6a ed., vol. 2, no 3, 2011, p. 18. Disponível em: 
<http://www.eras.utad.pt/docs/esmae.pdf>. Consultado em: 15 mai. 2019. 
209 SOARES, Pedro António, “A direção de cena, um cargo de subtileza artística”, European Review of 
Artistic Studies, Vila Real, 6a ed., vol. 2, no 3, 2011, p. 18. Disponível em: 
<http://www.eras.utad.pt/docs/esmae.pdf>. Consultado em: 15 mai. 2019. 
  75 
 Em que pese a construção de um espetáculo seja um processo colaborativo de 
diversos profissionais, a autoria da encenação cabe ao encenador, e, desse modo ao 
dramaturgo e ao diretor de cena não são atribuídos direitos de autor, assim como aos 
demais profissionais envolvidos. Destaca-se que nem mesmo a tutela dos direitos 
conexos lhes é atribuída, uma vez que é indispensável que haja uma interpretação 
artística mínima pelos participantes da representação210.  
Nessa linha, convém mencionar a figura do autor do argumento, que, conforme 
referido no capítulo anterior, é o texto específico que é construído para a montagem 
do espetáculo teatral – roteiro ou guião –, cujo autor é geralmente o encenador, 
contudo pode haver pessoa diversa a desempenhar esta tarefa. Observa-se, também, 
que o dramaturgista e o diretor de cena também podem se concentrar na pessoa do 
encenador, o qual desempenha multitarefas. 
Relacionados ao âmbito técnico do espetáculo teatral estão os profissionais 
denominados pontos, contrarregras, maquinistas, cujas funções, atualmente, são 
obsoletas, uma vez que a figura do ponto existia antigamente para auxiliar os atores 
com os seus textos, tanto em ensaios como na apresentação dos espetáculos, 
ficavam em frente aos atores e em um nível inferior – dentro do palco – de modo que 
o público não os enxergava. O contrarregra, ainda que mais usual, também já vem 
sendo substituído pelos próprios atores que, na troca de cena, inserem, reposicionam 
ou retiram móveis e adereços constantes no cenário, de forma a propiciar um novo 
ambiente para a próxima cena. O maquinista, também denominado maquetista, é 
quem cria e executa os desenhos de luz, som e cenário do espetáculo, contudo, dada 
a especificidade de cada uma dessas técnicas, atualmente existe profissional 
especializada para cada uma delas.  
 Ainda que esteja fora do âmbito de discussão do presente estudo, sobreleva 
notar que esses profissionais técnicos geralmente não estão associados a uma 
companhia teatral, ainda que alguns teatros possuam seus próprios profissionais – 
                                                 
210 REHBINDER, Manfred; PEUKERT, Alexander, 2015, Rn. 783 apud ODY, Lisiane Feiten Wingert, 
Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: 
Marcial Pons, 2018, p. 172. 
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contrato de trabalho –, esses são considerados profissionais liberais, portanto 
contratados para determinada tarefa – contrato de prestação de serviços211.  
 A subordinação jurídica, inerente a um contrato de trabalho, é posta em causa 
principalmente no domínio das atividades artísticas em que a criatividade tem um 
papel relevante, como é o caso das prestações dos atores212. A contrariedade entre 
subordinação jurídica e autonomia artística oportuniza que o contrato dos profissionais 
de espetáculos seja um contrato especial de trabalho213, conforme observa-se na Lei 
no 4/2008 , alterada pelas Leis no 105/2009, 28/2011 e 22/2019, mencionadas em 




 O CDADC, em seu artigo 1º, no 1, refere a obra como uma criação intelectual 
e, consoante já abordado, criação intelectual prescinde de criatividade, entretanto, 
para o direito de autor, a criação intelectual é vista a partir do seu caráter criativo e o 
dele é indissociável. 
 Nesse sentido, o jurista Oliveira Ascensão afirma que a tutela do direito de autor 
somente se justifica pela criatividade das obras214, e vale ressaltar o seu entendimento 
sobre o assunto: 
                                                 
211 Sobre esta discussão, leia-se: SANTOS, Susana Isabel Pinto Ferreira dos, O Enquadramento 
Jurídico-laboral dos Profissionais de Espectáculos, algumas reflexões, Dissertação de Mestrado, 
Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Porto, 2004. Disponível em: 
<https://bibliotecadigital.ipb.pt/bitstream/10198/5818/3/Tese_Mestrado.pdf> e FERRO, André 
Alexandre Filipe, Contratos artísticos e direitos associados: vertente atores, teatro, cinema e televisão, 
Dissertação de Mestrado, Universidade Lusíada de Lisboa, Faculdade de Direito, Lisboa, 2018. 
Disponível em: 
<http://repositorio.ulusiada.pt/bitstream/11067/3848/1/md_andre_ferro_dissertacao.pdf>. 
212 MARTINEZ, Pedro Romano, “Trabalho subordinado e trabalho autónomo”, Separata de Estudos do 
Instituto de Direito do Trabalho, Vol. I, Lisboa: Almedina, 2001, p. 281. 
213 SANTOS, Susana Isabel Pinto Ferreira dos, O Enquadramento Jurídico-laboral dos Profissionais de 
Espectáculos, algumas reflexões, Dissertação de Mestrado, Universidade Católica Portuguesa, 
Faculdade de Direito, Porto, 2004, p. 47. Disponível em: 
<https://bibliotecadigital.ipb.pt/bitstream/10198/5818/3/Tese_Mestrado.pdf>. Consultado em: 20 abr. 
2019. 
214 ASCENSÃO, José de Oliveira, “Prefácio”, In CRIBARI, Isabela et al. (Org.), Produção Cultural e 
Propriedade Intelectual, Recife: Massangana, 2006, p. 15; ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito 
Autoral, 2a ed., Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 3, 51-52. 
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O texto contendo a mera descrição de um processo não tem o caráter 
criativo que se exige, como não o tem a locução comum de um jogo de 
futebol ou outro acontecimento. Quer dizer, quando se passa da criação 
para a descrição, quando há descoberta e não inovação, quando é o 
objeto que comanda em vez de o papel predominante ser o da visão do 
autor - saímos do âmbito da tutela. A presunção de qualidade criativa 
cessa quando se demonstrar que foi o objeto que se impôs ao autor, que 
afinal nada criou215. 
Assim, é necessário o desenvolvimento de um processo criativo para a 
elaboração de uma obra, sendo que o primeiro passo desse processo decorre do 
aproveitamento de uma ideia, a qual permite que o autor reflita e agregue elementos 
da sua sensibilidade e do seu intelecto na construção da sua criação, que 
posteriormente será exteriorizada para o mundo. 
 A reflexão acerca da ideia não é feita de forma isolada, uma vez que cada 
indivíduo carrega consigo as suas experiências, o seu conhecimento e as suas 
emoções, portanto a ideia é vista a partir de um ponto de vista único e que, 
consequentemente, será exteriorizada de forma única. O encenador, enquanto 
protagonista do processo de criação do espetáculo teatral, além de criar, na maioria 
das vezes é quem gere essa criatividade, sendo a sua gestão realizada através da 
sua “intuição, sensibilidade, resolução, inteligência e disciplina”216. 
 Em que pese a individualidade do ser humano, a sociedade compartilha valores 
e propósitos, o que proporciona que determinada setorização de pensamentos sobre 
cada aspeto da vida e, nesse sentido, há coincidências de entendimentos e muitas 
vezes processos criativos diferentes podem gerar obras intelectuais semelhantes. 
 A partir das diversas leituras que podem ser feitas de ideias, conceitos, 
músicas, imagens, notícias, textos dramáticos e, inclusive, outros trabalhos artísticos, 
observa-se que a tarefa de interpretação é o primeiro passo do processo criativo do 
encenador,  a fim de eleger qual sentido essa referência terá para a montagem do seu 
espetáculo teatral.  
 No que diz respeito à obra dramática, observa-se que tanto o dramaturgo como 
o encenador têm margem larguíssima para desenvolver o seu processo criativo, 
                                                 
215 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Autoral, 2a ed., Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 50. 
216 SOARES, Pedro António, “A direção de cena, um cargo de subtileza artística”, European Review of 
Artistic Studies, Vila Real, 6a ed., vol. 2, no 3, 2011, p. 21. Disponível em: 
<http://www.eras.utad.pt/docs/esmae.pdf>. Consultado em: 15 mai. 2019. 
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motivo pelo qual a exigência da presença da criatividade deveria acompanhar essa 
amplitude de liberdade criadora217. Entretanto, infelizmente, no sistema atual de direito 
de autor, uma obra genericamente considerada como medíocre se beneficia de 
proteção218. 
Em que pese não haja a avaliação da qualidade da obra, a simples análise dos 
elementos da obra que se destacam da vulgaridade cotidiana é uma análise do próprio 
mérito da obra, ou seja, de certo modo avalia-se o seu grau qualitativo219. Assim, 
apesar do artigo 2o, no 1, do CDADC excluir a análise do mérito para a proteção da 
obra, esta construção se trata de uma importação da legislação francesa, onde o 
mérito é identificado com o caráter estético, e deve ser ignorado pelo intérprete da lei, 
na medida em que é impossível a exclusão da análise do mérito da obra quando há a 
exigência do seu caráter criativo220. Nesse sentido, Oliveira Ascensão pontua que toda 
obra tem um mérito que é inerente à criação, embora não tenha mais nenhum, que é 
o mérito de trazer algo que não é meramente banal221. 
Acerca da banalidade e do cotidiano, convém destacar que a chamada “ready-
made art” não é considerada arte para o direito de autor, uma vez que o “artista” limita-
se a apresentar um ou mais objetos encontrados no seu contexto e os apresenta como 
obra de arte, sem ter realizado qualquer ato criativo222. O que não se verifica no caso 
da “appropriation art”, em que o artista utiliza elementos identificados como banais, 
isoladamente, mas os conjuga ou os utiliza para a criação de uma nova obra, dotada 
de criatividade, como é o caso, nomeadamente, da obra “Cabeza de toro” de Picasso, 
                                                 
217 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 76. 
218 Posição majoritária da doutrina: ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Autoral, 2a ed., Rio de Janeiro: 
Renovar, 1997, p. 88 e ss. 92 e ss.; REBELLO, Luiz Francisco, Introdução ao Direito de Autor, vol. I, 
Lisboa: Dom Quixote, 1994, p. 64; LEITÃO, Luís Manuel Teles de Meneses, Direito de Autor, Coimbra: 
Almedina, 2011, p. 75. 
219 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 123. 
220 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 122 e 125. 
221 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 93. 
222 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 71. 
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que consiste na montagem de um assento e de um guidão de bicicleta dando origem 
a uma cabeça de touro223. 
 Desse modo, o processo depende da existência de espaço de criação, uma vez 
que a criatividade está ligada à existência de múltiplas opções expressivas224, das 
quais o autor pode escolher uma ou mais para desenvolver a sua obra intelectual. 
Reitera-se que o processo criativo de uma obra encenada, por exemplo, pode partir 
de outros elementos que não sejam textos dramáticos, como conceitos, músicas, 
imagens, notícias e, inclusive, outros trabalhos artísticos.  
 A presença do aspeto criativo na expressão e do esforço intelectual humano no 
desenvolvimento da expressão possibilitam a proteção dessa expressão como obra 




 Ressalta-se que enquanto a obra estiver no imaginário do autor, somente 
idealizada, não poderá ser protegida, pois é necessária a exteriorização da criação de 
forma apreensível pelos sentidos225. 
Nesse sentido, o artigo 2o, no 1, da Convenção de Berna refere a proteção às 
obras literárias e artísticas qualquer que seja o seu modo ou forma de expressão, e 
no mesmo sentido dispõe o artigo 1o, no 1, do CDADC. Inclusive o no 3 dessa 
disposição legal enfatiza que a obra existe por si só uma vez exteriorizada, não 
dependendo do exercício dos poderes do direito patrimonial do autor de divulgação, 
publicação, utilização ou exploração da obra. 
Portanto, a partir do momento em que “nasce para o mundo”, ou seja, é 
exteriorizada, a obra está protegida pelo direito de autor, respeitados os limites 
temporais já delineados no capítulo anterior.  
                                                 
223 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 71. 
224 VIEIRA, José Alberto Coelho, A protecção dos programas de computador pelo direito de autor, 
Lisboa: Lex, 2005, p. 481. 
225 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Meneses, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 71. 
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Observa-se que o reconhecimento do direito de autor não depende de registro, 
depósito ou qualquer outra formalidade, a teor do disposto no artigo 12 do CDADC, 
assim como refere a CB, em seu artigo 5o, no 2, que o gozo e o exercício dos direitos 
concedidos pela Convenção não estão subordinados a qualquer formalidade. 
Contudo, a maioria dos países signatários da CB dispõem de sistemas de registo 
voluntário, que auxiliam na resolução de disputas acerca da titularidade da criação, 
assim como facilitam as transações dos direitos patrimoniais dos criadores.  
A entidade responsável pela tutela da cultura em Portugal é a IGAC, conforme 
o Regulamento de Registo de Obras Literárias e Artísticas, aprovado pelo Decreto-Lei 
no 143/2014, cujo objetivo é facilitar a solução de eventuais disputas que possam 
ocorrer, nomeadamente, quanto à titularidade ou à autoria, às transações financeiras, 
às cessões, às licenças e às transferências de direitos. Na medida em que não é 
obrigatório para a concessão da tutela autoral, o pedido de registo da obra na IGAC – 
submissão online, pedido presencial ou via postal – depende dos requisitos formais 
de descrição técnica da obra, de anexo da obra em ficheiro e de comprovativo de 
pagamento do pedido, não sendo analisado o conteúdo da obra para concessão do 




 Observa-se que a exteriorização da obra não é sinónimo da sua fixação em um 
suporte físico, uma vez que o sistema português, assim como a maioria dos sistemas, 
não exige qualquer fixação ou comunicação em suporte físico ou material, consoante 
o disposto no artigo 10º, nº 1, do CDADC. As únicas obras intelectuais que se 
excetuam a essa regra são as obras coreográficas e pantomimas, sendo exigida a 
                                                 
226 Relevante mencionar a figura do “registo provisório de obra protegida”, o qual apresenta-se nos 
seguintes casos: “a) O requerente com mandato judicial que ordene o registo provisório em função de 
disputa sobre a titularidade dos direitos sujeitos a inscrição; b) O requerente com mandato de penhora, 
arresto ou arrolamento de créditos pignoratícios ou garantidos por consignação com efeitos sobre a 
propriedade intelectual do devedor; c) O requerente com sentença executória apta a concretizar-se 
sobre direitos de propriedade intelectual; d) Os herdeiros que comprovem o respetivo direito sucessório; 
e) O requerente a quem foi transmitida a esfera patrimonial da propriedade intelectual por efeito de 
contrato ou que, em outra situação, tenha direito a exigi-la nos termos da lei”. In IGAC, “Registo 
provisório de obra protegida”, Serviços. Disponível em: <https://www.igac.gov.pt/-/registo-provisorio-
de-obra-protegida>. Consultado em: 22 abr. 2019. 
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sua fixação por escrito ou por qualquer outra forma, nos termos do artigo 2º, nº 1, 
alínea "d", do CDADC.  
Embora, mereça atenção o disposto no artigo 2º, nº 2, da CB, o qual assevera 
que a tutela da obra pode ser condicionada à sua fixação em um suporte material. 
Destaca-se que essa condição é habitual nos países que seguem o sistema do 
copyright, uma vez que baseados na possibilidade de reprodução da obra227, com 
enfoque na obtenção dos futuros direitos patrimoniais. 
De acordo com o princípio da independência entre a criação do espírito e o seu 
eventual suporte físico, a exigência de formalização não implica necessariamente que 
a obra seja fixada em um suporte, por esse motivo trabalhos efémeros ou orais são 
protegidos – como a representação cénica, que se esgota em cada blackout final –, 
assim como as prestações dos intérpretes, que são a própria ação de representar, 
recitar, cantar ou executar uma obra, pois o que se exige é que sejam exteriorizados 
ao público. 
Destaca-se que o elemento da voz do ator é essencial para a identificação da 
encenação enquanto obra dramática que prescinde de fixação para ser protegida, 
uma vez que a pantomima diferencia-se por exigir a fixação, pois neste tipo de 
representação os atores se expressam apenas por gestos, sem o auxílio do diálogo 
falado. 
Em que pese a obra teatral encenada não esteja fixada em qualquer suporte, 
observa-se que, no teatro ocidental moderno, existem etapas codificadas de fixação 
da produção teatral, sendo a primeira a etapa que precede o encontro do espetáculo 
com o público, ou seja, o ensaio geral antes da estreia228. A segunda etapa segue 
imediatamente esse encontro, portanto caracteriza-se pelas reações do público ao 
espetáculo, que servem de orientação para a correção do trabalho pelos envolvidos 
na peça, para as próximas apresentações229. 
                                                 
227 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Meneses, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 72. 
228 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 393. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00379.pdf>. Consultado em: 18 mai. 2019. 
229 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
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No que tange à prescindibilidade da permanência da obra para a proteção pelo 
direito de autor, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), no acórdão Levola 
Hengelo BV contra Smilde Foods BV230, pronunciou que “o conceito de «obra» visado 
pela Directiva 2001/29 implica necessariamente uma expressão do objeto da proteção 
conferida pelo direito de autor que o torne identificável com suficiente precisão e 
objetividade, ainda que essa expressão não seja necessariamente permanente”, nos 
termos dos considerandos 36 e 40. 
Nesta decisão, o TJUE declarou que a Directiva 2001/29/CE deve ser 
interpretada no sentido de que se opõe a que o sabor de um produto alimentar seja 
protegido por direito de autor e a que uma legislação nacional seja interpretada no 
sentido de conceder uma proteção a título de direito de autor a esse sabor. Embora o 
presente estudo não trate de objetos inusitados que por vezes reclamam a proteção 
do direito de autor, verifica-se a possibilidade de amparar-se no mesmo argumento 
quanto à desnecessidade de fixação da obra, em que pese neste caso o objeto não 
mereça a tutela autoral. 
Convém salientar que a proteção jurídica se restringe à obra como expressão, 
não sendo titular de direito de autor aquele que adquirir o suporte físico da obra, caso 
essa esteja fixada em algum suporte, consoante o disposto no artigo 10º, nº 2, do 
CDADC. Contudo, excecionalmente, a transmissão do suporte físico da obra envolve 
a transmissão dos direitos de autor sobre a mesma, como no caso da transmissão 
parcial do direito exclusivo do autor de expor ou autorizar a exposição da sua obra ao 
adquirente da obra na ocorrência de alienação – artigo 157, no 2, do CDADC – e no 
caso da alienação do negativo de obra fotográfica que importa a transmissão dos 
direitos do autor ao adquirente – artigo 166 do CDADC – no que tange à reprodução, 




                                                 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 393. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00379.pdf>. Consultado em: 18 mai. 2019. 
230 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Levola Hengelo BV contra Smilde Foods BV, Proc. 
C-310/17, 13.11.2018, EU:C:2018:899. 
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III.3.2 Incompletude 
 
Cumpre destacar que a obra exteriorizada não precisa estar terminada para ser 
tutelada pelo direito de autor, portanto basta que a parte já realizada apresente-se 
como uma criação original, a teor do disposto no artigo 2º, no 1, alínea “l”, do CDADC, 
que protege os projetos e os esboços. 
Contudo, no que tange à representação cénica, a incompletude é uma das suas 
grandes características, uma vez que a cada apresentação o espetáculo renasce, pois 
os atores não repetem exatamente as mesmas movimentações, os mesmos gestos e 
as mesmas falas, tal como o público é sempre diferente231 e, portanto, reage de forma 
diferente, o que causa nos atores reações distintas, e assim sucessivamente 
desencadeiam-se emoções variáveis a cada representação. 
Em razão da arte teatral nunca estar acabada, o seu arquivamento – genética 
teatral – torna-se muito mais importante do que nas outras artes, embora muito mais 
complicado, dado que a captação audiovisual, sonora ou fotográfica pode induzir em 
erro a recuperação da lembrança do espetador232. 
Elencados os requisitos essenciais para a proteção da obra pelo direito de 
autor, merece destaque a valoração jurídica do requisito da criatividade, o qual é o 





                                                 
231 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 393. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00379.pdf>. Consultado em: 18 mai. 2019. 
232 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 393. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbep/v3n2/2237-2660-rbep-3-02-00379.pdf>. Consultado em: 18 mai. 2019. 
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IV VALORAÇÃO JURÍDICA DA CRIATIVIDADE  
 
IV.1 JUÍZO DE VALOR 
 
 O juízo de valor para o direito ignora todo e qualquer sentimento extraído de 
uma criação. Há muito está consolidada a posição de que para a obra ser protegida 
deve ser uma produção original, em sua substância ou forma, e uma criação resultante 
de um trabalho pessoal da mente ou da inteligência humana, não havendo espaço 
para valoração do mérito, da importância do objeto ou do destino da obra233. O mérito 
pressupõe um juízo de valor subjetivo, o qual deve ser rechaçado, e a destinação da 
obra pode se dar sob diversas formas, não sendo determinante a sua 
empregabilidade234. 
 Assim como a análise do mérito e da destinação, a análise da estética da obra 
pressupõe uma valoração de juízo subjetiva pelo julgador, restando a proteção sujeita 
aos seus gostos individuais, o que não merece prosperar, uma vez que, além da 
insegurança jurídica, o magistrado não tem sensibilidade artística superior a qualquer 
outra pessoa que justifique o seu poder de valoração da qualidade da obra235.  
 Entender como obra criativa o produto do trabalho do artista seria restringir ao 
critério do próprio artista o reconhecimento da sua obra como obra de arte, e caso 
assim a considerasse estaria tutelado pelo direito de autor236. A valoração da 
criatividade da obra não pode ser monopólio do artista, uma vez que toda a arte 
                                                 
233 COPPER, Édouard, L’Art et La Loi: Traité des questions juridiques se référant aux artistes et aux 
amateurs, editeurs et marchands d’oeuvres d’art, Paris: Achille Heymann, 1903, p. 3; VAUNOIS, Albert; 
GEOFFROY, Henry; DARRAS, Maurice, La propriété littéraire et artistique, Paris: Juris-Classeurs, 
1929, Chapitre Premier, Section II, p. 5. 
234 STOLFI, Nicola, La Proprietà Intellettuale, vol. I, 2a ed. inter. rif., Torino: Unione Tipografico, 1915, 
p. 352. 
235 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 128-129. 
236 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 69. 
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pertence a toda humanidade, portanto a mera intenção do artista em reconhecer a 
sua obra como arte figura como um indício de que a sua obra pode ser criativa237. 
 Nessa linha, o gosto do espetador também não contribui para elevar a obra à 
condição de bem protegido pelo direito de autor. 
 Destaca-se a necessidade de limitar o alcance das normas de direito de autor 
para que não alcancem os produtos de mínimo valor238, portanto o juízo que deve ser 
feito é em relação à criatividade, pois se há atividade criativa humana a obra será 
protegida239, não importando a beleza ou a utilidade da obra tutelada. Esse juízo de 
valor ampara-se na relação entre a obra e uma herança intelectual existente, no 
sentido de que a obra deve voltar-se à satisfação de uma exigência intelectual, 
analisada de forma objetiva240.  
Por outro lado, demonstra-se dificultosa a tarefa de atribuir criatividade a uma 
obra, pois falta segurança na fixação do limiar da proteção pelo sistema de direito de 
autor, não podendo o julgador utilizar dessa instabilidade do sistema para modular a 
noção de criatividade conforme os interesses caso a caso241. Desse modo, a tentativa 
é determinar a fronteira entre o trivial e a criação242, entre a atividade não criativa e as 
obras literárias ou artísticas, a partir de critérios de valoração243.  
A partir do entendimento da melhor doutrina, o Tribunal da Relação de Lisboa 
(TRL) pronunciou-se no sentido de que a análise da criatividade da obra no caso 
concreto remete ao problema dos critérios de aferição da criatividade, ou seja, critérios 
que permitem a conclusão de que se está diante, ou não, de uma criação intelectual244. 
                                                 
237 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 69. 
238 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 175. 
239 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 129. 
240 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 28. 
241 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 130. 
242 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 130-131. 
243 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 90. 
244 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA, Proc. no 1848/07.0TJLSB-8, 2.7.2009. 
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IV.2 INDÍCIOS DE CRIATIVIDADE NA OBRA 
 
 Superada a constatação de que a obra protegida por direito de autor é uma 
criação do intelecto humano dotada de criatividade, importa definir o que é criatividade 
e como aferir o “grau mínimo” de criatividade exigido para a proteção da obra pelo 
direito de autor, de forma objetiva. 
 Nesse sentido, as doutrinas italiana e alemã, a partir de juristas como Mario Are 
e Gernot Schulze, sugerem a adoção de um catálogo de indícios para a valoração da 
criatividade, a fim de diluir consideravelmente a subjetividade na apreciação da obra 
e neutralizar a arbitrariedade do julgador245. Através dessa técnica selecionam-se 
diversos elementos julgados idóneos a propiciarem uma imagem de criatividade e, a 
partir da presença conjunta de todos ou de alguns deles, examina-se a expressão 
concreta, comprovando-se a existência de criatividade246.    
 Na jurisprudência alemã, esta técnica foi chamada de Teoria dos Sinais ou 
Indícios (Zeichentheorie), a partir do julgamento de um caso que avaliou se um teatro 
de rua com conotação política estaria protegido pela liberdade artística, tendo 
concluído o Tribunal Constitucional alemão que a interpretação e a classificação de 
uma obra de arte como uma infração penal deveria basear-se numa avaliação global 
do trabalho, na medida em que a qualificação da obra como obra artística deve ser 
determinada pelas características estruturais da obra247. 
 Dentre os indícios indicados para verificar a presença da criatividade, o jurista 
José Alberto Vieira elege como necessários para atribuir qualidade a uma obra 
intelectual o conceito espiritual, a originalidade, a novidade, o caráter estético, a 
celebridade do autor, a pertença da expressão a alguma forma conhecida da arte ou 
                                                 
245 ARE, Mario, 1963, p. 191-213; SCHULZE, Gernot, 1984, p. 402 e ss. apud VIEIRA, José Alberto 
Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra protegida pelo direito de autor, 
Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 1993, p. 142. 
246 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 142. 
247 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 65. Acórdão BVerfGE, 67, 213, do ano 
de 1984. 
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da literatura e a proveniência da expressão de uma atividade intelectual248. Deste 
modo, este capítulo baseia-se nos requisitos acima descritos e desenvolve-os, sob 
novas perspetivas, a partir do direito da União Europeia, com enfoque no direito 
português.  
 
IV.2.1 Esforço Criativo Pessoal 
 
 O esforço criativo permite qualificar a obra como uma obra do espírito249, 
oriunda do intelecto humano, e dotada de qualidades pessoais que auxiliam a 
diferenciá-la dos demais trabalhos. Desse modo, atende ao princípio da adequação 
da obra à satisfação de um interesse intelectual concretamente apreciável, bem como 
revela a autonomia da obra em relação ao património cultural preexistente250.  
 Observa-se que o conteúdo expresso na obra não precisa ser estranho aos 
acontecimentos corriqueiros no dia-a-dia das pessoas, o que importa é que o suporte 
em que a obra está fixada seja autónomo e capaz de integrar o património cultural da 
sociedade251, neste caso a considerar que exista suporte físico, não sendo o mesmo 
necessário, conforme já referido anteriormente.  
Contudo, é necessário evitar a banalidade da expressão e, como 
consequência, significa evitar a efemeridade252 do interesse do público com relação à 
obra, pois caso a manifestação se esgote no momento em que for disponibilizada – 
como ocorre com a representação cénica – não poder ser entendida como criação 
intelectual pertencente ao acervo cultural da humanidade. 
                                                 
248 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 143-147. 
249 O aspeto espiritual da criação foi constatado por Wilhelm von Humboldt, a partir das ideias de John 
Locke sobre o direito do homem ao fruto do seu trabalho – em que justifica a propriedade não apenas 
como um direito natural, mas como decorrência do trabalho do homem. In KOWALSKI, Wojciech W., 
2005, p. 1145-1146 apud ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro 
sistematizado a partir do paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 228. 
250 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 191. 
251 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 194-195. 
252 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 193. 
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 O esforço criativo traduz-se na presença da individualidade ou da 
personalidade253 do autor na obra, o qual, consciente e inconscientemente, deixa 
marcas no seu trabalho que revelam o seu envolvimento pessoal com a criação, seja 
pelas formas, temáticas ou ideologias expressas254. Entretanto, torna-se impossível 
condicionar a tutela da obra exclusivamente à verificação da marca da personalidade 
de determinado autor, uma vez que a cultura de consumo atual, onde o instantâneo 
prevalece, impede a construção de uma personificação em torno da maior parte das 
obras oriundas do intelecto255.  
 Desnecessário, portanto, o reconhecimento do criador da obra enquanto 
houver traços caracterizadores de uma feição individual do trabalho, ou seja, da 
contribuição intelectual do autor, que não se confunde com as demais obras 
existentes. Assim, desnecessária a identificação do artista na obra enquanto houver 
a presença de um mínimo de criatividade por parte dele256. 
 Concentrando-se na obra teatral e nos criadores a ela vinculados, o estudo 
destaca o esforço criativo do dramaturgo, enquanto autor da obra dramática literária, 
do encenador, enquanto autor da obra teatral encenada, e dos demais profissionais 
envolvidos, quais sejam o(s) intérprete(s) e os profissionais na realização do 
espetáculo. 
 O argumento dramático, também entendido como roteiro ou guião, é o 
fundamento principal que interliga as ideias de todos os intervenientes necessários 
para a colocação em prática da representação cénica, quais sejam o diretor ou o 
encenador, os intérpretes e os profissionais envolvidos, cujo destino é a contemplação 
pelos espetadores. 
 
                                                 
253 A conceção do direito de autor como direito de personalidade surgiu com Kant, em 1785, através de 
publicação na qual expôs sua opinião contra o direito de reimpressão das editoras. In ODY, Lisiane 
Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do paradigma alemão, 
1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 228. 
254 LASTOWKA, Greg, “The Trademark Function Of Authorship”, Boston University Law Review, 
Boston, vol. 85, issue 4, 2005, p. 1173. Disponível em: <https://works.bepress.com/lastowka/3/>. 
Consultado em: 18 ago. 2018. 
255 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 90. 
256 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Meneses, Direito de Autor, Coimbra: Almedina, 2011, p. 75. 
  89 
IV.2.2 Originalidade 
 
 A presença da criatividade pressupõe a constatação de originalidade na obra, 
contudo, conforme exposto inicialmente, a originalidade é o requisito considerado 
como essencial para a proteção da obra pelo direito de autor, ou pelo menos é o mais 
conhecido, segundo a doutrina e a jurisprudência tradicional.  
 Acerca da definição de obra original, no acórdão Infopaq, o TJUE pronunciou 
que o direito de autor257 só é suscetível de aplicar-se em relação a um objeto que seja 
original, na aceção de que é uma criação intelectual do próprio autor258. Faz-se notar 
que o mesmo regime deve ser aplicado às partes de uma obra, as quais são 
protegidas pelo direito de autor desde que participem, como tal, da originalidade da 
obra inteira, ou seja, desde que contenham determinados elementos que são a 
expressão da criação intelectual do próprio autor dessa obra259. 
 A importância desse acórdão demonstra-se no esclarecimento da proteção 
acerca das partes de uma obra e, em que pese o objeto em causa sejam artigos de 
imprensa, poderia estabelecer-se a comparação com os elementos que compõe uma 
obra teatral, cuja escolha cabe ao encenador enquanto diretor do espetáculo, como 
os diálogos, a movimentação dos atores, o desenho de luz, de som, o cenário, a 
maquiagem, o figurino, entre outros. O TJUE enfatiza que as obras protegidas são 
compostas por palavras, sendo que “é apenas através da escolha, da disposição e da 
combinação destas palavras que é permitido ao autor exprimir o seu espírito criador 
de modo original e chegar a um resultado que constitui uma criação intelectual”260. 
 Posteriormente, em acórdão que desconsidera eventos desportivos como 
criações intelectuais, o TJUE complementa o conceito de originalidade ao referir que 
                                                 
257 “Direito de autor” conforme entabulado no artigo 2° (Direito de Reprodução), alínea “a”, da Directiva 
2001/29/CE: “Os Estados-Membros devem prever que o direito exclusivo de autorização ou proibição 
de reproduções, directas ou indirectas, temporárias ou permanentes, por quaisquer meios e sob 
qualquer forma, no todo ou em parte, cabe: a) Aos autores, para as suas obras;”. 
258 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Infopaq International S/A contra Danske 
Dagblades Forening, Proc. C‑5/08, 16.7.2009, EU:C:2009:465, parágrafo 37. 
259 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Infopaq International S/A contra Danske 
Dagblades Forening, Proc. C‑5/08, 16.7.2009, EU:C:2009:465, parágrafo 45. 
260 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Infopaq International S/A contra Danske 
Dagblades Forening, Proc. C‑5/08, 16.7.2009, EU:C:2009:465, parágrafos 38 e 39. 
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uma criação intelectual qualificável como obra na aceção da Directiva 2001/29/CE 
precisa de uma margem para uma liberdade criativa por parte do autor261. 
 Ainda no âmbito da União Europeia, a Directiva 2006/116/CE, sobre o prazo de 
proteção dos direitos autorais, e a Directiva 2009/24/CE, relativa à proteção dos 
programas de computador, definem a originalidade como único critério para atribuir 
proteção à fotografia e ao programa de computador, conforme o artigo 3, no 1, e o 
artigo 6, respetivamente, entendendo como original o resultado da criação intelectual 
do autor.  
 A Directiva 2006/116/CE ainda refere, em seu considerando 16, que uma obra 
fotográfica, na aceção da Convenção de Berna, deve ser considerada original sempre 
que for criação intelectual do autor que reflita a sua personalidade, sem que os 
critérios de mérito e finalidade sejam levados em consideração.   
 
IV.2.2.1 Originalidade Subjetiva 
 
 Observa-se que o critério da originalidade é a existência de escolhas arbitrárias 
implementadas na realização de uma criação262. Essa arbitrariedade demonstra-se 
através da originalidade subjetiva, a qual exige que haja uma certa altura criativa por 
parte do autor no desenvolvimento da atividade criativa da obra, termo há muito 
utilizado na doutrina e na jurisprudência263 espanhola para acompanhar o requisito da 
originalidade e então definir a obra protegida pelo direito de autor – em Espanha 
chamado de propriedade intelectual.  
 Geralmente utilizada como sinónimo de criatividade, a originalidade subjetiva é 
definida pelo toque pessoal dado pelo autor a partir do seu esforço intelectual 
                                                 
261 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA, Football Association Premier League Ltd e outros 
contra QC Leisure e outros (Proc. C-403/08) e Karen Murphy contra Media Protection Services Ltd 
(Proc. C-429/08), 4.11.2011, EU:C:2011:631, parágrafo 98. 
262 SPITZ, Par Brad, “Originalité d’une adaptation et d’une mise en scène théâtrales”, Revue Lamy Droit 
de L’Immatériel, no 77, Décembre 2011, p. 20. 
263 JUZGADO DE LO MERCANTIL No 12 DE MADRID, Recurso de apelación, Sentencia 172/2019, 
14.5.2019, no seguimento de diversos acórdãos proferidos pelos tribunais espanhóis, nomeadamente 
a emblemática decisão do Tribunal Supremo em 1995 (STS 12/1995, Recurso de casación, 28.1.1995). 
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criativo264, imprimindo o contributo do seu espírito na obra265. Nesse sentido, a 
legislação somente tutela as obras artísticas que forem obtidas, verdadeiramente, do 
espírito ou que, ao menos, sejam realmente originais266. 
 Desse modo, observa-se que o enfoque é dado no sujeito – o autor –, na 
impressão da sua personalidade na obra, ainda que não seja possível identificar a 
autoria da obra e que se descarte a presença da novidade para valoração da obra 
como um resultado criativo. 
 Observa-se que na encenação, a originalidade subjetiva apresenta-se na visão 
pessoal do encenador sobre a obra teatral literária na qual busca inspiração ou sobre 
uma ideia acerca de determinado assunto – no caso da encenação desvinculada do 
texto dramático. Um encenador267 pode respeitar a integridade de um texto 
preestabelecido e, ainda assim, dar primazia a outros elementos cénicos que o 
compõem, podendo priorizar o seu trabalho, nomeadamente, sobre o tempo de 
duração do espetáculo ou sobre o(s) espaço(s) no(s) qual(is) será realizado ou sobre 
a interpretação impessoal dos atores através do uso de máscaras criadas para o 
próprio espetáculo268. 
 O reflexo da personalidade do encenador na obra teatral demonstra-se na sua 
liberdade para fazer escolhas criativas no processo de criação da obra e, em caso de 
encenação inspirada em texto dramático, na possibilidade de o encenador poder 
dispor das opções cénicas do dramaturgo. Portanto, há que se observar se no espaço 
de criação permitido ao encenador apresentam-se opções originais, que refletem a 
sua personalidade e que advém do seu esforço intelectual269. 
                                                 
264 PLAISANT, Robert, Propriété littéraire et artistique: droit interne et conventions internationales, Paris: 
Librairies Techniques, 1954, fascicule 3, p. 4. 
265 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 99. 
266 COPPER, Édouard, L’Art et La Loi: Traité des questions juridiques se référant aux artistes et aux 
amateurs, editeurs et marchands d’oeuvres d’art, Paris: Achille Heymann, 1903, p. 9. 
267 Como é o caso do trabalho do encenador norueguês Vegard Vinge em parceria com a cenógrafa 
Ida Müller, que cria uma linguagem teatral originalíssima sobre textos clássicos de Henrik Ibsen, 
dramaturgo norueguês do século XIX. 
268 BENITO, Cristina Soler, Propiedad Intelectual en Las Artes Escénicas, Tesis de Doctorado, 
Universidad Autònoma de Barcelona, Facultat de Filosofia i Lletres, 2015, p. 258. Disponível em: 
<https://ddd.uab.cat/pub/tesis/2016/hdl_10803_381261/csb1de1.pdf>. Consultado em: 26 fev. 2019. 
269 BENITO, Cristina Soler, Propiedad Intelectual en Las Artes Escénicas, Tesis de Doctorado, 
Universidad Autònoma de Barcelona, Facultat de Filosofia i Lletres, 2015, p. 259. Disponível em: 
<https://ddd.uab.cat/pub/tesis/2016/hdl_10803_381261/csb1de1.pdf>. Consultado em: 26 fev. 2019 
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 A constatação do caráter artístico pessoal e original na encenação é a chave 
fundamental para qualificá-la como obra intelectual e não simplesmente como mera 
representação de obra dramática270. 
 Apesar de a originalidade para o sistema do Direito de Autor ser entendida na 
sua faceta subjetiva, esta tendência vem sendo criticada pela doutrina e pela 
jurisprudência dado que, atualmente, em razão dos avanços tecnológicos que 
permitem uma aportação criativa mínima por parte do autor e o seu reconhecimento 
como titular de direitos, a novidade seria a única forma de atribuir a originalidade à 
obra e então restaria recorrer-se à faceta objetiva da originalidade. 
 
IV.2.2.2 Originalidade Objetiva 
 
 Em que pese as escolhas do autor sejam livres e demonstrem a sua 
personalidade, e portanto, imprimam o seu esforço pessoal criativo, o julgador deve 
reunir todos esses elementos eleitos pelo autor e analisá-los de forma ampla e 
objetiva271. 
 Acerca da abordagem ampla e objetiva quanto ao conceito de originalidade, 
convém destacar o acórdão da Corte de Apelação de Paris272 sobre a questão da 
originalidade da adaptação, cenografia e direção de um espetáculo teatral, que foi 
posta em causa a partir da reprodução da essência da obra em espetáculo 
preexistente.  
 A Corte de Apelação de Paris proferiu o entendimento de que a combinação de 
escolhas por parte da encenadora reflete a sua abordagem e o seu propósito, bem 
como sua marca pessoal na adaptação teatral. Sobre esse aspeto, se faz notar que 
as escolhas em si podem ser simples, até mesmo entendidas como banais – 
                                                 
270 BENITO, Cristina Soler, Propiedad Intelectual en Las Artes Escénicas, Tesis de Doctorado, 
Universidad Autònoma de Barcelona, Facultat de Filosofia i Lletres, 2015, p. 259. Disponível em: 
<https://ddd.uab.cat/pub/tesis/2016/hdl_10803_381261/csb1de1.pdf>. Consultado em: 26 fev. 2019 
271 SPITZ, Par Brad, “Originalité d’une adaptation et d’une mise en scène théâtrales”, Revue Lamy Droit 
de L’Immatériel, no 77, Décembre 2011, p. 20. 
272 COUR D'APPEL DE PARIS, pôle 5, ch. 2, 9 sept. 2011, n° 10/04678. 
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infundada a análise de cada elemento separadamente –, mas a combinação dessas 
escolhas é que torna a obra pessoal273 e, portanto, dotada de originalidade.  
Desse modo, a tarefa do julgador é analisar o processo criativo como um todo, 
composto pelas escolhas arbitrárias que levam à criação, independentemente da 
simplicidade ou da restrição técnica de cada escolha individual274, na medida em que 
a obra protegida pelo direito de autor é indivisível. 
 Ressalta-se que a maioria dos autores, diretores e intérpretes se inspiram em 
obras preexistentes como forma de estudo e de admiração, de modo que o deve ser 
condenada é a apropriação por si de obra alheia – ou pelo menos das formas de 
expressão mais relevantes do trabalho –, ou seja, a ocorrência de plágio275. Convém 
destacar o disposto no artigo 196 do CDADC acerca do crime de contrafação, também 
chamado de plágio, que salienta o requisito da “individualidade própria” como parte 
integrante da originalidade da obra. 
 A doutrina entende como plágio a atividade que se limita a reproduzir a obra 
original ou a utilizar subterfúgios para encobrir a reprodução da obra original, 
disfarçando a “nova” obra como uma obra original, portanto, uma atividade 
mecanizada carente de originalidade e esforço intelectual humano e criatividade276.  
Acerca do “plágio evolutivo”, destaca-se a decisão do Supremo Tribunal 
italiano277, que reenviou o caso BigRed contra Gabibbo para a análise do Tribunal de 
Apelação de Milão, a qual questiona a possibilidade de proteger obra derivada de obra 
originária, ainda que a obra derivada incorra em infração à obra originária, uma vez 
que ambas as expressões – bonecos tipo “mascote” – são dotadas de criatividade. 
Em caso anterior278, o Supremo Tribunal de Itália determinou que uma obra derivada 
poderia ser simultaneamente objeto de proteção por direito de autor e constitutiva de 
                                                 
273 MICHAUX, Benoît, 2011, p. 9 apud SPITZ, Par Brad, “Originalité d’une adaptation et d’une mise en 
scène théâtrales”, Revue Lamy Droit de L’Immatériel, no 77, Décembre 2011, p. 21. 
274 SPITZ, Par Brad, “Originalité d’une adaptation et d’une mise en scène théâtrales”, Revue Lamy Droit 
de L’Immatériel, no 77, Décembre 2011, p. 22. 
275 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 100-101. 
276 GALVÉZ, Rosa María de Couto; et. al., La tutela de la obra plástica en la sociedad tecnológica: 
consideración especial del derecho a la propia imagen y de otros activos inmateriales, Madrid: Trama, 
2005, p. 173.  
277 CORTE SUPREMA DI CASSAZIONE, Ord. Sez 1, Num. 14635, Anno 2018, 6.6.2018, sul ricorso 
22715/2014. 
278 CORTE SUPREMA DI CASSAZIONE, Sez 1, Num. 20925, 27.10.2005. 
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infração de direito de autor em relação à obra originária (direitos pessoais e 
patrimoniais), caso ausente ou defeituoso o consentimento do autor originário. 
No caso em questão, o Supremo Tribunal italiano refere que a criatividade 
constitui-se na forma de expressão de uma ideia, sendo que uma mesma ideia pode 
servir de inspiração para diversas obras. Assim como uma obra originária pode 
inspirar a criação de uma obra derivada, a qual merecerá proteção se apresentar 
criatividade e novidade e não for uma reconstrução substancial da obra originária279. 
O presente estudo vai de encontro a este posicionamento, embora desconsidere a 
presença da novidade relevante para a proteção da obra. 
 Sobre as escolhas do autor da obra, impende-se destacar o julgado sobre 
projeto de arquitetura proferido pela Seção Criminal do Tribunal da Relação de Évora 
(TRE)280, a qual pronunciou o seguinte entendimento:   
O carácter criativo da “obra”, a que alude o art. 1º do CDADC, depende 
de não constituir cópia de outra obra (requisito mínimo), não constituir o 
resultado da aplicação unívoca de critérios pré-estabelecidos, 
nomeadamente de natureza técnica, em que estejam ausentes 
verdadeiras escolhas ou opções do autor e traduzir um resultado que não 
seja óbvio, banal, e que, portanto, permita distingui-lo de outros, 
reconhecer-lhe uma individualidade própria, enquanto obra, 
independentemente do suporte material que a encerra. 
 No seguimento do acórdão, o TRE refere que “não bastará a ausência de cópia 
para que nos encontremos perante obra protegida pelo direito de autor”, portanto o 
órgão jurisdicional português conclui que o “carácter criativo, constitui, pois, 
característica necessária da obra protegida pelo Direito de autor, exigindo-se um 
mínimo de criatividade, encarada no nosso ordenamento jurídico com o sentido de 
originalidade ou individualidade”, amparando-se sobretudo no consagrado 
entendimento do jurista Oliveira Ascensão. 
                                                 
279 CORTE SUPREMA DI CASSAZIONE, Ord. Sez 1, Num. 14635, Anno 2018, 6.6.2018, sul ricorso 
22715/2014, pp. 12-13. 
280 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA, Seção Criminal, Proc. no 526/07-1, 10.7.2007. No mesmo 
sentido: TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA, 5a Seção Criminal, Proc. no 8864/2008-5, 16.12.2008. 
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 Desse modo, merece proteção qualquer obra advinda do espírito ou da 
inteligência que seja original e pessoal, sem a necessidade da presença da novidade 
na ideia do autor ou no assunto da obra281.  
 Contudo, a novidade está presente no conceito de originalidade, sendo a 
novidade subjetiva implícita na exigência de individualidade, e por isso 
indispensável282 para sua caracterização. Nesse sentido, entende-se como obra 
teatral a criação que possui uma forma de expressão nova283 ou tenha um enredo que 
a difira substancialmente das demais obras existentes284, destacando-se o caráter 
objetivo da originalidade. 
 Ao passo que a novidade objetiva, limita-se a entender como obra o que não 
for resultado de uma cópia ou reprodução285 de obra anterior e, nessa linha, convém 
destacar que para o sistema do Copyright, obra original é a obra que não é resultado 
de uma cópia ou reprodução de obra anterior286, sendo o requisito suficiente para a 
proteção por esse sistema. 
 O critério da novidade objetiva para caracterizar a originalidade, também 
objetiva, abandona a análise a partir da perspetiva da pessoa do autor e, assim, 
impossibilita um segundo direito de autor sobre a mesma obra em caso de 
coincidência fortuita na criação287.   
                                                 
281 VAUNOIS, Albert; GEOFFROY, Henry; DARRAS, Maurice, La propriété littéraire et artistique, Paris: 
Juris-Classeurs, 1929, chapitre premier, section III, p. 3. 
282 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 99. 
283 AZORÍN, “Artículos sobre teatro”, Obras escogidas, vol. III, Madrid: Espasa Calpe, 1999, pp. 332-
333; BERCOVITZ, Rodrigo Rodríguez-Cano, Comentarios a la Ley de Propiedad Intelectual, Madrid: 
Tecnos, 1997, p. 166.   
284 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, El Contrato de Representación Teatral, Madrid: AISGE; Reus, 2003, 
p. 76. 
285 O autor Mario Are propõe a diferenciação entre a atividade reprodutiva pura e simples e a atividade 
reprodutiva criativa, considerando que a reprodução quando não for simplesmente uma cópia mecânica 
ou manual implica as atividades de perceção, elaboração interna e expressão, como o exemplo do 
desenhista que reproduz a realidade natural constituída por uma paisagem ou pela figura humana, 
onde há caráter criativo. In ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, pp. 54-55, 
196-197. 
286 Contrariando completamente o entendimento maioritário sobre a matéria, observa-se, a título de 
curiosidade, a posição de autoralista espanhol, que define como criatividade justamente a limitação de 
que a obra não seja cópia ou plágio de obra existente. In GUTIÉRREZ, Jose Antonio Valbuena, Las 
obras o creaciones intelectuales como objeto del derecho de autor, Granada: Comares, 2000, p. 287. 
287 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 101. 
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 Vale dizer que a figura da coincidência fortuita na criação aparece quando dois 
ou mais autores criam uma obra essencialmente idêntica288, sem que um tenha 
conhecimento do trabalho do outro, e independentemente do local e do tempo em que 
as obras foram criadas. Contudo, se a obra é a uma criação de cunho pessoal e 
imprime a marca do autor, impossível haver outra criação idêntica a sua, não 
passando-se essa figura de mais um exemplo da banalização do Direito de Autor, pois 
somente quando o contributo criativo é mínimo é que poderia dar-se essa 
coincidência289. 
 Caso ocorra tal coincidência, constata-se a existência de uma única obra, 
independentemente de ter havido dois ou mais atos de criação de diferentes autores, 
porque o resultado final dos autores subsequentes em nada acrescentou ao estado 
da arte em que já pertence a obra do primeiro autor290. Desse modo, a única 
possibilidade de atribuir tutela jurídica à obra é através da novidade objetiva, recaindo 
a proteção sobre a obra em primeiro lugar criada291. Contudo, como já mencionado, 
essa figura não merece ser validada dentro do sistema do direito de autor, uma vez 
que a mera não reprodução de obra existente não é suficiente para a proteção de obra 
pelo direito de autor. 
 Embora identificadas as divergências na doutrina, reitera-se que a novidade – 
em termos genéricos, a originalidade objetiva – não é um elemento essencial para a 
proteção da obra, inclusive não consta na legislação como requisito para a tutela 
jurídica e, também, não é assim entendida pela doutrina majoritária. Em contrapartida, 
entende-se que toda obra criativa é uma obra nova292, no sentido de que se difere das 
demais obras existentes naquele domínio do conhecimento, justamente em razão do 
aporte criativo empregue pelo autor.  
 
                                                 
288 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 100. 
289 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 101. 
290 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 102. 
291 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 102-103. 
292 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 144. 
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IV.2.3 Estética  
 
 Primeiramente, ressalta-se que o caráter estético deve ser dissociado do mérito 
da obra, em que pese a construção infeliz do legislador português, referida 
anteriormente. Outrossim, há que se referir que a doutrina se divide quanto ao papel 
do elemento estético na proteção da obra pelo direito de autor.  
 Normalmente, o caráter estético vem acompanhado da noção de belo, e acerca 
disso afirma-se que a existência da beleza, ou do elemento “belo”, é frequente em 
obras protegidas, mas não é necessária e, portanto, não pode ser um pré-requisito 
para a concessão da tutela pelo direito de autor293. Nessa linha, refere-se que o 
elemento estético é um fator secundário da obra e, no que tange à obra científica, 
esse elemento não se justifica para a sua proteção, pois esta obra se volta à satisfação 
da verdade e não da beleza294. 
 Contudo, deve-se distinguir o conceito de belo do conceito de forma, limitando-
se a estética ao conceito de forma. Não se pode dizer que uma pintura de arte abstrata 
será bela em todo o tempo, uma vez que a estética também pode consistir na 
desarmonia cuja feitura vem constituir um elemento estético de contraste295. Assim, a 
estética não coincide com a beleza, pois pode-se fazer uma obra de arte sem criar 
qualquer coisa de belo. 
 Desse modo, os conceitos de beleza e de bom gosto devem ser abandonados, 
pois são controversos e ausentes de objetividade, uma vez que o modo de entender 
o "belo" varia, não só no transcorrer do tempo, mas também na análise de pessoa 
para pessoa296. Caso a beleza fosse considerada como requisito, obras oriundas de 
novas tendências artísticas – Antiarte, Minimalismo, Pop Art, Street Art, entre outras 
– poderiam ser excluídas da proteção, ainda que atendessem aos requisitos gerais da 
criatividade e da atividade humana297. Nesse sentido, entende-se que a arte é a 
                                                 
293 HUBMANN, Henrich, 1954 apud ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 
10. 
294 SIEGWART, Henry, 1954 apud ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 
11. 
295 SCHRAMM, Carl, 1957 apud ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 11. 
296 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 11. 
297 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, pp. 12-13. 
  98 
expressão abstrata de uma personalidade criativa, cujo propósito é despertar 
reações298. 
 Sublinhado que a estética se preocupa com a forma da criação intelectual, 
interessante observar que no caso dos sumários e das compilações de obras 
protegidas ou não o que se considera para a proteção é a forma de seleção, 
organização ou classificação do conteúdo das obras, consoante o disposto no artigo 
3o, no 1, alíneas “b”, do CDADC. O mesmo no caso da alínea “c”, que trata das 
compilações de textos legislativos ou de decisões administrativas ou judiciais, em que 
a expressão escolhida pelo autor é que determina se há ou não criatividade na obra, 
então equiparada à obra original. Tal questão verifica-se no caso dos programas de 
computador, pois o que se protege são o material de conceção preliminar, o código 
fonte e o código objeto, como referido em sede de introdução. 
 Outrossim, a arte pode se manifestar sem qualquer associação à realidade, 
sendo ultrapassado o conceito de que as obras devem estar imersas em determinado 
padrão de representação. Como exemplo, destaca-se o caso Brancusi v. United 
States299, em que a obra do escultor Brancusi, intitulada “Bird in Space”, havia sido 
considerada como um objeto utilitário, pois não se tratava de imitação de objeto 
natural – o artista procurou transmitir a natureza essencial de um pássaro, 
elegantemente em voo, sem vincular-se a formas tradicionais de representação300. 
Deste modo, em tribunal, foi reconhecido que o conceito empregado estava 
desatualizado, sendo revolucionada a conceção jurídica de arte. 
 Assim, uma produção estética deve ser entendida como uma produção 
destinada a satisfazer a exigência intelectual em diversos âmbitos da atividade do 
pensamento, desenvolvidas por pintores, escultores, escritores, cientistas, 
cartógrafos, professores, entre outros, excluídos do seu significado o “escopo 
artístico” ou a “beleza” da obra realizada301, portanto deve ser apreciada em sentido 
amplo e expressada na forma literária ou artística. 
                                                 
298 SCHACK, Haimo, 2017, pp. 7 e 9 apud ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte 
brasileiro sistematizado a partir do paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 69. 
299 US CUSTOMS COURT, 54 Treas., Brancusi v. United States, Dec. 428, 1928. 
300 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
paradigma alemão, 1ª ed., São Paulo: Marcial Pons, 2018, p. 70. 
301 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, pp. 24 e 12. 
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 Contudo, quando a obra contempla a satisfação da exigência intelectual e 
possui uma função utilitária, a doutrina divide-se quanto à necessidade de apreciação 
do caráter estético da obra, como é o caso das obras de arte aplicadas à indústria e 
dos desenhos industriais, protegidas pelo direito de autor quando verificada a 
presença de criação artística, a teor do disposto no artigo 2º, no 1, alínea "i", do 
CDADC. 
 O entendimento doutrinário tradicional refere que quando houver 
concomitância entre os elementos técnico e estético, necessária a valoração do 
caráter estético da obra para analisar os pressupostos de aplicação de normas 
alternativamente concorrentes e então definir se o conteúdo intelectual na obra é 
relevante para a concessão da proteção pelo direito de autor302. Portanto, necessária 
uma valoração do mérito particular que justifique a consideração dessas criações 
como obras criativas, em que pese essa valoração seja feita de forma objetiva, 
conforme os padrões sociais, e não de acordo com as preferências do julgador303.  
 A valoração do caráter estético é, inclusive, estendida, por parte da doutrina, 
ao campo dos projetos, dos esboços e das obras plásticas respeitantes à arquitetura, 
pois somente o elemento estético justificaria a proteção dessas obras com finalidade 
técnica pelo direito de autor304. Ademais, ressalta que o artigo 2º, no 1, alínea "l", do 
CDADC não inclui as obras de engenharia, que também poderiam ser entendidas 
como formas de obras técnicas, contudo deixa de referir que esse dispositivo dispensa 
a verificação de criação artística. 
 Quanto a esse posicionamento, o TRE concluiu que, dentre os critérios válidos 
para considerar um projeto de arquitetura como uma obra protegida, não está incluído 
o critério do caráter artístico do projeto, conforme o disposto no Código português305. 
 Nessa linha, a doutrina mais recente assevera que o direito português consagra 
um conceito unitário de obra – criatividade e proveniência intelectual da expressão – 
                                                 
302 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore. Milano: Giuffrè, 1963, p. 29. 
303 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, pp. 95-96. 
304 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 97. 
305 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA, Seção Criminal, Proc. no 526/07-1, 10.7.2007. 
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não existindo qualquer exigência de um grau superior de criatividade para 
determinadas obras306.  
 Desse modo, na arte aplicada pode haver a superposição da tutela do direito 
de autor e da tutela do desenho industrial, sendo que o artigo 2º, no 1, alínea "i", do 
CDADC apenas serve para demarcar o campo de tutela do direito de autor em face 
do direito industrial, mais precisamente desenho industrial307, não havendo no que se 
falar quanto à alínea “l” desse artigo, a qual sequer refere a proteção pelo direito 
industrial.  
 Assim, destaca-se que a verificação do sentimento estético em uma obra 
restringe-se à sua expressão sob a forma literária ou artística e, por isso, deve ser 
levado em consideração para o juízo de valor acerca da criatividade.  
 Além do sentimento estético, a obra pode suscitar no público sensações 
relacionadas às emoções, tanto negativas quanto positivas308. No caso deste estudo, 
exemplifica-se a partir da obra teatral encenada, que pode apresentar determinado 
número de personagens, com enredos definidos e entrelaçados, onde se destacam o 
protagonista, o qual, geralmente, transmite emoções positivas, e o antagonista, 
encarregado de demonstrar o lado negativo dos seres humanos e assim provocar 
emoções desconfortáveis aos espetadores. 
 Observa-se que, dada a efemeridade e a ausência de fixação da obra teatral 
encenada, as apresentações sucessivas de um espetáculo teatral não devem ser 
consideradas como ocorrências de um objeto estético acabado, mas sim gêneses 
multiplicadas no tempo309, uma vez que este tipo de obra está em constante mutação, 
conforme asseverado no capítulo anterior. 
 
                                                 
306 VIEIRA, José Alberto Coelho, A protecção dos programas de computador pelo direito de autor, 
Lisboa: Lex, 2005, p. 468. 
307 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, pp. 118-119. 
308 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, pp. 204-205. 
309 GRÉSILLON, Almuth; MERVANT-ROUX, Marie-Madeleine; BUDOR, Dominique, “Por uma Genética 
Teatral: premissas e desafios”, Tradução de Weslin de Jesus Santos Castro, Revista Brasileira de 
Estudos da Presença, Porto Alegre, v. 3, no 2, mai./ago. 2013, p. 393. Disponível em: 
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IV.2.4 Proveniência 
  
 O enquadramento da obra no domínio tutelado – literário ou artístico – dispensa 
uma valoração particular do mérito310, pois automaticamente possui uma criatividade 
qualificada por valor igual ou superior ao mínimo exigido para a proteção311. Desse 
modo, se o trabalho pertence à pintura, à escultura, à coreografia, à literatura, ao 
cinema, à ciência, entre outros domínios conhecidos pela sociedade, é um indício de 
que é criativo.  
 Nesse sentido, observa-se o exposto pela 5a Seção Criminal do TRL312, quanto 
à apreciação de obra oriunda da pintura: 
(...) afigura-se-nos evidente que há domínios e situações em que basta a 
experiência e o senso comum que se pressupõe nos juristas em geral e 
nos juízes em particular, para decidir se estamos perante criação 
intelectual, como será o caso da generalidade das obras literárias e 
mesmo das artes plásticas ou artesanais, como a dos autos. 
 No caso em questão, dispensou-se a prova pericial para averiguar se o objeto 
constituía uma obra intelectual, pois o TRL já havia concluído que a obra era dotada 
de um conteúdo mínimo de criatividade e pertencia à seara das artes plásticas. Desse 
modo, a identificação, de imediato, da categoria das artes que pertence determinada 
obra facilita o seu julgamento quanto à criatividade. 
 Em que pese trate-se de um elenco exemplificativo, a maioria das legislações 
nacionais enumeram as criações intelectuais que são protegidas pelo direito de autor, 
como o faz o Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos em seu artigo 2o, 
quando trata das obras originais. 
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IV.2.5 Celebridade do Autor 
 
 O último indício entendido como relevante para identificar a criatividade em uma 
obra trata-se do grau de conhecimento do criador pelo público em geral ou dentre as 
pessoas que apreciam aquele determinado ramo onde a obra está inserida313. 
 Em caso de autor renomado parte-se do pressuposto de que seus trabalhos 
futuros terão qualidade, em razão da experiência em determinada área intelectual que 
lhe consagrou criador. E no caso das obras de arte, por exemplo, atribuir uma obra a 
um determinado artista importa em definir o seu valor e a sua contribuição para a 
história da arte, para a sua negociação, tráfego e seguro314. 
 No entanto, esse reconhecimento não consegue alcançar os criadores dos 
diversos ramos do saber, em face do constante crescimento da produção cultural pelo 
mundo.  
 Nesse sentido, convém mencionar a ausência de democracia na arte, uma vez 
que alguns padrões estandardizados atraem mais consumidores do que outros e o 
êxito artístico acabe condicionado pelo popular e confortável sob o ponto de vista dos 
espetadores.  
 O indício da celebridade do autor tem como protagonista o público, pois é ele 
quem define o sucesso ou o fracasso do artista consoante o enquadramento da sua 
produção na indústria de entretenimento daquela sociedade.  
 Observa-se que o indício do reconhecimento do autor não é um indício forte 
para a verificação da qualidade criativa da obra, a qual, geralmente, está presente de 
forma oculta, sendo necessários os demais indícios para a conclusão acerca da 
criatividade.  
 Por fim, salienta-se que essa listagem de indícios não é exaustiva, apenas 
serve para indicar as possíveis combinações que caracterizam uma obra como 
                                                 
313 VIEIRA, José Alberto Coelho, Pluralidade de autores, pluralidade de obras e criação de obra 
protegida pelo direito de autor, Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, 
1993, p. 145. 
314 ODY, Lisiane Feiten Wingert, Direito e arte: o direito da arte brasileiro sistematizado a partir do 
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criativa. A doutrina também menciona indícios como a complexidade do conteúdo da 
obra e o valor económico da obra315. Contudo, é difícil determinar quantos desses 
requisitos são necessários para constituir a criatividade, sendo certo que quanto mais 
indícios se verificarem, maior a probabilidade de se tratar de uma obra que mereça a 
tutela do direito de autor316. 
 Resta claro, portanto, que a aplicação dos indícios de criatividade não elimina 
a tarefa do julgador na escolha quanto aos indícios que devem ser utilizados conforme 
o caso concreto, mas possibilita que a formulação do juízo de criatividade seja 
motivada da forma mais objetiva possível317. 
 
IV.3 (H)Á CRIATIVIDADE NA INTERPRETAÇÃO DO ATOR (?) 
 
IV.3.1 Interpretação como Objeto de Direitos Conexos   
 
 O preâmbulo da primeira versão do Decreto-Lei no 63/85 – Código do Direito 
de Autor e dos Direitos Conexos português – refere que “o intérprete e o executante 
têm, sem dúvida, uma interpretação criadora, digna de proteção”, contudo essa 
criação se insere necessariamente na criação do autor da obra interpretada ou 
executada, portanto a proteção outorgada ao intérprete e ao executante não pode 
prejudicar a proteção dos autores da obra, conforme mencionado no artigo 177 do 
diploma legal. 
 Nesse sentido, o artigo 176, no 2, do CDADC, bem como o artigo 3o, alínea “a”, 
da Convenção de Roma referem que artista é aquele que interpreta uma obra literária 
ou artística, portanto está consolidada na legislação, assim como nas demais fontes 
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317 VIEIRA, José Alberto Coelho, A protecção dos programas de computador pelo direito de autor, 
Lisboa: Lex, 2005, p. 487. 
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do direito, que deve haver uma obra preexistente para a proteção da criação do 
intérprete.   
 No entanto, a proteção da interpretação não pressupõe a proteção da obra 
interpretada, contanto que ela exista. Oliveira Ascensão ressalta que em caso de obra 
coreográfica cuja interpretação não esteja fixada, há a existência de obra artística – 
criada previamente –, contudo não se trata de obra protegida, pois não fixada por 
escrito ou por qualquer outra forma318. Independentemente disso, está assegurada a 
proteção jurídica por direitos conexos da interpretação de obra coreográfica, quando 
realizada por dançarino, por exemplo, sendo que o mesmo ocorre com relação à obra 
que já esteja caída em domínio público319.  
 Inclusive, cumpre destacar que, teoricamente, há possibilidade de proteção da 
atividade artística mesmo quando o artista não interpreta obra literária ou artística, 
conforme a permissão do artigo 9o da CR320, como é o caso do artista de circo – 
palhaço, mágico, trapezista, contorcionista, entre outros – que atua no palco sem 
interpretar ou criar necessariamente uma obra literária ou artística321. Contudo, por 
razões de praticabilidade, a lei portuguesa, e da grande maioria dos países, não 
estendeu a proteção da interpretação a semelhantes atividades. 
 Outros tipos de atividades profissionais como o desfile de moda e o desporto 
também não gozam da tutela jurídica dos direitos conexos, tendo em vista que a 
atividade desempenhada não se trata de uma interpretação, entendida como o 
contacto entre a pessoa e a obra de forma pessoal e a exteriorização dessa obra de 
forma individual322. No caso da atividade desempenhada pelo apresentador de 
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programa e pelo comediante, em razão de os mesmos seguirem um roteiro 
previamente elaborado – entendido como obra literária –, suas atividades podem ser 
consideradas prestações artísticas, desde que empreguem um cunho pessoal na 
interpretação dessas obras, em que pese a doutrina e a jurisprudência internacionais 
divirjam muito quanto a estes enquadramentos323. 
 De toda sorte, percebe-se que o resultado da atividade de quem cria uma obra 
é diverso do resultado da atividade de quem interpreta essa obra para torná-la 
sensível ao público324, desse modo, a criação do intérprete não pode ser entendida 
como obra, e sim como prestação, ou seja, é a concretização de uma obra.  
 Embora resumido em nota de rodapé na introdução deste estudo, convém 
reiterar que a prestação é o género do qual fazem parte como espécies a interpretação 
dos artistas, o trabalho dos produtores de fonogramas e videogramas e o trabalho dos 
organismos de radiodifusão. A interpretação dos artistas manifesta-se na forma de 
representação, execução, recitação, canto, etc., embora a legislação portuguesa 
prefira separar os conceito de execução e de interpretação, como se estivessem lado 
a lado. 
 Desse modo, os artistas interpretam e, portanto, a designação artista intérprete 
é o género do qual fazem parte como espécies: i) o intérprete executante, que 
expressa-se através de instrumentos musicais e, portanto, realiza a execução; e, ii) o 
intérprete em sentido estrito, classificação que trata dos demais artistas, dentre eles 
o ator e o performer, os quais realizam a representação. Portanto, está correto falar-
se em prestação, interpretação ou representação dos atores ou performers, sendo o 
termo mais específico a representação. Nesta medida, quando tratada de forma geral, 
prestação e interpretação, principalmente, serão vistas como sinónimos. 
 Quanto à proteção da prestação do artista, observa-se do quadro legislativo 
que não está condicionada ao requisito da criatividade, ou então da originalidade, 
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doutrinário que expressa o sistema de normas sociais desenvolvido nos Estados Unidos da América 
para colmatar a falta de resposta jurídica para a proteção dos comediantes. 
324 PLAISANT, Robert, Le droit des auteurs et des artistes exécutants, Paris: J. Delmas et Cie, 1970, p. 
183. 
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portanto não é aferido se a prestação apresenta qualquer um dos indícios 
anteriormente abordados sobre a criatividade da obra. Como consequência, qualquer 
parte de uma prestação que seja fixada sem autorização dá direito à oposição por seu 
titular, uma vez que o excerto em causa não precisa apresentar uma qualidade 
específica325 que limite o direito do titular, como o que ocorre em relação às exceções 
aos direitos de autor. 
 Cumpre asseverar que, ao contrário do entendimento da doutrina alemã do 
início do século XX, a diferenciação entre criação intelectual como obra e 
interpretação como prestação não se fundamenta sobre o critério da “marca pessoal” 
inserida na obra do intelecto, uma vez que esse critério não pode ser aferido de forma 
objetiva326. Caso fosse utilizado, sempre haveria a necessidade de um juízo de valor 
sobre a personalidade, em razão da distinção entre obra e prestação, e sobre a 
originalidade objetiva, em razão da distinção entre prestação e qualquer atividade 
intelectual que não mereça a tutela do direito de autor327. 
 Desse modo, salienta-se que se existe algo em que há a presença da “marca 
pessoal” é justamente no desempenho do intérprete ou executante328. Contudo, os 
elementos pessoais do artista empregues na prestação não podem fazê-la objeto de 
plágio por outrem, pois copiar o modo de atuação de outro artista não implica a 
reprodução da sua prestação329.  
 A atividade que o intérprete desempenha no momento de sua atuação é única 
e efémera, nenhum outro ator poderia obter o mesmo resultado, ou ainda o próprio 
artista em um momento diferente. Isto porque os seus gestos, sua voz, seu 
                                                 
325 SILVA, Nuno Sousa e, “Algumas questões (controversas) e outras tantas sugestões a propósito do 
regime nacional dos direitos conexos”, Revista de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 123. 
326 A doutrina germânica afirmava que na criação o intelecto individual exterioriza-se em uma forma 
expressiva e consegue uma conformação autónoma, por isso que dá origem a um novo objeto 
intelectual. Já na prestação, observa-se uma atividade intelectual dedicada a um bem intelectual, com 
a presença de uma característica objetiva, que se distingue de outro produto semelhante pelo caráter 
objetivo, portanto, não há a expressão do intelecto individual que lhe imprima uma marca como na 
criação. Desse modo, seria possível substituir a pessoa encarregada pela prestação, sem que a 
essência do resultado final se modificasse, enquanto que, na criação, a substituição do autor não 
poderia ser realizada. In ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, pp. 169-171. 
327 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 174. 
328 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, p. 174. 
329 Nesse sentido, Nuno Sousa e Silva refere que a disposição do artigo 196, no 1, do CDADC encontra-
se equivocada, pois elege a própria prestação como objeto de crime de contrafação. In SILVA, Nuno 
Sousa e, “Algumas questões (controversas) e outras tantas sugestões a propósito do regime nac ional 
dos direitos conexos”, Revista de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 124. 
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comportamento físico, seu caráter e até a sua dedicação gerarão uma interpretação 
diferente da que pretende imitar e de qualquer outra interpretação já realizada, 
independentemente se considerada boa, aceitável ou má pelo público e pela crítica330. 
  Portanto, o menor grau de proteção da atividade do intérprete não é justificado 
pelo caráter pessoal da atuação, e sim por razões históricas ou de prejuízo do 
exclusivo do autor em relação a sua obra interpretada, uma vez que a marca pessoal 
não figura como uma distinção qualitativa entre obra e prestação331. 
 O problema não concentra-se na utilização da prestação em si, mas sim na 
fixação da prestação que permita o seu uso por amplo número de pessoas sem o 
consentimento e a participação do artista332.  
 Dessa forma, a exteriorização captável visual ou auditivamente que cristaliza a 
interpretação permite que a mesma se autonomize da pessoa do intérprete e possa 
ser reutilizada sem a mediação deste, satisfazendo interesses mais vastos333. Assim, 
a intervenção dos meios técnicos que permitem a fixação da interpretação é o motivo 
pelo qual os artistas recebem a tutela legal dos direitos conexos.  
 
IV.3.2 Intérprete como Titular de Direitos Conexos 
 
A Convenção de Roma, em seu artigo 3o, alínea “a”, define como “artistas 
intérpretes ou executantes” os atores, cantores, músicos, dançarinos e outras pessoas 
que representem, cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem, por qualquer 
forma, obras literárias ou obras artísticas. No mesmo sentido dispõe o artigo 176, no 
1, do CDADC e o artigo 2o, alínea “a”, do WPPT, o qual acrescenta, ao final, as 
expressões provindas do folclore. 
                                                 
330 SÁNCHEZ, Luis Felipe Ragel, “Interpretación, derechos de autor y derechos conexos”, In VIDE, 
Carlos Rogel (Coord.), Interpretación y Autoría, Madrid: AISGE; Reus, 2004, p. 63. 
331 ARE, Mario, L'oggeto del diritto di autore, Milano: Giuffrè, 1963, pp. 174-175. 
332 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 557. 
333 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 557. 
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 Quanto à expressão “artistas intérpretes ou executantes”, Oliveira Ascensão334 
realiza uma divisão interessante e que é adotada no presente estudo, conforme 
mencionado anteriormente. O autor considera intérprete todo aquele que dá vida a 
uma obra, portanto interpretação é sempre a atividade criadora e, portanto, o género, 
cujas espécies são a representação, a recitação e a execução. O artista intérprete 
divide-se em executante, o qual expressa sua manifestação através de instrumentos, 
e intérprete em sentido estrito, o qual abrange o conjunto dos demais artistas.  
 O intérprete em sentido estrito é considerado intermediário indispensável entre 
as obras autorais e a sociedade, uma vez que o direito à educação e à cultura são 
direitos fundamentais dos quais o ator é o agente335. A função do artista é 
desempenhar uma atividade particular que se relaciona com a arte, com a cultura e 
com o ser humano em seu contexto histórico e social, o que demonstra a sua 
sensibilidade para perceber e transmitir a essência de uma peça dramática, de uma 
canção, de um poema, enfim, de qualquer obra oriunda do espírito336. 
 Dentre as justificações do enquadramento do intérprete como titular de direitos 
conexos, está a opinião de que o artista não tem uma tarefa criativa, mas sim a tarefa 
de difundir criação intelectual alheia, em que pese seja autor da sua própria 
interpretação337. O intérprete contribui de forma personalíssima para a concretização 
da obra artística literária, por isso que merece um tratamento afim ao direito do autor 
da obra original338. 
 A originalidade subjetiva demonstrada na atividade de representação do 
intérprete, que congrega elementos da sua própria personalidade, da sua técnica e da 
sua sensibilidade artística, não se considera suficiente para reconhecer ao ator um 
                                                 
334 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 553. 
335 CHESNAIS, Pierre, L’Acteur, Paris: Libraries Techniques, 1957, p. 273. 
336 ORTIZ, Guillermo Bracamonte, “Derechos de los artistas e autonomía privada”, Num Novo Mundo 
do Direito de Autor? – Comunicações, II Congresso Ibero-Americano de Direito de Autor e Direitos 
Conexos, Lisboa: Cosmos, 1994, p. 493. 
337 GUTIÉRREZ, José Antonio Valbuena, Las obras o creaciones intelectuales como objeto del derecho 
de autor, Granada: Comares, 2000, p. 293. 
338 QUIRÓS, Manuel Peña Bernaldo de, Derechos reales. Derecho hipotecário, tomo I, Madrid: Colegio 
de Registradores de la Propiedad y Mercantiles de España, 2001, p. 422. 
  109 
direito de autor quanto à sua interpretação, pois não haveria novidade objetiva em 
relação à interpretação preexistente339.  
 Os direitos conexos atribuídos aos intérpretes podem ser de conteúdo pessoal 
ou patrimonial, sendo que esse último pode subdividir-se em direitos de exclusivo e 
direitos de remuneração340.  
 Os direitos de exclusivo tratam-se dos direitos absolutos de controlar 
determinado comportamento – poder de autorizar ou proibir elencado no artigo 178 
do CDADC –, enquanto que os direitos de remuneração são os direitos de crédito que 
possibilitam exigir determinado pagamento de um terceiro341. 
 No que diz respeito aos direitos de remuneração342, convém destacar que as 
prestações decorrentes do exercício de dever funcional ou de contrato de trabalho 
estão excluídas da tutela dos direitos conexos, conforme dispõe o artigo 189, no 2, do 
CDADC. Cumpre ressaltar que essa exclusão não abrange as hipóteses em que 
exista um contrato de prestação de serviços343. 
 Primeiramente, sobreleva notar a abismal diferença que a legislação impõe 
entre o autor e o intérprete em relação de dependência laboral. Consoante o exposto 
no tópico sobre autoria e titularidade da obra, não é por força do contrato de trabalho 
que o princípio da autoria é derrogado, portanto ainda que possam ser atribuídos 
direitos patrimoniais à entidade empregadora, o criador intelectual, enquanto pessoa 
física, permanece de alguma forma associado à exploração da obra344. 
                                                 
339 BERCOVITZ, Rodrigo Rodríguez-Cano, Comentarios a la Ley de Propiedad Intelectual, Madrid: 
Tecnos, 1997, pp. 162-163. 
340 SILVA, Nuno Sousa e, “Algumas questões (controversas) e outras tantas sugestões a propósito do 
regime nacional dos direitos conexos”, Revista de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 122. 
341 SILVA, Nuno Sousa e, “Algumas questões (controversas) e outras tantas sugestões a propósito do 
regime nacional dos direitos conexos”, Revista de Direito Intelectual, Lisboa, no 1, 2017, p. 122. 
342 Sobre o assunto: PORTELA, Augusto Pereira, O estatuto profissional do artista – Regime Laboral e 
de Segurança Social: Relatório de levantamento do regime nacional e dos regimes estrangeiros, 
Lisboa: Fundação GDA, 2018. Disponível em: 
<http://www.fundacaogda.pt/application/files/9715/2828/1793/estatuto-ss-digital.pdf>. Consultado em: 
14 mai. 2019. 
343 ROCHA, Maria Victória, “A titularidade das criações intelectuais no âmbito da relação de trabalho”, 
Nos 20 Anos do Código das Sociedades Comerciais: Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 
Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo, vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 190. 
344 ROCHA, Maria Victória, “A titularidade das criações intelectuais no âmbito da relação de trabalho”, 
Nos 20 Anos do Código das Sociedades Comerciais: Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 
Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo, vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, pp. 172-175. 
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 Retomando-se o assunto em questão, o artigo 189, no 2, do Código é 
interpretado consoante três orientações doutrinárias distintas, sendo que a primeira 
considera que a lei é clara em determinar que não há proteção do intérprete sob essas 
condições, muito menos direitos conexos atribuídos à entidade empregadora, portanto 
a prestação resta desprotegida345.  
 O segundo entendimento assevera que é possível a atribuição de direito 
conexo ao artista se houver previsão dessa proteção no contrato346, contudo essa 
posição é criticada, uma vez que o contrato não pode gerar uma proteção absoluta 
que a lei expressamente exclui347. 
 A terceira posição sugere que essa disposição deve ser interpretada apenas 
como uma recusa de remuneração suplementar, quando se reconheça que a 
prestação está englobada no âmbito do contrato de trabalho348. Entretanto, todos os 
direitos conexos que a lei reconhece ao artista subsistem, não sendo lícito por parte 
da entidade empregadora, sem o consentimento do artista, utilizar a prestação para 
fins diversos dos estipulados no contrato de trabalho, portanto não pode haver 
exploração da prestação por qualquer outro modo que não esteja ajustado entre as 
partes349. O presente estudo corrobora com este entendimento, o qual é visto como 
uma forma de equilibrar os interesses dos artistas e das empresas que contratam o 
seu serviço. 
 No que tange aos direitos pessoais, o direito à paternidade do artista vem 
referido no artigo 180 do CDADC, que trata da identificação do intérprete na sua 
interpretação, e o direito à integridade da interpretação está disposto no artigo 182 do 
mesmo diploma legal, o qual declara como ilícitas as utilizações que deformem, 
                                                 
345 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 558. 
346 REBELLO, Luiz Francisco, Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 3ª ed., Lisboa: 
Âncora, 2002, p. 248. 
347 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
(1992), Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 558. 
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mutilem e desfigurem uma prestação, que a desvirtuem nos seus propósitos ou que 
atinjam o artista na sua honra ou na sua reputação.  
 A proteção deste titular de direitos conexos varia conforme o local em que 
ocorra a interpretação, portanto, segundo o disposto no artigo 190, no 1, do CDADC, 
o intérprete é protegido desde que seja de nacionalidade portuguesa ou de algum 
estado membro da União Europeia, ou que a interpretação ocorra em território 
português, ou que a interpretação original seja fixada pela primeira vez em território 
português. 
 Neste estudo, o enfoque recai sobre os atores, e convém mencionar que o 
ofício da atuação teve origem com o teatro na Grécia Antiga, através do género da 
tragédia (século VI a.C.), e posteriormente da comédia (século V a.C.), em que o 
trabalho dos atores era seguir o que estava escrito em um rolo de pergaminho, o 
famoso “papel”, subordinando-se ao conteúdo proposto pelos autores, com 
determinada função social350. Muitas vezes, a representar as obras dos grandes 
poetas gregos, os quais muito lhe admiravam e lhes consideravam homens cultos e 
versáteis – sempre homens, ainda que representassem personagens femininos –, ao 
encenarem as virtudes e os defeitos dos cidadãos gregos da época351. 
 Em Roma, o teatro destinava-se à diversão da sociedade, como forma de 
controle social das massas, portanto os atores tinham mais autonomia nas suas 
representações e consagraram-se como uma categoria profissional352. Nesse âmbito, 
os intérpretes também eram muito admirados pelos cidadãos romanos, inclusive eram 
muito bem remunerados por suas prestações artísticas353. 
 Entretanto, como se sabe que a representação teatral nada mais é do que o 
reflexo do comportamento humano e das relações entre os indivíduos na sociedade, 
                                                 
350 FRAGOSO, João Henrique da Rocha, Direito de autor e copyright: fundamentos históricos e 
sociológicos, São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 223. 
351 RUIZ, Icíar Alzaga, La Relación Laboral de los Artistas, Madrid: Consejo Económico y Social, 2001, 
p. 23. 
352 FRAGOSO, João Henrique da Rocha, Direito de autor e copyright: fundamentos históricos e 
sociológicos, São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 232. 
353 RUIZ, Icíar Alzaga, La Relación Laboral de los Artistas, Madrid: Consejo Económico y Social, 2001, 
p. 24. 
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essa arte começou a entrar em declínio dada a lenta decadência do povo romano, 
cujo comportamento imoral e censurável para época estava a ser refletido em cena354.  
 O intérprete, nesse caso o ator, dá vida e presença física a um personagem 
descrito no papel, pelo autor, inserindo, na maioria das vezes, elementos de sua 
própria personalidade, portanto o personagem criado pelo escritor em um romance, 
por exemplo, torna-se diverso daquele criado pelo intérprete quando atua em uma 
peça teatral. A representação é uma atividade em si, uma vez que demonstra uma 
nova realidade além da pretendida pelo autor, quando da criação da obra355.   
 Embora prescinda a presença da criatividade na prestação do ator para que a 
sua representação seja protegida, o estudo entende que, na grande maioria das 
vezes, há presença de criatividade no desempenho da representação do ator – 
sempre presente a criação física do personagem, o que não deixa de ser uma 
construção intelectual que é transposta na forma física. Segundo Stanislavski, o 
importante é representar verdadeiramente, que significa “estar certo, ser lógico, 
coerente, pensar, lutar sentir e agir em uníssono com o papel”356. 
 Nesse sentido, quando há incorporação de elementos que apresentem 
suficiente originalidade à interpretação, não bastando uma originalidade mínima – 
derivada de todas, ou da maior parte das, interpretações, por exemplo  –, pode o 
intérprete ser elevado à categoria de autor357, temática que será aprofundada no item 
IV.3.3, destinado à interpretação criativa. 
 O trabalho do intérprete-ator é, com o auxílio do encenador e dos demais 
profissionais envolvidos, interpretar o texto dramático – objeto ou não de obra 
preexistente – e representar esse conteúdo para o público, com o emprego da técnica 
intelectual e física cujo estudo desenvolve continuamente na sua profissão. O físico é 
elemento de destaque na representação, contudo não se pode esquecer do elemento 
                                                 
354 RUIZ, Icíar Alzaga, La Relación Laboral de los Artistas, Madrid: Consejo Económico y Social, 2001, 
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intelectual, da compreensão do ator acerca do seu personagem e da transposição dos 
conceitos da sua mente para o seu corpo.  
 O performer, também chamado de artista performativo, para as artes 
performativas – teatro, dança, música – é todo aquele que executa uma expressão 
artística diante de um público que requer uma presença física especializada cuja 
demonstração da sua habilidade é a performance em si358, e assim enquadram-se 
atores, bailarinos, músicos. 
 Neste estudo enquadra-se o performer como intérprete em sentido estrito que 
desempenha a performance, contudo, há que se referir a diferença apontada entre 
performer e ator. Conforme referido no Capítulo II, quando tratada a performance e a 
liberdade de criação, o performer é quem apresenta uma performance e a experiencia 
enquanto realidade, portanto não se vê a repetição na performance. O ator representa 
um personagem servindo a intenção do encenador, embora possa empregar 
elementos da sua essência. No teatro musical, por exemplo, refere-se que os grandes 
atores ultrapassam a linha ténue da representação que busca a atenção do público e 
deslocam-se para a busca em servir o momento dramático359. 
 A criação da performance pode ser feita por uma pessoa alheia à atividade que 
será executada – o encenador –, pelo próprio performer ou em colaboração entre o 
encenador e o performer, com a possibilidade de mais pessoas.  
 No caso em que o performer é alheio à criação, figura como titular de direitos 
conexos, em que pese a legislação se omita em relação às interpretações que não 
interpretam obras literárias e artísticas, portanto às interpretações que surgem “do 
nada”, sem lógica aparente. Quando integrante do processo criativo da performance, 
como o é na maioria das vezes, o artista performativo também figura como titular de 
direitos de autor, e sobre a cumulação de direitos de autor e de direitos conexos – 
direitos autorais – merece detalhamento no item assim denominado, na continuação 
deste estudo. 
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Oportuno referir que, principalmente, em caso de obras teatrais, audiovisuais e 
cinematográficas, os autores ganham notoriedade na média e na sociedade a partir 
da interpretação dos artistas que cantam ou representam a obra criativa, que 
assumem um papel principal na divulgação da mesma.  Nesse sentido, uma obra tem 
melhor ou pior aceitação diante do público de acordo se ela for melhor ou pior 
representada pelos atores360. 
Sobre esse aspeto, salienta-se que o artista aporta à obra dramática uma 
colaboração de suma importância e determinante para o sucesso da representação 
ou da audição criada pelo escritor ou músico361. De tal modo que muitas obras não 
sairiam do anonimato se não fossem objeto de magníficas representações pelos 
atores, tendo os autores que só agradecerem por tal repercussão362. 
Contudo, nos dias atuais, grande parcela da sociedade vislumbra os atores 
mais como celebridades do que como profissionais artísticos, o que acarreta 
consequências na questão da remuneração e do reconhecimento desses 
trabalhadores, cujo ofício é como qualquer outro ofício profissional, a diferença é que 
são expostos constantemente ao julgamento do público e perseguidos pela imprensa 
que anseia novidades sobre suas vidas pessoais. 
 
IV.3.3 Interpretação Criativa 
 
IV.3.3.1 Interpretação como Obra para o Direito de Autor 
 
 Conforme aduzido ao longo do estudo, a criatividade está interligada ao ramo 
do direito autoral – direitos de autor e direitos conexos – e sempre é mencionada na 
doutrina, na legislação e na jurisprudência. Em que pese não figure como fundamental 
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para a tutela dos direitos conexos sobre as prestações, e mais especificamente as 
interpretações dos artistas intérpretes, costuma-se valorá-la também no que diz 
respeito à atividade dos atores. 
 Nesse sentido, apesar da posição consolidada e maioritária de que a 
interpretação somente relaciona-se com os direitos conexos, há mais de duzentos 
anos discute-se na doutrina a posição do ator na legislação autoral e a qualidade que 
lhe deve ser atribuída enquanto uma das figuras principais da propagação da cultura 
e do entretenimento na sociedade. 
 Cumpre dizer que no decorrer do século XIX e na primeira metade do século 
XX, os autores conseguiram uma posição de predomínio exclusivo na exploração da 
obra intelectual, sendo os privilégios dos direitos dos intérpretes esquecidos frente à 
consagração da proteção exclusiva do autor363. Diante de tal situação, se iniciou uma 
campanha entre os artistas e os juristas que defendiam os seus direitos, pretendendo-
se de um lado a equiparação dos seus direitos aos direitos dos autores364 e de outro 
a criação de uma tutela mais específica aos intérpretes. 
 No que diz respeito à tendência que qualifica o ator como criador, cumpre dizer 
que se trata de entendimento minoritário na doutrina, e ampara-se no fundamento de 
que o ator tem diversas formas de encarnar um personagem, portanto, ao escolher 
por uma delas e incorporar a sua própria personalidade à possibilidade eleita, sempre 
realiza uma criação intelectual365.  
 Na linha dessa última corrente, o jurista Robert Homburg é um dos primeiros a 
se posicionar sobre a presença da criatividade na atividade do intérprete e a 
necessidade da criação de um conjunto de direitos que tutele os titulares das 
representações e execuções, uma vez que os elementos da atividade desses 
profissionais não se enquadram nos direitos conferidos aos autores366. Conforme o 
                                                 
363 ASCENSÃO, José de Oliveira, Direito Civil – Direito de Autor e Direitos Conexos, reimpressão 
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seu entendimento, a atividade do artista resulta em uma criação, mas difere da criação 
do autor em sua natureza e em sua forma367. 
 Enquanto que o trabalho do autor é a cristalização de uma ideia ou de um 
sentimento através da expressão por palavras ou imagens, o trabalho do ator é 
transformar os elementos inanimados descritos pelo autor no papel em elementos 
com vida368. A criação do autor existe originariamente, mas é sob o impulso do 
intérprete que esse trabalho nasce para o público e se revela de uma forma diferente 
de acordo com a personalidade do artista que o interpreta, configurando-se uma 
segunda criação369.  
 Destaca-se que na Revisão da Convenção de Berna, realizada na cidade de 
Roma, em 1928, a entidade italiana propõe que a interpretação do artista pode se 
sujeitar às normas da CB, ainda que a proteção do seu trabalho dependa de 
autorização do autor da obra original370. Assim, os artistas intérpretes vinculados a 
uma produção cinematográfica devem gozar do direito de autor sobre o trabalho o 
qual colaboraram como intérpretes, uma vez que a colaboração significa assistência 
para a conceção do trabalho371.  
 Uma vez que não existem interpretações exatamente iguais e, mesmo que 
desempenhadas pelo mesmo ator, sempre há uma ligeira variação no modo de 
atuação, os diretores de cinema optam por realizar diversas tomadas – takes – quando 
querem reservar-se a possibilidade de escolher entre interpretações diferentes 
realizadas pelo mesmo ator em uma mesma cena372. Nesse sentido, o ator marca o 
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desenvolvimento de personagem e suplementa os diálogos, como verdadeiro coautor, 
cujo contributo artístico é o complemento essencial da criação do roteirista373.  
 No que tange à colaboração, essa corrente minoritária entende que a 
contribuição artística do ator e do autor forma uma obra indivisível, portanto os direitos 
de autor devem ser atribuídos a todos os envolvidos374. Na obra cinematográfica, em 
razão do meio técnico de consolidação do filme, é mais fácil375 verificar a 
indivisibilidade do trabalho de colaboração, pois na obra teatral e na obra coreográfica, 
por exemplo, a fixação se realiza apenas na lembrança dos espetadores, portanto, em 
tese, é possível observar o trabalho do diretor e do coreógrafo à parte da 
representação do performer376.  
 No mesmo sentido, há colaboração entre autor e executante na obra musical 
instrumentalizada de forma distinta da proposta original formulada pelo músico377. 
Nessa linha, Plaisant assevera que, em relação à obra musical, às vezes a atividade 
do autor e a atividade do executante se confundem ao ponto de ser difícil distinguir se 
os direitos de autor e os direitos conexos pertencem a mesma pessoa, como no caso 
em que o artista improvisa um tema conhecido. Portanto, cabe ao juiz decidir se a 
improvisação tem originalidade suficiente para caracterizá-la como obra artística, pois 
caso contrário caberá ao executante somente o direito conexo378. 
 A proposta da entidade italiana na Revisão da Convenção de Berna encontrou 
amparo nas legislações alemã e suíça, as quais faziam referência de que se uma obra 
musical ou literária fosse adaptada pela intervenção pessoal do artista, deveria ser 
                                                 
373 Conforme o exposto por Vilallonga, em 1926, no Congrés international du cinema, In HOMBURG, 
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378 PLAISANT, Robert, Le droit des auteurs et des artistes exécutants, Paris: J. Delmas et Cie, 1970, 
pp. 183-184. 
  118 
tratada como uma remodelação da obra379, portanto uma obra derivada que merecia 
proteção, ainda que dependentes da autorização dos autores originais para 
utilizações380.  
 Sobre esse aspeto, importante mencionar que o CDADC equipara às obras 
originais as traduções, os arranjos, as dramatizações e outras transformações de 
qualquer obra. A tradução é considerada um trabalho derivado da obra original, 
portanto depende obrigatoriamente de uma criação prévia, ainda que não protegida 
por direito de autor, contudo ao tradutor são conferidos os mesmos direitos atribuídos 
ao autor da obra original, em caso de ser protegida, isenta a obra derivada do 
cumprimento de qualquer requisito para tanto. 
 Dessa forma, observa-se que tanto as interpretações como as traduções de 
obras pressupõem a existência de uma obra prévia, a qual estabelece uma margem 
de criação reduzida para o intérprete e para o tradutor381, mas que o seu uso permite 
a inclusão de determinados elementos que dão origem a uma nova criação intelectual. 
Tendo em vista o mesmo fundamento das duas criações, levanta-se a dúvida de que 
se a interpretação do ator for dotada de criatividade receberá a proteção por direito de 
autor no mesmo sentido da proteção da tradução, uma vez que equiparada à obra 
original. 
 Homburg se opõe à equiparação da prestação do intérprete à obra derivada, 
pois entende que qualquer adaptação implica em um ataque à materialidade do 
trabalho, que é modificado em seu texto ou em sua composição382. O autor assevera 
que a tarefa do intérprete ao representar um papel ou executar uma partitura não é 
adaptar a obra original, pois caso o fizer, ele se tornará o próprio autor, como ocorre 
quando interpreta suas próprias peças ou composições383.   
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 As posições levantadas no início do século XX quanto ao intérprete como 
coautor de obra colaborativa ou como autor de obra derivada não prosperaram entre 
a maioria dos países aderentes da CB, os quais entendiam que a atividade dos 
artistas, por mais louvável que fosse, era muito diferente da essência da atividade dos 
autores para desfrutar da mesma proteção384. Nova tentativa de elevação da proteção 
dos atores foi realizada em 1991, na OMPI, contudo não obteve sucesso385. 
 No entanto, o surgimento do debate dos artistas acerca da garantia dos seus 
direitos quanto às suas interpretações, sejam suas execuções ou suas 
representações, bem como o interesse dos produtores de fonogramas e das 
empresas de radiodifusão diante da possibilidade de fixação das interpretações 
através da evolução dos meios técnicos, levou à criação da Convenção de Roma em 
1961, já mencionada na Introdução e cujo prolongamento legislativo não convém 
referir novamente.  
 Por outro lado, atualmente, observa-se a evolução da expressão artística, em 
que os artistas e o público estão cada vez mais ocupando lugar no processo criativo, 
como é o caso do teatro participativo, em que os atores colaboram diariamente para 
o desenvolvimento da peça, sendo que durante a apresentação ao público, também 
esperam o retorno dos que assistem para dar determinado desfecho ao espetáculo, e 
isso ocorre tanto nas montagens com roteiro definido, como no teatro-fórum, por 
exemplo, e nos teatros de improviso. As novas práticas que dão liberdade para a 
criatividade do artista na criação do trabalho em si o tornam colaborador da obra final 
em parceria com o diretor do espetáculo ou do filme. 
 Os performers que colaboram para o processo criativo da obra não se 
restringem a expressar a sua personalidade, eles revelam para o dramaturgo 
determinado ponto de vista que não seria abordado, adicionam elementos que o autor 
deixou de colocar ou simplesmente esqueceu-se da importância, portanto atuam 
como verdadeiros autores-artistas. A colaboração dos artistas apresenta-se em 
grande parte nas obras que permitem o improviso, em que o diretor atribui ao ator 
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determinado roteiro que não abrange todo o tempo de cena do intérprete, o qual 
precisa efetivamente criar a sua atuação.  
 Em que pese neste caso o performer esteja direcionado quanto ao objetivo do 
seu personagem e até onde ele pode chegar, existem casos em que não há qualquer 
direcionamento, seja por parte do encenador ou do autor da obra, então o artista fica 
completamente livre para criar situações de conflito sob a perspetiva do personagem 
que lhe foi atribuído. Esse é o exemplo do teatro pós-dramático, em que o autor não 
estabelece o destino dos personagens, apenas algumas ações, sons, luzes e 
mudanças de espaço a serem realizados.  
 Acerca dessa autonomia do artista, seja ator ou músico, destaca-se o 
entendimento que atribui à improvisação o caráter original e qualifica-a como uma 
obra, dado o distanciamento da obra original na qual foi inspirada ou a introdução de 
novos elementos na interpretação desta obra que caracteriza essa ação de improviso 
em obra autónoma e o seu intérprete como autor386. 
 Outrossim, o desempenho – notório e talentoso – do ator é uma das garantias 
para o sucesso da obra dramática encenada, sendo que, neste caso, o 
reconhecimento da obra pelo público se deve ao artista que a interpreta, 
independentemente de quem possa ser o autor da obra interpretada387. 
 Faz-se notar que, muitas vezes, em razão da própria especialidade do artista 
em desenvolver atividade criativa de forma estritamente personalizada, oportuniza 
que o mesmo seja contratado justamente para o desempenho de papel específico.  
 Em certos casos, a inspiração para a criação de determinada obra advém da 
perceção pelo dramaturgo quanto ao talento do ator que pretende contratar para a 
montagem de sua peça teatral, por exemplo. A motivação para o desenvolvimento de 
um papel para determinado performer pode advir do interesse do dramaturgo em 
concretizar a sua obra com a maestria de determinado intérprete, como também do 
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seu interesse em obter o maior número possível de espectadores para a sua 
montagem em razão da celebridade de determinado artista. 
 Sobre esse aspeto, também convém mencionar que muitas vezes a fama de 
determinado intérprete não está associada ao seu talento no desempenho de papéis 
de destaque, pois pode ser uma pessoa que se mantém na média em virtude do seu 
comportamento, da sua relação com alguma causa social, da sua aparência, 
independentemente se bem ou mal aceita pelo público. 
 A evolução do papel do intérprete no processo de criação pode levar à evolução 
do seu lugar no regime do direito autoral, pois na medida em que sua interpretação 
seja dotada do requisito da criatividade, complementada à atividade humana, não 
parece impensável que o intérprete deva receber a proteção conforme o direito de 
autor. Nesse sentido, Tafforeau defende que o direito do artista deve ser 
complementado conforme as disposições sobre a proteção da criação do espírito pelo 
direito de autor388.  
 
IV.3.3.2 Cumulação de Direitos Autorais sobre o Intérprete 
 
 Convém retomar a ideia quanto à cumulação de direitos de autor e direitos 
conexos sobre o mesmo titular, no caso da performance, em que a obra de encenação 
está a ser criada no momento da sua realização – pois não está amparada quer em 
obra dramática textual quer em argumento teatral – e, em simultâneo, uma 
interpretação está a ser realizada pelo criador da obra – o intérprete. Faz-se notar que 
neste caso, assim como em um improviso musical, por exemplo, torna-se difícil 
perceber o limite entre a criação e a interpretação389. 
 No seguimento da criação dessa obra encenada chamada de performance, na 
medida em que não precisa estar fixada em qualquer suporte, qualquer um que esteve 
presente a assisti-la poderá mais tarde representá-la. Sobre esse aspeto, uma vez 
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que a realização de uma performance dá uma ampla liberdade de criação para o ator, 
há que se fazer uma distinção entre o momento em que o ator deixa apenas de 
interpretá-la – consoante a performance anteriormente vista – e passa também a criar 
uma obra derivada desta performance originária. 
 Verificada a presença da criatividade na prestação do intérprete, portanto o 
desempenho do artista enquanto criador da obra e intérprete da encenação ou 
performance, cumulam-se sobre a mesma pessoa os direitos de autor e os direitos 
conexos, merecendo dupla proteção uma vez que as tutelas fundamentam-se em atos 
distintos, consoante o exposto em sede de introdução. 
 Decorre da cumulação de direitos autorais sobre o ator, no caso do presente 
estudo, a cumulação dos direitos de remuneração sobre a prestação realizada e sobre 
toda a esfera patrimonial resultante da proteção enquanto autor.  
 Nesse sentido, convém traçar um paralelo entre o intérprete-ator e o intérprete-
cantor, tendo em vista que, na jurisprudência nacional, as questões relativas ao direito 
de autor concentram-se maioritariamente na indústria da música. Assim, reitera-se o 
posicionamento do STJ português, referido em sede de introdução, o qual demonstra-
se favorável à dupla remuneração, uma vez que “sendo o intérprete da obra um dos 
seus autores haverá lugar a duas remunerações a haver por ele: a que é correspectivo 
da sua prestação e a que se remunera a autorização”390. 
 Contudo, em acórdão proferido no mesmo ano de 1998, o STJ expressa 
entendimento diverso, sob a argumentação de que “quando a obra é economicamente 
explorada por pessoa diferente do seu autor, bem se compreende que esse terceiro 
esteja obrigado a pagar direitos de autor dessa obra. Mas – necessariamente – o autor 
que interpreta as suas próprias obras em certo espectáculo, não tem por esse facto 
direito a quaisquer direitos de autor, pois a remuneração recebida pela actuação 
satisfaz a exigência legal”391. 
 Nessa linha, ainda na mesma altura, outro acórdão do STJ refere que “aceita-
se que o autor/intérprete seja remunerado enquanto titular de dois direitos: como autor 
e como intérprete. Já não vemos todavia que, tendo sido remunerado nos termos que 
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acordou com o promotor, ainda possa reclamar algo a título de direito de autor”392. E, 
neste momento adentra-se na discussão acerca dos termos estabelecidos no contrato 
de prestação artística entre o intérprete e a entidade promotora do espetáculo. 
 Dez anos depois, caso semelhante retorna ao STJ393, em sede de pedido de 
revista da apelação proferida pelo TRL, o qual negou provimento ao recurso da 
Sociedade Portuguesa de Autores, que interpôs ação contra entidade promotora de 
espetáculos pela ausência de remuneração do autor-intérprete quanto aos seus 
direitos de autor, sob o argumento do TRL de que ao pagar ao autor-intérprete pela 
sua atuação, também o remunerou enquanto autor. 
 O STJ ampara-se nas decisões anteriores, bem como no parecer emitido pelo 
jurista Oliveira Ascensão, o qual é transposto no acórdão e assim dispõe: 
É o autor/intérprete quem fixa a remuneração correspondente à sua 
actuação. 
Apenas a ele cabe valorizar a sua qualidade de autor e fazer entrar na 
remuneração a parcela correspondente a essa qualidade. 
Por isso não há que presumir nenhum prejuízo do autor. 
Não há no caso concreto contratos distintos, celebrados com os 
autores/executantes, para o que respeita o direito de autor por um lado e 
aos direitos conexos por outro. 
Há um único contrato, em que se regulam as relações com o empresário. 
Quando o autor concorda com a realização dum espectáculo e o executa, 
a sua atitude terá de ser interpretada necessariamente como de 
concordância com a utilização da obra. 
Pela leitura dos contratos não se pode deixar de concluir que, sem grave 
lesão da boa fé, o seu conteúdo não poderia deixar de abranger a 
autorização para a utilização da obra existiu realmente autorização do 
autor para a utilização da obra. 
 Neste caso, o STJ decide que “o autor não tem que autorizar a sua própria 
interpretação, para efeitos de direito de autor, e é da interpretação do contrato que 
celebrou com o promotor do espectáculo que se apura se o “cachet” acordado também 
engloba o direito de autor que não, apenas, o direito conexo”, entendimento o qual é 
mantido em acórdãos de anos posteriores394. 
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 Desse modo, conclui-se que o Supremo Tribunal de Justiça português entende 
que, sendo o intérprete da obra também autor ou um dos autores da obra, merece a 
tutela do direito de autor e dos direitos conexos, bem como as duas remunerações 
correspondentes, contudo, ao celebrar um contrato com o promotor do espetáculo, a 
remuneração acordada refere-se ao direito patrimonial total, englobando-se o direito 
de autor e os direitos conexos. 
 Assim, observa-se que os termos entabulados no contrato devem ser claros e 
detalhados, sendo preferível que esteja prevista a remuneração cabível em sede de 
direitos patrimoniais de autor e a remuneração atinente aos direitos conexos do 
“autor/intérprete”. Faz-se notar que, em pesquisa à base de dados do STJ, não 
encontrou-se nenhum acórdão mais recente sobre o tema. 
 
IV.3.4 Limites à Atividade Criativa do Ator    
 
 Observa-se que o ator, ainda que exerça atividade criativa na representação e 
figure como suporte físico do personagem, não opera sozinho na arte de representar, 
pois na construção do personagem há sempre a colaboração entre o autor do texto 
dramático, o encenador e o próprio intérprete. O dramaturgo delimita o seu caráter e 
o materializa em um texto, após, o diretor do espetáculo instrui o intérprete quanto aos 
gestos, às expressões, a maquiagem, o figurino e os adereços do personagem e, além 
disso, interferem na representação do personagem a iluminação e a sonorização das 
cenas395.  
 A interpretação do ator, enquanto perpetuação da ação, requer a expressão 
corporal para que seja comunicada, sendo o seu corpo o seu principal instrumento de 
trabalho. Uma peça teatral, embora concebida de forma escrita, destina-se à 
encenação por um elenco de atores, onde só então será exteriorizada como 
imaginada pelo espírito do autor. Desse modo, ao autor são investidos os direitos de 
propriedade sobre o trabalho da sua mente, que na maioria das vezes é fixado em 
                                                 
reduzido peso relativo no conjunto do espectáculo, sem culpa do promotor e do artista, não implica 
responsabilidade ou ónus para o promotor”. 
395 ABRÃO, Eliane Y., Direitos de Autor e Direitos Conexos, São Paulo: Migalhas, 2014, p. 504. 
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algum suporte, e sobre o uso que ao trabalho será atribuído, enquanto que ao ator 
são reservados os direitos conexos sobre a sua interpretação na obra teatral. 
 Essa separação de direitos justifica-se porque o intérprete não pode privar o 
autor original da essência do seu direito integral sobre sua criação e, sob essa 
perspetiva, impossível conceber a ideia de que um suporte possa intervir em sua 
própria conceção, pois o que diferencia o suporte da representação teatral do quadro, 
da escultura, da gravação, seria apenas o elemento vivo do intérprete, na medida em 
que a participação do ator no processo criativo encontra enormes barreiras para a sua 
qualificação como titular de direito de autor. 
 Por fim, a técnica proposta, geralmente, pelo realizador do espetáculo e a 
preparação do ator para a interpretação também se colocam como limites à liberdade 
criativa do intérprete. Por mais que o diretor permita espaço de criação para o artista 
e o roteiro não seja fixo, cada realizador desenvolve o seu trabalho de uma forma, 
amparado em uma ou mais técnicas teatrais, que julgam ser interessantes para a 
apresentação daquele espetáculo específico. 
 Outrossim, a preparação do ator para o desempenho do seu papel é de suma 
importância para a qualidade do resultado final, sendo que o tempo de ensaio, a 
condição física e mental e o conhecimento do intérprete influenciam no processo 
criativo do seu personagem.  
 Entende-se que o desempenho da atividade artística requer estudo e 
dedicação por parte do ator, pois, embora possa ter desde novo uma aptidão para a 
arte de representar – o famoso talento –, essa atividade depende da implementação 
da aprendizagem e do conhecimento sobre artes cénicas. Nesse sentido, em que 
pese a aplicação do espírito do artista na interpretação, o seu trabalho também 
depende da aplicação racional dos seus estudos sobre a arte de representar. 
 
IV.3.5 Prescindibilidade de Criatividade 
  
 Conforme delineado ao longo do estudo, observa-se que o elemento criativo 
está presente na maioria das representações desenvolvidas pelo ator, pois, 
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inconscientemente, o intérprete agrega elementos da sua própria personalidade para 
dar vida ao personagem que lhe foi atribuído. Ademais, além das suas características 
intrínsecas, o ator desenvolve um trabalho de investigação quanto à história do seu 
personagem, que inclui acontecimentos comuns à vida de qualquer pessoa e, 
portanto, empresta a sua experiência humana ao personagem. 
 Em contrapartida, vale salientar que existem casos, ainda que raros, em que o 
intérprete não interfere de modo algum na representação do personagem, trata-se de 
um corpo vazio que serve apenas de suporte para materialização dos comandos 
detalhadamente indicados pelo diretor do espetáculo. Entende-se que esta tarefa é 
muito mais desafiadora em relação à tarefa de representar com certo grau de 
liberdade para criar, pois o ator tem que se concentrar em respeitar todas as 
indicações e trabalhar somente com o que lhe foi entregue, o que lhe exige uma alta 
qualidade.  
 Ainda que pareça muito excecional que o ator não imprima personalidade em 
seu trabalho396, é possível que haja interpretação ausente de criação por parte do ator. 
Obras que não apresentam proposta criativa dos intérpretes são as montagens dos 
musicais da Disney, por exemplo, onde todas as movimentações e representações 
são previamente estabelecidas. Assim, as diferenças, ainda que sutis, entre as 
montagens de diversos países são em relação à cenografia, ao desenho de luz, à 
sonoplastia e aos figurinos e adereços, mas quanto à encenação todas as peças são 
muito semelhantes. Nesses casos, os atores estão somente prestando um serviço no 
que tange à atuação.  
 Desse modo, não sendo a criatividade um elemento necessário para a proteção 
da prestação do intérprete, exige-se somente que se trate de interpretação de obra 
literária ou artística realizada, fixada ou radiodifundida, portanto exteriorizada e 
passível de ser apreciada pelo público. 
  
 
                                                 
396 TAFFOREAU, Patrick, “La notion d’interprétation en droit de la propriété littéraire et artistique”, 
Propriétés Intellectuelles, no 18, jan. 2006, p. 54. 
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V CONCLUSÃO        
 
 Valorar juridicamente a criatividade sob a ótica da obra teatral foi o ponto de 
partida para o início desta dissertação, contudo, ao longo da investigação, percebeu-
se que o enquadramento da obra teatral como obra protegida pelo direito de autor, 
principalmente enquanto representação cénica, não estava consolidado nas fontes de 
direito de autor. 
 Assim, previamente ao aprofundamento no cerne da investigação, demonstrou-
se necessário enquadrar a obra teatral no ordenamento jurídico – internacional, 
europeu e português – e identificar as suas características enquanto género literário 
e enquanto representação cénica. Dentre essas duas classificações, o estudo optou 
por debruçar-se sobre a encenação e dedicou especial atenção ao seu titular de 
direitos de autor – o encenador. Ainda, a análise da obra encenada subdividiu-se na 
perspetiva da representação cénica inspirada em texto dramático – obra teatral 
enquanto género literário – e na perspetiva da representação cénica desvinculada de 
texto dramático – sob o ponto de vista da performance.  
 Em razão dos direitos exclusivos do dramaturgo enquanto autor da obra teatral 
literária emergiram diversas questões sobre o espaço criativo do encenador enquanto 
autor da representação cénica inspirada em texto dramático e verificaram-se poucas 
soluções jurídicas para a sua liberdade de criação e para a proteção da sua obra 
intelectual. Dentre as dificuldades impostas pela legislação, analisou-se o contrato de 
representação cénica, que presta-se a beneficiar o dramaturgo e omite a proteção do 
encenador, e o qual entende-se deficiente no amparo da relação entre o titular do 
texto dramático, o encenador e a sua companhia teatral e a entidade promotora do 
espetáculo. 
 Dadas as restrições legais ao trabalho dos profissionais envolvidos na obra 
encenada, o estudo vislumbrou a necessidade de tratar da representação cénica 
desvinculada de qualquer inspiração em texto dramático preexistente e encontrou 
como melhor exemplo a performance para este efeito. Traçou-se um paralelo entre 
teatro e performance art e, a partir da legislação autoral, concluiu-se que a 
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performance merece o amparo da proteção do direito de autor assim como merece a 
obra encenada. 
 Diante da complexidade da representação cénica, verificou-se imprescindível 
tratar do seu processo criativo, e não somente no capítulo terceiro que apresenta um 
item com esta designação, mas no decorrer de todo o estudo. Portanto, a análise 
jurídica do processo criativo foi desde a escolha da fonte de inspiração para a criação 
do espetáculo – texto dramático ou não – até ao momento em que se encerra uma 
temporada do mesmo espetáculo – que não significa a mesma representação dia após 
dia.  
 Demonstrada a qualidade da representação cénica como obra protegível pelo 
direito de autor e as características que compõem o seu processo criativo, bem como 
os profissionais nele envolvidos, verificou-se a presença inquestionável da criatividade 
e, assim, a oportunidade para valorá-la juridicamente sob a perspetiva do teatro com 
maior clareza.  
 A clarificação do conceito de criatividade para o direito de autor a partir dos 
indícios que podem a compor é no sentido de que se, verificada a presença de alguns 
ou da maioria desses indícios, a criatividade estaria presente na obra e então, aliada 
ao requisito da criação do intelecto humano, se estaria diante de obra tutelada pelo 
direito de autor. Além das características de cada indício, o estudo também 
apresentou casos judiciais em que foram aplicados, seja na qualificação de obras 
teatrais como em outros tipos de obras, tendo em vista que a jurisprudência é mais 
escassa nesta matéria. 
 Salienta-se que a análise da criatividade é feita caso a caso, não existindo uma 
regra predefinida a ser aplicada a todas as situações que envolvem a discussão da 
criatividade, entretanto, a análise a partir da verificação da presença de alguns ou da 
maioria dos indícios permite a instauração da segurança jurídica na decisão proferida 
pelo órgão jurisdicional e consolida a posição da jurisprudência sobre a temática mais 
elementar do direito de autor – o conceito de obra.  
 Desse modo, o objetivo do estudo orientou-se em demonstrar a importância da 
criatividade para a proteção da obra pelo direito de autor e em ilustrar os indícios que 
podem a compor, a fim de facilitar o trabalho dos aplicadores do direito de autor 
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quando se deparam sobre casos que discutem se há a presença de criatividade na 
obra, nomeadamente na obra teatral, e, consequentemente, se há proteção ou não 
pelo direito de autor. 
 Nessa linha, a concessão do exclusivo ao criador da obra teatral justifica-se 
pelo esforço intelectual empregue na criação dessa obra e como parte da retribuição 
ao autor por agregar uma nova fonte de cultura à sociedade. Em contrapartida, os 
limites impostos ao exclusivo do autor permitem a difusão desta obra e o 
desenvolvimento da criatividade intelectual a partir desta expressão, que pode servir 
de inspiração para criação de outras obras, que apresentando os requisitos da 
criatividade e do esforço humano, também poderão ser passíveis de proteção pelo 
direito de autor. 
 Paralelamente à análise da criatividade na obra encenada, o estudo também 
dedicou-se à análise da criatividade sob a perspetiva das representações dos atores 
e das performances dos performers – delineadas dentro do género interpretação, as 
quais podem alcançar a condição de obras criativas, em que pese a divergência 
doutrinária sobre o assunto. Embora prescindível no trabalho desses profissionais, a 
criatividade é um dos elementos mais valorados em uma interpretação, por exemplo, 
sob o ponto de vista do encenador, quando da escolha do ator, e do espetador, ao 
deleitar-se com o espetáculo. Dessa forma, a estreita relação entre a interpretação, o 
intérprete-ator e a criatividade não poderia ser omitida deste estudo. 
 No que tange à elevação da prestação objeto de direitos conexos como obra 
objeto de direitos de autor, reitera-se que a discussão desta possibilidade encontra 
amparo somente no que diz respeito à prestação do intérprete – a interpretação, com 
enfoque à representação do ator e à performance do performer –, portanto não 
merece prosperar a possibilidade de proteção das prestações dos produtores de 
fonogramas e videogramas e dos organismos de radiodifusão enquanto obras para o 
direito de autor. 
 O estudo julgou interessante trazer os diversos entendimentos da doutrina 
sobre esse assunto, bem como demonstrar a possibilidade de aferição da criatividade 
na prestação do artista, embora não se prenuncie qualquer perspetiva de alteração 
legislativa nesse sentido. Contudo, entende-se que a tendência a considerar a 
expressão artística do ator uma obra que merece a tutela do direito de autor não está 
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abandonada, muito pelo contrário, em razão das novas formas de representação, esta 
opinião está novamente em debate e não somente pelos estudiosos em teatro. 
 Reitera-se que o teatro e a arte da performance, enquanto movimentos 
artísticos que se renovam de tempos em tempos, obstinam-se a suscitar nos 
espetadores inquietações acerca da sociedade e fazê-los analisar os seus 
comportamentos sociais, políticos e económicos, que, mais tarde, vão se refletir em 
novas fontes para a criação de novas obras.  
 Nesse sentido, o estudo da relação entre o direito autoral – direitos de autor e 
direitos conexos – e o teatro não se esgota nesta dissertação, nem em qualquer outro 
trabalho científico até então realizado, sempre há novas perspetivas a serem 
abordadas e, constantemente, surgem novas expressões artísticas decorrentes da 
representação cénica. Avança-se mais um passo no estudo do processo criativo do 
ato teatral, no qual fazem parte o encenador, os atores e os demais profissionais 
envolvidos na realização do espetáculo, e na valoração da criatividade neste tipo de 
obra intelectual e nas suas variantes. Resta a certeza de que, assim como a 
representação cénica, esta é uma obra inacabada e um novo contributo para o estudo 
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